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Resumo

A presente dissertação reflete sobre a relação entre arquitetura, paisa-
gem e memória, tomando o Aqueduto das Águas Livres como conector 
urbano no território de Lisboa. Partindo do reconhecimento da sua im-
portância histórica e da sua presença enquanto estrutura de ligação entre 
colinas, procura-se compreender de que modo este património retorna a 
mediar a relação entre a cidade e o Parque Florestal de Monsanto.
A proposta desenvolve-se a partir do ponto de inflexão do Aqueduto, 
na zona de Campolide, onde se propõe a reativação da antiga travessia 
pedonal sobre o Vale de Alcântara. Neste lugar, marcado pelo passado e 
pela matéria, o projeto assume a reconfiguração do espaço público, inte-
grando um programa que reinterpreta a monumentalidade dos arcos e a 
topografia do terreno.
Entre o artifício e a natureza, entre o vestígio e a construção, o Aquedu-
to é reafirmado como estrutura viva, uma ponte simbólica e física entre 
tempos e territórios, capaz de transformar o passado em continuidade e 
a memória em espaço habitável.
O seguinte trabalho organiza-se em dois tomos, um primeiro de caráter 
teórico e coletivo, dedicado ao Parque Florestal Monsanto, e o segundo 
de caráter prático e individual, que desenvolve a temática apresentada.

Palavras-chave: Aqueduto das Águas Livres, Reativação, Travessia, Espa-
ço Público, Articulação

vi



Abstract

This dissertation reflects on the relationship between architecture, lands-
cape, and memory, taking the Aqueduct of Águas Livres as an urban 
connector in the Lisbon territory. Starting from the recognition of its 
historical importance and its presence as a connecting structure between 
hills, it seeks to understand how this heritage once again mediates the 
relationship between the city and the Monsanto Forest Park.
The proposal develops from the turning point of the Aqueduct, in the 
Campolide area, where it is proposed to reactivate the old pedestrian 
crossing over the Alcântara Valley. In this place, marked by the past and 
by substance, the project takes on the reconfiguration of public space, 
integrating a program that reinterprets the monumentality of the arches 
and the topography of the terrain.
Between artifice and nature, between vestige and construction, the Aque-
duct is reaffirmed as a living structure, a symbolic and physical bridge 
between times and territories, capable of transforming the past into con-
tinuity and memory into habitable space.
The following work is organized in two volumes, the first theoretical and 
collective in nature, dedicated to Monsanto Forest Park, and the second 
practical and individual in nature, which develops the theme presented.

Keywords: Aqueduct of Águas Livres, Reativation, Crossing, Public Spa-
ce, Articulation.

vii



ÍNDICE
Agradecimentos..................................................................................................................................
Resumo...............................................................................................................................................................
Abstract...............................................................................................................................................

TOMO I
Capítulo I - História
	 Contexto Histórico...................................................................................................................

	 Projeto Keil do Amaral............................................................................................................
		  Mapa Original| Mapa Original Construído| Mapa Atual............................................
		  Edifícios de referência (desenhos e fotografias)
			   Montes Claros................................................................................................
			   Clube de Ténis...............................................................................................
			   Parque Recreativo do Alvito..........................................................................
			   Monte Verde...................................................................................................
			   Restaurante Panorâmico.................................................................................
	                           Miradouros.....................................................................................................
	                           Sinalética.......................................................................................................

	 Fotografias da Atualidade do parque Florestal de Monsanto...................................................
		  Atualidade...................................................................................................................

	 Análise Comparativa................................................................................................................

Capítulo II - Cartografia....................................................................................................................
	 1807.........................................................................................................................................
	 1911| 1928| 1937.....................................................................................................................
	 1949| 1950...............................................................................................................................
	 1970|1971................................................................................................................................
	 Atualidade................................................................................................................................

Capítulo III - Mapas...........................................................................................................................
	 Introdução| Mapas....................................................................................................................
	 Limite do Parque Florestal de Monsanto e a Cidade...............................................................
		  Limite Norte ..............................................................................................................
		  Limite Nascente..........................................................................................................
		  Limite Sul...................................................................................................................
		  Limite Poente..............................................................................................................
	 Topografia.................................................................................................................................
	 Espaços Verdes........................................................................................................................
	 Cheios e Vazios........................................................................................................................
	 Serviços...................................................................................................................................
	 Vias Rodoviárias e Pedonais....................................................................................................
	 Rede de Transportes.................................................................................................................
	 Linhas de Água e de Festo.......................................................................................................
	 Bacias Hidrográficas................................................................................................................
	 Pedreiras e Solos......................................................................................................................
	 Flora.........................................................................................................................................
	 Fauna........................................................................................................................................
Bibliografia..........................................................................................................................................

v
vi
vii

1

21
52

59
85
101
117
127
149
157

117
167

207

214
217
221
225
229
233

239
239
343
345
349
353
357
261
263
267
269
273
277
279
281
285
289
296
303



Investigação

As Águas de Lisboa
O Património
Reestruturação da cidade

Projeto

A Passagem 
O Lugar
     Da Cidade à Serra
     Evolução Histórica
Reativação da Passagem
Um vazio de Transição
Materialização da Memória
Um próximo passo

339 | 344

345 | 364

345
355
361

365 | 418

 
369

371 | 391
371
373
393
399
407
415

419

INDÍCE DE IMAGENS

PARTE I      

PARTE II

BIBLIOGRAFIA                                       

TOMO II



PARQUE FLORESTAL DE MONSANTO
Entre as Cidades e a Serra



ENTRE AS CIDADES E A SERRA: 
PARQUE FLORESTAL DE MONSANTO

Ana Margarida Pureza
António Sá Pires
Beatriz Fernandes
Beatriz Oliveira
Carolina Pica
Camila Cunha

Diana Rodrigues
José Lomelino
Leonor Santos

Lucas Buijsman
Márcia do Cabo
Mafalda Roque
Paulo Carvalho

Roberto Carvalho
Tomás Ramos



1

Contexto Histórico
Serra de Monsanto

1N. O Bosque de Lisboa, 1925 

1. Ministro do Interior, Mário 
Paes de Sousa, planta uma ár-

vore. 
2. Presidente da República, 
Marechal Carmona, planta a 

primeira árvore.
3. Eng. Duarte Pacheco, planta 

uma árvore.

O Parque Florestal de Monsanto, frequentemente apelidado de “Pulmão 
Verde de Lisboa”,  foi considerado o maior Parque da área metropolitana 
da “Grande Lisboa” na segunda metade do séc. XX, abrangendo cerca 
de 1000 hectares de terreno.  Antes de ser designado Parque Florestal de 
Monsanto (PFM), a área era predominantemente composta por terrenos 
agrícolas, pastagens, moinhos e pedreiras. A sua transformação começou 
com a publicação do Decreto-Lei n.º 24 625 (Fig.9 e 10 ), a 1 de novem-
bro de 1934, que determinou a sua designação oficial como Parque Flo-
restal de Monsanto, um tema que será abordado mais à frente.  Na época, 
Lisboa apresentava uma carência significativa de parques e jardins, ape-
sar de reunir condições excecionais para a criação de espaços verdes. As 
colinas que envolviam a cidade aguardavam que a intervenção humana 
trouxesse à superfície a vegetação capaz de embelezar a paisagem, sua-
vizando o clima e proporcionando um ambiente mais agradável para os 
seus habitantes.
Como foi claramente enfatizado no Decreto-Lei n.º 24 625 «Estes ter-
renos, quase sem construção e em grande parte incultos, prestavam-se à 
maravilha da construção de grandes parques florestais com a vantagem 
de não haver que destruir ou de efetuar profunda transformação».Tendo 
em conta  estas características, não é de estranhar que a Serra de Mon-
santo tenha, ao longo do tempo, atraído a atenção de quem se interessava 
pela problemática, da falta de espaços verdes na cidade.
É em 1868 que surge a primeira referência à arborização da Serra de 
Monsanto no “Relatório acerca da arborização geral do País”1  da autoria 
de Carlos Ribeiro e Nery Delgado, «que apontava para a conveniência 
de arborizar a serra de Monsanto de modo a fornecer a cidade de lenhas 
e madeira, amenizar o clima e contribuir para a saúde pública» (Tostões, 
1992, p. 49).

1 Relatório acerca da arboriza-
ção geral do País apresentado a 
Sua Ex.ª o Ministro das Obras 
Publicas, Comércio e Indústria 
em resposta aos quesitos do 
artigo 1º, do Decreto de 21 de 
Setembro de 1867 – Carlos Ri-
beiro e Nery Delgado- Lisboa, 
Tipografia da Academia Real 
das Ciências,1868.
Pagina 191 – Referindo-se à 
arborização do solo nas vizi-
nhanças da capital, o engenhei-
ro João Maria de Magalhães 
diz: « … Poderia mesmo lem-
brar a V.  imediações de Lisboa 
, toda a Serra de Monsanto, que 
muito conviria arborizar , para 
mais tarde abastecer a capital 
de lenhas e madeiras ameni-
zando ao mesmo tempo a ari-
dez que nota o viajante quan-
do entra no Tejo vendo de um 
lado montanhas escalvadas. 
Seria mesmo para desejar que 
dentro de Lisboa se fizessem 
plantações, com são a Costa do 
Castelo, o Monte, a cerca do 
quartel da Graça onde algumas 
enfezadas oliveiras poderiam 
ser substituídas por verdes 
maciços de arvoredo, que da-
riam à cidade um aspeto mais 
risonho e modificariam prova-
velmente o clima, contribuin-
do eficazmente para a saúde 
pública» (Rodrigo, 1952, p. 7)
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4.Operários trabalhando na 
remodelação da Serra de Mon-

santo.
5.Serra de Monsanto no come-

ço da execuçãodo.

2 Alberto Mac-Bride (1886-
1953), Médico cirurgião, In-
vestigador e profissional atento 
às modernas técnicas, estudos, 
métodos cirúrgicos e de saúde 
pública. Reconhecido pela sua 
vasta obra científica no campo 
da medicina, anestesia e ci-
rurgia em Portugal. (Matoso, 
2003, pp.7-9) 
Eugénio Mac-Bride, Médico 
nascido no ano de 1887, desen-
volveu uma carreira dedicada 
ao estudo e cura da tuberculo-
se. Olisipógrafo, atento à saúde 
pública e ao desenvolvimento 
da capital, participou nos pro-
jetos desenvolvidos pelo seu 
irmão Alberto.
3 Jean-Claude Nicolas Fores-
tier (1861-1930)- Foi  autor 
de vários parques Europeus 
em Paris, Bruxelas, Barcelona 
e Sevilha. (Tostões, 1992, p. 
122)

Já nos anos 20, os Irmão Mac Bride 2, propunham para a serra de Mon-
santo o “Bosque de Lisboa” (Fig.1N) , «integrado numa rede mais vasta 
de verde com que se propunha envolver a capital. Correspondia à ac-
tualização das ideias expostas cinquenta anos antes, em 1868. (...) Inse-
ria-se numa solução mais radical e utópica, procurando dotar a capital 
de um bosque à semelhança de qualquer cidade moderna estrangeira. 
Grande parque ou bosque, estendia-se em anel desde o Campo Grande 
a Monsanto, numa área de 1800 hectares, cortado por grandes avenidas 
num sistema radial a partir da atual Praça de Espanha. Uma avenida cen-
tral sacrificava o Parque Eduardo VII, permitindo um crescimento para 
Norte e modificando profundamente a fisionomia da cidade» (Tostões, 
1992, pp. 49 e 50).
Alberto Mac Bride escreveu no Diário de Lisboa: « A criação do Bosque 
modificaria beneficamente o clima Lisboeta, que se tornaria menos seco 
e ventoso. As ventanias do norte e nordeste, que são as predominantes 
na meteorologia da capital, sofreriam uma enorme redução» (Matoso,  
2003, p. 2).
Em 1927, é convidado o urbanista Francês, Forrestier3, que «Propõe um 
traçado monumental, alterando em desenho o plano dos irmãos médi-
cos, que não se davam conta das cotas, apontando para uma solução 
mais centralizada de um grande parque com jardins e campos de jogos.»  
(Tostões, 1992, p. 50).
Em 1929, sob a direção do Ministro Linhares de Lima, o Ministério da 
Agricultura estabelece uma comissão com o objetivo de elaborar o pro-
jeto de arborização do polígono de Monsanto (sensivelmente a metade 
da área prevista na proposta dos irmãos MacBride). Segundo o plano do 
Engenheiro António Abrantes (Fig.2N), seguindo « o modelo do Bosque 
de Bolonha parisiense, o plano previa a arborização total da serra, basea-
da num desenho de caminhos curvos e labirínticos, de sentido pitoresco, 
aproveitando os moinhos para casas de chá e construindo pavilhões e 
restaurantes. Em torno do bosque, uma grande avenida ligava a cidade 
ao projetado Estádio Nacional» (Tostões, 1992, p. 50). 
Até esse momento, nenhum dos projetos tinha saído do papel. Foi ape-
nas com a chegada do engenheiro Duarte Pacheco, em 1934, ao cargo 
de Ministro das Obras Públicas, que se deu o impulso necessário. Como 
vimos, a 1 de novembro de 1934, foi promulgado o Decreto-Lei n.º 24 
625 que estabelecia a criação do Parque, delineando finalmente as com-
petências envolvidas e estabelecendo um regime de expropriações, es-
sencial para a sua concretização. Com isso, criaram-se as condições para 
a realização daquilo que viria a ser denominado como a “sua obra”.
Contudo, o afastamento de Duarte Pacheco em 1936 provocou a pa-
ralisação dos trabalhos, que não avançaram devido «à inoperância dos 
serviços camarários a quem competia a promoção do projeto» (Tostões, 
1992, p. 50).
Corria o ano de 1938, um momento crucial para o desenvolvimento da 
cidade. Duarte Pacheco assumiu, então, a presidência da Câmara Muni-
cipal de Lisboa, cargo que viria a acumular, meses mais tarde, com o de 
Ministro das Obras Públicas. «A reunião desse poder num só homem, 
dotado de uma extraordinária capacidade de trabalho, de um particula-
ríssimo sentido de bem publico e de um espírito de concretização notá-
vel, foi certamente condição para o sucesso dos grandes empreendimen-
tos encetados na capital, por essa altura» (CML, 2001, p.64,).
A partir desta data, destacam-se vários planos que viriam a transformar 
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2N. Projecto de Arborização 
do polígono florestal de Mon-
santo. Elaborado pela comis-
são nomeada pelas portarias: 
Joaquim Ferreira Borges, 
António Mendia de Almei-
da, Mário Azevedo Gomes, 
António Figueiredo Campos, 
José Almeida, António Emí-
dio Abrantes. 24 de Dezembro 
1930   (Fonte: ICNF) 

6. Mocidade Portuguesa a exe-
cutar a plantação de árvores na 

serra de Monsanto.
7. Serra de Monsanto, Julho de 

1939
8. Serra de Monsanto no 

começo da execução

profundamente a fisionomia da cidade. Para concretizar essas iniciati-
vas, Duarte Pacheco integrou no município uma nova geração de técni-
cos que, a partir de 1938, passaram a fazer parte dos quadros da Câma-
ra Municipal de Lisboa. Entre eles, sobressaem os arquitetos Francisco 
Keil do Amaral e Inácio Peres Fernandes, bem como os urbanistas Faria 
da Costa e Étienne de Groër.
Foi também durante este período que surgiu o Plano de Urbanização 
e Expansão de Lisboa (1938-1948), concebido pelo urbanista francês 
Étienne de Groër. Este plano tinha como principal objetivo estruturar 
o crescimento da cidade, enfrentando desafios como a expansão desor-
denada, as precárias condições habitacionais e a falta de infraestrutu-
ras. Para isso, propunha uma distribuição funcional das áreas urbanas, 
a criação de bairros organizados, a melhoria da mobilidade com novos 
eixos viários, além da reabilitação do centro histórico e da valorização 
dos espaços verdes. A criação do Parque estava integrada no contexto 
de desenvolvimento da saída ocidental da cidade de acordo com o Plano 
de Gröer . « A zona ocidental de Lisboa era rematada pelo  Parque de 
Monsanto e atravessada pela nova auto-estrada que ligava ao Estádio 
Nacional. A encosta do Restelo era também urbanizada segundo plano 
de Faria da Costa. A Sul a marginal recebia a Exposição dos centenários 
que se realizava no ano de 1940 em Belém, sector em breve ligado à 
Costa do Sol» (CML, 2001, p. 65).
A chegada de Duarte Pacheco à presidência da Câmara Municipal de 
Lisboa marcou a retoma do projeto do Parque Florestal de Monsanto, 
enquadrando-se num conjunto mais vasto de iniciativas que contribuí-
ram para a reconfiguração do espaço urbano da cidade de Lisboa.” Numa 
primeira fase, avaliou a viabilidade do anteprojeto existente. Contudo, 
ao concluir que este não poderia ser aproveitado, ordenou de imediato 
a elaboração de um novo estudo, atribuindo essa responsabilidade ao 
arquiteto Keil do Amaral. Dando seguimento a essa decisão, os estudos 
para o novo plano foram iniciados de forma célere, permitindo que, ainda 
nesse ano, se dessem os primeiros passos no processo  das expropriações 
de terrenos, e paralelamente se iniciassem os trabalhos de arborização 
da serra, dirigidos e executados pelo Eng. Silvicultor Joaquim Rodrigo. 
Para executar a obra no mais curto espaço de tempo são chamados para 
a realização dos trabalhos de arborização, militares, presidiários e ele-
mentos da Mocidade Portuguesa 4.  Ainda nesse ano, a 17 de setembro, 
foi publicado o Decreto-Lei n.º 29 135, que colocou o Parque Florestal 
de Monsanto sob regime florestal total, reforçando a sua proteção e en-
quadramento jurídico.
A visão estratégica de Duarte Pacheco foi decisiva para que o projeto 
avançasse de forma consistente. O seu regresso à liderança do desen-
volvimento da cidade, acumulando a presidência da Câmara de Lisboa 
com o cargo de Ministro das Obras Públicas, permitiu a mobilização 
dos recursos necessários e a coordenação eficaz das diferentes equipas 
envolvidas. Embora tenha falecido antes de ver a “sua obra” concluída, 
é inegável o impacto do seu esforço, expressando-se num dos maiores 
e mais significativos parques urbanos da Europa, cuja importância se 
mantém até aos dias de hoje.
Monsanto tornou-se não apenas um refúgio natural para a população de 
Lisboa, como também um testemunho da visão e determinação de uma 
geração de urbanistas, arquitetos e engenheiros que moldaram a cidade 
moderna.

4  Mocidade Portuguesa- Des-
tinada a jovens entre os 7 e os 
25 anos, a Mocidade Por
tuguesa foi uma organização 
juvenil criada pelo regime do 
Estado Novo em Portugal, em 
1936. Inspirada por movi
mentos semelhantes em regi-
mes fascistas da época, como 
a Juventude Hitlerista na Ale-
manha, tinha como objetivo 
principal promover os valores 
nacionalistas, autoritários e 
corporativistas do Estado 
Novo, liderado por António de 
Oliveira Salazar.
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11.Parque Florestal de Mon-
santo atravessado pela auto-es-
trada,1952. 
12.Serra de Monsanto - Estra-
da de Circunvalação Algés a 
Benfica, na curva para a Boa-
vista,1940.
13.serra de Monsanto no co-
meço da execuçãodo plano 
de Urbanizaçãoe Expansão de 
Lisboa, 1939.

14. Vale de Alcântara no sítio 
de Campolide,1930.

11.

12.

13.



10

14.



11

15.Miradouro de Montes Cla-
ros, terrenos 1939.
16.Montes Claros,1938.

17. Vista do Miradouro dos 
Quarteis,1952.

18. Panorâmica tirada de Mon-
tes Claros, vendo-se as instala-

ções da RTP
,1961.

19. Montes Claros, panorâmica 
tirada para norte,1939.

20.Neve em Monsanto,1954.
21.Panorâmica de parte do 
parque Florestal de Monsanto, 

1947.
22.Panorama do lado nascente 
do miradouro de Montes Cla-

ros

15.

16.
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17.

18.

19.

20. 21.

22.
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29. Viaduto Duarte Pache-
co e parque Florestal de 

Monsanto,1967.

23.Panorâmica tirada do Par-
que Florestal de Monsanto, 
vendo-se a auto-estrada, perto 
da zona do viaduto Duarte Pa-
checo
,1941.
24.Panorâmica que abrange 
o viaduto Duarte Pacheco e 
o Parque Florestal de Mon-
santo
,1941.
25.Parque florestal de Monsan-
to, encosta poente da serra de 
Monsanto.
26.Auto-estrada e parque Flo-
restal de Monsanto vistos da 
avenida Duarte Pacheco, 1958.
27.Estrada de acesso à Ponte 
25 de Abril, vendo-se o Parque 
Florestal de Monsanto.
28.Parque Florestal de Mon-
santo,1952.

23. 24.

25.

26.

27. 28.
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4N. Vista aérea do Central Park 
em 1864.

3N. Mapa do parque Bois de 
Boulogne, 1858. 

30 . Cidade-Jardim de Eben-
ezer Howard.

Ao longo do século XIX, impulsionado pela Revolução Industrial, o 
mundo urbano sofreu profundas transformações. O aumento da densi-
dade populacional nas cidades, resultado direto do êxodo rural e da rápi-
da industrialização, trouxe consigo sérios problemas ambientais, como 
a poluição do ar, a degradação das condições sanitárias e a crescente 
escassez de espaços verdes. É neste contexto que surge uma nova abor-
dagem ao planeamento urbano, centrada na integração da natureza na 
malha das cidades. Mais do que um simples elemento decorativo, os 
jardins e parques públicos passaram a ser vistos como infraestruturas 
essenciais para o bem estar coletivo. Tornaram-se instrumentos de saúde 
pública, locais de lazer, descanso e socialização, símbolos de uma cidade 
mais equilibrada e saudável.
«Como resposta às condições existentes começam a surgir novos mode-
los utópicos de planeamento, desde a Cidade Linear5 (Fig.31) de Artur 
Soria y Mata, à Cidade Jardim6 (Fig.30) de Ebenezer Howard» (Maga-
lhães, 2001, p. 74).
Em algumas cidades europeias começaram a sentir-se novos movimen-
tos. Por exemplo, «em Paris, surge o movimento Haussmann (1851-

5 Cidade Linear: Cidade orga-
nizada em torno de um eixo 
central viário, ao longo do 
qual se concentravam todas 
as infraestruturas. As para-
gens dos transportes coletivos 
marcavam, o ritmo da distri-
buição dos centros cívicos e 
comerciais, e os quarteirões re-
sidências eram envolvidos por 
uma trama viária de serviço, 
perpendicular ao eixo central. 
Paralelamente a este eixo cen-
tral, um sistema viário perifé-
rico, com caráter secundário, 
envolvia as áreas residenciais 
e estabelecia a ligação com a 
envolvente exterior. Esta dis-
punha de um sistema de arbo-
rização densa, paralelamente 
ao sistema viário periférico, 
como forma de transição rural 
vizinha. (Fadigas,1993, p.156)
6 Cidade Jardim: Cidade orga-
nizada, de tamanho controlado, 
onde se mantém o equilíbrio 
entre a cidade e campo, de-
senvolvendo funções, ativida-
des urbanas e industriais, e ao 
mesmo tempo que se mantem 
uma estreita relação com a área 
rural que a rodeia. Cidade que 
se organizava através de uma 
sucessão de círculos concên-
tricos onde o núcleo central, 
correspondia às funções cí-
vicas, o anel exterior corres-
pondia às funções agrícolas 
e o intermédio às atividades 
industriais e implantação de 
moradias unifamiliares. (Fadi-
gas,1993,p.162)

Contexto Histórico
Cidade



16

30.



17

31. Cidade Linear de Arturo 
Soria y Mata.

32. Movimento Haussmann 
em Paris, 1851-1881.

1881), que estabeleceu novos traçados, reestruturou as infra-estruturas, 
equipamentos, espaços livres e também procedeu a uma reforma agrária. 
Para além destes, novos elementos foram introduzidos, como as árvores, 
é o caso dos traçados denominados por Boulevard. Este movimento di-
fundiu-se por todas as cidades da Europa Ocidental, no séc. XVIII e no 
início do séc. XIX », (Soares & Castel-Branco, 2007, p. 299).
Cada um dos modelos, à sua maneira, procurava dar resposta aos pro-
blemas causados pela urbanização desordenada, seja através da reorga-
nização do espaço urbano ou pela criação de ambientes mais salubres e 
sustentáveis. Embora com visões distintas, estes modelos partilhavam 
um objetivo comum: modernizar a cidade tradicional e garantir uma me-
lhor qualidade de vida aos seus habitantes, promovendo a mobilidade, a 
organização espacial e a presença ativa da natureza.
Essas ideias não ficaram apenas no papel. Inspiraram a criação de par-
ques e jardins urbanos que marcaram de forma duradoura a paisagem 
das cidades do século XIX. Em Viena, criou-se o parque Prater, um ter-
reno de caça da aristocracia, transformado em espaço público em 1766 
pelo imperador José II, antecipando, de forma pioneira, a visão que mais 
tarde orientaria a criação dos grandes parques urbanos europeus. O Pra-
ter representa uma mudança simbólica: o espaço verde deixa de ser ex-
clusivo das elites e passa a servir toda a população como lugar de lazer, 
contacto com a natureza e promoção da saúde.
Mais tarde em 1843, como solução aos problemas causados pela Revo-
lução Industrial surge em Liverpool o primeiro Parque Público - o Birke-
nhead Park, projetado por Joseph Paxton, que foi concebido como um 
espaço público acessível a todos, uma verdadeira inovação num tempo 
em que o espaço público era frequentemente reservado às elites. O im-
pacto do Parque Birkenhead foi tão grande que inspirou Frederick Law 
Olmsted a projetar, em 1858, o Central Park (Fig.4N), que se tornaria um 
dos maiores parques urbanos do mundo.
«Em Paris, o Bois de Boulogne (Fig. 3N) é remodelado em 1852, e vai 
criar “moda”, abrindo ao público para promover encontros sociais em 
cenários idealizados. A animação das grandes cidades serviu de modelo 
a outras cidades, e de inspiração aos artistas que iniciam o movimen-
to impressionista, atribuindo ao jardim público uma qualidade cultural 
imortal » (Soares & Castel Branco, 2007, p. 302).
Estas experiências marcaram o início de uma nova era na história do 
urbanismo. E é com este pano de fundo europeu e internacional que se 
começa a delinear, também em Portugal, uma mudança de paradigma. 
Lisboa começa a dar os primeiros passos rumo à criação de espaços pú-
blicos ajardinados, uma tendência que se consolidará com força na se-
gunda metade do século XIX e que culminará, mais tarde, com o projeto 
do Parque Florestal de Monsanto.
Procura-se, assim, assim traçar o percurso desses espaços verdes na ca-
pital até à criação do Parque Florestal de Monsanto, contextualizando a 
sua emergência no panorama urbano e social da época e destacando o 
papel fundamental que desempenharam na melhoria das condições de 
vida da população.
O “Passeio Público”7 foi o primeiro espaço verde da cidade de Lisboa, 
criado em 1764 segundo projeto do arquiteto Reinaldo Manuel dos San-
tos,  no âmbito do plano de reconstrução da cidade após o terramoto de 
1755. Esta iniciativa revela a visão moderna e estratégica do Marquês 
de Pombal, ao dotar a capital de um espaço de lazer ao ar livre, pensado 

7Passeio Público: “Marco na 
história dos jardins da capital, 
define o conceito de “verde 
público” ao mesmo tempo que 
faz considerar definitivamente 
a cidade como espaço urbano 
por excelência… o Passeio Pú-
blico fez-se fecha-do, contido 
no espaço e, paradoxalmente, 
aberto ao público” (Tostões, 
1992, p. 9).
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8Parque da Liberdade, pro-
posta vencedora de Henri Lus-
seau (1887): « uma conceção 
orgânica de alamedas e lagos 
que privilegiava a exploração 
das panorâmicas possíveis 
pela diferença de cotas, entre 
a parte Sul e a parte Norte, 
de cerca de 50metros».(Fadi-
gas,1993,p.124) 
9Jardim da Estrela: «Dese-
nhado, com lagos, cascatas, 
grutas artificiais e estufas ao 
gosto do jardim paisagístico 
e pitoresco francês, pontuado 
por pequenas “ fabricas” vai 
concorrer com o lugar que o 
Passeio Público deteve por 
mais de um século». (Tostões, 
1992, p. 22)

5N. Panorâmica da Estrela tira-
da do zimbório da Basílica da 
Estrela, 1911.(Fonte: AML)

6N.Panorâmica sobre o Jardim 
do Príncipe Real, 1945.(Fonte: 
AML)

para proporcionar momentos de frescura e recreio aos cidadãos. 
Apesar do carácter visionário da proposta do Marquês de Pombal, a ini-
ciativa não encontrou adesão entre a nobreza e a burguesia da época, 
resultando num espaço pouco frequentado e longe do uso que se preten-
dia promover, pela sua proximidade em relação ao Palácio da Inquisição 
(atual Teatro D. Maria II) e ao Campo da Forca (Praça da Alegria de 
Baixo). Em 1838, o Passeio Público é reaberto ao público, depois de 
uma importante intervenção a mando do Rei consorte, D. Fernando de 
Coburgo, sob projeto de Malaquias Ferreira Leal, «o muro de alvenaria 
caiado era finalmente substituído por um moderno gradeamento de ferro, 
rematado em lanças e interrompido de espaço a espaço por grossas pilas-
tras de pedra ». (Tostões, 1992, p. 21).
 No entanto, o futuro do Passeio Público parecia ser limitado. A sua loca-
lização impedia o desenvolvimento da cidade para Norte, bloqueando a 
expansão da Baixa Pombalina. Durante vinte anos, o município foi alvo 
de várias propostas para a abertura de uma grande avenida, inspirada 
no modelo haussmanniano, que visava modernizar e expandir a cidade. 
O vale onde se situava o Passeio Público tornou-se, assim, o local mais 
indicado para a construção dessa nova artéria. «A 24 de Agosto de 1879, 
o Passeio morria para dar lugar a uma moderna avenida» (Tostões, 1992, 
p. 22).
De facto, na sequência da abertura da Av. da Liberdade, cujo plano foi 
aprovado em 1873, o Passeio Público foi demolido em 1883.
«O Parque Eduardo VII, inicialmente designado Parque da Liberdade8, 
surge logo após o desaparecimento do Passeio Publico, como o fecho 
monumental da Avenida da Liberdade, extenso “boulevard” que, numa 
morfologia haussmaniana, abria caminho à expansão da cidade de Lis-
boa para Norte. Foi objecto de um concurso público internacional para 
o seu projeto, tendo sido a proposta de Henri Lusseau(1887) a vencedo-
ra.(...). Veio a sofrer profundas e variadas transformações, a última das 
quais, no final dos anos quarenta, segundo projeto do Arquiteto Keil do 
Amaral » (Fadigas,1993,p.124).
Ao longo do século XIX, são criados diversos jardins em Lisboa, mui-
tos dos quais aproveitam vistas panorâmicas ou se inserem em espaços 
urbanos consolidados. Inspirado pelo estilo paisagístico e pitoresco fran-
cês surge, em 1842, o Passeio da Estrela, que segundo Tostões, (1992, 
p. 22). « vai concorrer com o lugar que o Passeio Público deteve por 
mais de um século». Em 1852, o espaço passa a ser designado como 
Jardim da Estrela9, assumindo, pela dimensão e qualidade, o papel de 
grande parque urbano da capital durante quase cem anos. Destacam-se, 
entre outros, o Jardim do Príncipe Real (1859), o Jardim de São Pedro 
de Alcântara (1864), o Jardim Fialho de Almeida (1872), o Parque Silva 
Porto, em Benfica (1880), e, ainda no mesmo ano, o Jardim de Campo 
de Ourique.
Esses jardins foram fundamentais na expansão e diversificação dos espa-
ços verdes em Lisboa, refletindo a crescente importância dos espaços de 
lazer e do contacto com a natureza na vida urbana, além de consciencia-
lizarem os lisboetas da necessidade de diversas zonas verdes na cidade.
Foi este cenário que o arquiteto Keil do Amaral encontrou quando, em 
1938, entra ao serviço da Câmara. Mal sabia ele que, em breve, teria nas 
suas mãos a responsabilidade de criar o primeiro e mais emblemático 
Parque Público da Capital, uma obra que marcaria para sempre a paisa-
gem urbana de Lisboa.

33. Lago do Passeio Público, 
litografia.

34. Entrada Sul do Passeio 
Público, cerca de 1882, repro-

dução.
35. Passeio Público, maquete 

da autoria de Reis de Sousa.
36. Passeio Público: pavilhão, 
lago e terraço da entrada norte, 

gravura.
37. Passeio Público, gravura.

38. Passeio Público, alameda 
principal.
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Projeto Keil do Amaral

A importância do Parque Florestal de Monsanto vai além da sua função 
como espaço verde estruturante da cidade. Reflete os ideais de moderni-
dade e progresso promovidos por Keil do Amaral, cuja visão integradora 
procurou harmonizar a urbanização com a preservação da natureza e a 
criação de áreas de lazer acessíveis à população. Esta articulação entre 
natureza e infraestrutura consolidou Monsanto como um modelo inova-
dor de ordenamento territorial em Lisboa.
Ao abordar o tema do Parque Florestal de Monsanto e o trabalho do ar-
quiteto Keil do Amaral, é impossível ignorar os estudos e investigações 
realizados pela arquiteta e historiadora Ana Tostões, que se envolveu 
profundamente neste tema. Assim, este capítulo, que se foca no plano 
desenvolvido por Keil para a Serra de Monsanto, tem como base as 
obras¹0 de Ana Tostões, cuja abordagem crítica permite compreender a 
complexidade do projeto de Monsanto no contexto das políticas urbanas 
do Estado Novo e das transformações sociais da época.
Duarte Pacheco foi uma figura central na concretização deste projeto. 
Sob a sua liderança, abriu-se caminho para a criação do pulmão verde 

10TOSTÕES, Ana (1992) - 
Monsanto, Parque Eduardo 
VII, Campo Grande: Keil do 
Amaral, arquitecto dos espaços 
verdes de Lisboa. Lisboa: Sa-
lamandra. 13 TOSTÕES, Ana, 
coord. (2010) - Keil do Amaral 
no cen tenário do seu nasci-
mento: ensaios de Ana Tostões 
e Raúl Hestnes Ferreira e o 
fac-símile de A MODERNA 
ARQUI TECTURA HOLAN-
DESA. Lisboa: Argumentum e 
Ordem dos Arquitectos.

39. Anteprojeto do Parque 
Florestal de Monsanto
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da cidade, com a promulgação do Decreto-Lei n.º 2462511 de 1 de no-
vembro de 1934. A sua visão estratégica justificou e sustentou as novas 
infraestruturas na zona ocidental, destacando-se o viaduto que viria a 
receber o seu nome, um marco tecnológico essencial para a mobilidade 
e o desenvolvimento turístico da capital.
Além da infraestrutura viária, Monsanto foi concebido para estabelecer 
uma ligação com o futuro Estádio Nacional e servir de enquadramen-
to paisagístico para a Exposição do Mundo Português. Duarte Pacheco 
desempenhou um papel crucial no início da construção do parque em 
1936, embora tenha sido afastado do cargo de Ministro pouco depois. 
Ao regressar em 1938 como presidente da Câmara Municipal de Lisboa, 
encontrou o projeto praticamente inalterado e retomou os esforços para a 
sua concretização. Ainda nesse ano, iniciou-se o processo de expropria-
ção12 por utilidade pública dos terrenos necessários.
Foi neste contexto que o arquiteto Keil do Amaral foi convidado a de-
senvolver um novo plano geral e de equipamentos para o Parque Flo-
restal de Monsanto. Contando com o apoio do Engº Joaquim Rodrigo13, 
responsável pelo plano de arborização, Keil do Amaral introduziu um 
modelo inovador de gestão paisagística e planeamento urbano.
Em simultâneo, enquanto trabalhava na conceção do Parque, a 26 de Ju-
nho de 1939, Keil do Amaral realizou uma viagem de estudo aos parques 
e bosques da Europa. O seu objetivo não era encontrar soluções prontas 
para aplicar diretamente em Monsanto, mas sim observar e comparar um 
vasto conjunto de exemplos, desde parques totalmente consolidados até 
outros ainda em execução. Através dessa experiência, procurava ampliar 
os seus conhecimentos, analisando diferentes critérios de planeamento e 
gestão paisagística para avaliar e validar as diretrizes seguidas na conce-
ção do parque em Lisboa.
Entre os parques e bosques que visitou, destacaram-se a Floresta de Fon-
tainebleau e o Bosque de Verrières, nos arredores de Paris, bem como 
o Haagsche Bosch e o Scheveningen Bosch, em Haia e também o Bos-
que de Amesterdão. Estas áreas são reservas adaptadas ao relevo natural, 
caracterizadas por vastas extensões onde predominavam uma ou duas 
espécies de árvores, dispostas sem qualquer rigidez geométrica. Este 
traçado conferia-lhes o aspeto típico de um bosque, onde a presença de 
«imensos arbustos dão ao conjunto um ar um tanto selvagem, que tor-
na o bosque um local de passeio muito apreciado». (Amaral,1939, p.5) 
Contudo, «para Keil do Amaral a grande lição foi a visita aos Países 
Baixos onde mais uma vez confirmou o fascínio por este país e por esta 
cultura. Teve a oportunidade de observar um grande parque em constru-
ção e de analisar tanto o seu projeto como a coordenação dos trabalhos. 
Esse parque era o Bosque de Amesterdão, com 900 hectares». (Tostões, 
2010, p.22)
Segundo Keil do Amaral, num bosque, o ambiente natural que se pre-
tendia só a natureza o podia proporcionar. O trabalho do homem devia, 
por isso, consistir em estudar cuidadosamente as condições naturais (ter-
reno, ventos, exposição, altitudes, flora natural, águas, etc.) de forma a 
garantir que todas as intervenções estivessem em plena harmonia com 
essa natureza que se procurava valorizar.
No seu relatório de viagem, Keil do Amaral descreve e destaca a forma 
cuidada de como o projeto do Bosque de Amesterdão foi encarado. Ob-
servou que o planeamento do projeto resultava de estudos prolongados e 
cuidadosos, realizados por equipas multidisciplinares (engenheiros, ar-

40. Anteprojeto do Parque Flo-
restal de Monsanto
41. Anteprojeto do Parque Flo-
restal de Monsanto, desenho de 
Implantação

11“definia as competências dos 
vários organismos intervenien-
tes no projeto e na sua concre-
tização, o Decreto-Lei 24625 
de 1 de novembro de 1934 
incumbia a Câmara Mu nicipal 
da sua promoção, devendo o 
projeto ser elaborado “dentro 
de seis meses” A arborização 
ficava a cargo do Ministério 
da Agricultura, o Ministro das 
Obras Públicas e Comunica-
ções participaria no projeto 
através do traçado da auto-es-
trada que o atravessava e, natu-
ralmente, com o poder decisivo 
final.” (TOSTÕES, Ana (1992) 
- Monsanto, Parque Eduardo 
VII, Campo Grande : Keil do 
Amaral, arquiteto dos espaços 
verdes de Lisboa. Pag.38) 
12“As expropriações avança-
vam de imediato, a ponto de, 
no primeiro ano de trabalhos, 
cerca de metade da área ser 
municipalizada (420 hectares 
correspondentes à 1.ª, 2.ª e 3.ª 
Zonas). Em paralelo, certa-
mente sob grande pressão, o 
jovem arquiteto inicia os es-
tudos, transformando muitas 
das pré-existências da serra: 
antigos fortes, velhos moinhos 
e caminhos. Toda a área aci-
dentada da serra, numa posição 
geográfica privilegiada sobre 
a cidade e o estuário do Tejo, 
proporcionava belíssimos 
panoramas que seriam explo-
ra dos no projeto, tirando-se 
partido destas condições natu-
rais.” (MOITA, Irisalva, coord. 
(1999) - Keil do Amaral: o ar-
quiteto e o humanista. p.80)
13Joaquim Rodrigo (1912-
1997), engenheiro agrónomo 
de profissão desde 1938. Em 
1943, regressa ao Instituto Su-
perior de Agronomia, onde se 
havia formado anteriormente, 
para obter o diploma em Silvi-
cultura. Chegou tardiamente à 
pintura, iniciando-se no início 
da década de 1950, quando se 
inscreveu no curso de pintu-
ra da Sociedade Nacional de 
Belas-Artes. A partir de 1951, 
passou a expor regularmente 
o seu trabalho nas Exposições 
Gerais de Artes Plásticas. Na 
segunda metade da década de 
1960, Joaquim Rodrigo envol-
veu-se em diversos projetos 
no âmbito do paisagismo e da 
pintura. Em 1966, integrou a 
equipa de Nuno Portas na urba-
nização das zonas dos Olivais e 
de Chelas, em Lisboa, colabo-
rando na conceção dos espaços 
exteriores e ajardinamentos.
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quitetos, paisagistas, geólogos, biólogos, botânicos e sociólogos). Essa 
articulação entre diferentes áreas do conhecimento permitiu uma com-
preensão mais profunda das condições naturais e sociais do local, asse-
gurando que cada decisão de projeto fosse sustentada por fundamentos 
científicos sólidos. Além disso, Keil do Amaral salientou o rigor do fa-
seamento da obra, cuidadosamente estruturado para garantir a coerência 
e a qualidade do processo de execução.14

Neste projeto, mais do que procurar soluções para o plano que tinha em 
mãos, procurou obter ideias valiosas para a sua execução e, de todos os 
bosques que visitou, foi neste que encontrou mais ensinamentos para 
tentar replicar, não no desenho, mas na abordagem utilizada na forma de 
trabalho. A sua viagem reforçou a convicção de que o critério adotado 
na conceção do Parque Florestal de Monsanto e da Serra de Monsanto 
estava correto: um bosque natural e ligeiramente selvagem, com centros 
de interesse acessíveis a todas as classes da população da capital. No 
entanto, Keil do Amaral questionava se o método de trabalho seguido até 
então teria sido o mais adequado. Segundo ele, tinham sido descurados 
estudos preliminares essenciais em diversas áreas de especialidade, o 
que poderia comprometer a qualidade e resultados do projeto a longo 
prazo. Acreditava que a ausência desses estudos aumentava o risco de in-
sucessos, cujas consequências poderiam manifestar-se não apenas num 
horizonte de um ou dois anos, mas até uma década mais tarde, quando 
eventuais problemas já seriam de difícil correção.
Com base nas abordagens observadas no Bosque de Amesterdão, Keil 
do Amaral procurou implementar no método de trabalho de Monsanto 
um conjunto de estudos rigorosos, capazes de fundamentar as decisões 
relativas ao planeamento e gestão do Parque. Propôs, assim, à Câmara 
Municipal de Lisboa a nomeação de especialistas para a realização de 
análises detalhadas, nomeadamente: um estudo dos terrenos, conduzido 
por um geólogo, de forma a elaborar uma planta geológica que identi-
ficasse a natureza dos solos; um estudo do regime dos ventos, essencial 
para a definição das áreas de proteção contra erosão e exposição excessi-
va; e um levantamento hidrográfico, que cartografasse as nascentes e os 
terrenos mais húmidos do Parque.
Estes estudos permitiriam determinar, com critérios científicos, as espé-
cies arbóreas e arbustivas mais adequadas a cada tipologia de solo, bem 
como as combinações de vegetação com maior probabilidade de alcan-
çar um desenvolvimento saudável. Além disso, possibilitariam a defini-
ção de estratégias eficazes para mitigar os efeitos dos ventos e otimizar 
a disposição da vegetação, garantindo um enquadramento paisagístico 
harmonioso. A ideia era conceber um plano detalhado de cada zona do 
Parque, no qual as massas de vegetação seriam distribuídas estrategi-
camente em função dos pontos de vista, das estradas e caminhos, e dos 
centros de interesse. Para cada maciço florestal, selecionar-se-iam as es-
pécies que melhor respondessem aos objetivos estéticos e ecológicos 
pretendidos. Com este método, Keil do Amaral procurava assegurar que 
as árvores e arbustos plantados fossem adequados a cada local.
O projeto desenvolvido por Keil (Fig.24) foi fundamentado na criação de 
uma arborização densa composta por pinheiros-mansos e alepos, euca-
liptos, carvalhos, choupos, cedros-do Buçaco, ciprestes, acácias, sobrei-
ros, azinheiras entre outras espécies, formando áreas de mata interrompi-
das apenas pelos caminhos e pela autoestrada que daria acesso ao centro 
desportivo do Jamor, com o objetivo de criar a sensação de um bosque 

7N. Moita, I. (Coord.). (1999). 
Keil do Amaral: O arquiteto 
e o humanista. Planta com a In-
dicação das zonas de trabalho 
[Imagem]. Câmara Municipal 
de Lisboa, pág. 202.

14“«Uma primeira comissão 
geral encarregada dos estu-
dos preliminares necessários 
para definir o que se deveria 
fazer no Parque, determinou, 
além de outras coisas, em pre-
sença da natureza do terreno, 
etc., que, o caráter geral das 
plantações deveria ser esse de 
bosque natural, e apresentou 
vários exemplos do tipo que 
se deveria procurar conseguir. 
Foi formada então uma nova 
comissão só para estudar as 
plantações, constituída por: 
Botânicos, Silvicultores, Téc-
nicos Florestais e Sociólogos 
de Plantas». (AMARAL, 1939, 
p.16)

42. Planta de Expropriações - 
1 ª Zona, 
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natural e selvagem. « O projeto incluía três vias circulares praticamente 
sem desníveis a cotas diferenciadas, uma no limite do parque que servia 
a ligação à malha urbana, outra a meia encosta, ligando um conjunto de 
áreas de equipamentos (Centro de Desportos, Parque do Alvito e do Alto 
da Serafina, Miradouro de Montes Claros, etc.) e finalmente uma terceira 
circular na zona mais elevada da serra, onde se associavam os principais 
miradouros e restaurante, um grande lago de recreio e áreas verdes na 
envolvência do forte de Monsanto, que deveria ser desafetado ao seu uso 
menos nobre.» (PGFPFM, 2020, p.85)
Ana Tostões descreve, na sua obra, as seis zonas operacionais do Parque 
(Fig. 9N). No primeiro ano, foram expropriadas a 1.ª e a 2.ª zonas, onde 
se localizavam os miradouros e a Casa de Chá dos Montes Claros, assim 
como a 3.ª zona, que incluía diversos equipamentos desportivos, nomea-
damente o Clube de Ténis, o Centro de Desportos, o Teatro ao Ar Livre 
e o Parque Infantil do Alvito. Com estas expropriações, a parte Sul do 
Parque ficou praticamente definida.
A 5.ª zona foi expropriada em 1941, altura em que os equipamentos já 
estavam a ser projetados e construídos. Em 1942, procedeu-se à expro-
priação da 6.ª zona, correspondente ao Alto de Monsanto e à zona militar 
do Forte. Finalmente, no ano seguinte, em 1943, o Parque foi totalmente 
delimitado com a conclusão da expropriação da 4.ª e última zona, cuja 
aquisição se revelou particularmente difícil. Dessa forma, os limites do 
Parque Florestal de Monsanto foram estabelecidos, abrangendo uma 
área total de 900 hectares, expropriados ao longo de cinco anos.15

Conclui-se que inúmeros equipamentos foram projetados por Keil do 
Amaral para o Parque Florestal de Monsanto; alguns acabaram por ser 
construídos, enquanto outros nunca saíram do papel, como trataremos 
mais à frente. Dos equipamentos projetados, constam: diversos Miradou-
ros (1939-1940), o Miradouro e Casa de Chá de Montes Claros (1940), o 
Centro de Desportos e Miradouro (1940), o Clube de Ténis (1946-1949), 
o Teatro ao Ar Livre e o Padrão-Miradouro (1943-1948/1959), o Ce-
mitério de Monsanto (1948), o Pavilhão de Refrescos na Cruz das Oli-
veiras (1953), o Parque do Alvito (1953), o Parque Infantil da Serafina 
(1953), o Restaurante Panorâmico (1959). Para além dos equipamentos, 
o arquiteto não descuidou o estudo detalhado dos marcos de localização 
(Pág.), das paragens de autocarro (Fig.54), do mobiliário exterior e do 
tratamento dos Miradouros (Pág. ). Atento aos valores do sítio, Keil do 
Amaral procurou adaptar à execução dos equipamentos do Parque os 
conhecimentos adquiridos nos parques que visitou, nomeadamente o uso 
da pedra extraída das pedreiras locais 16, para a construção de muros e 
edifícios, aplicando a estereotomia única que ele próprio desenvolveu 
e que tanto se destaca nos seus projetos. «Os materiais são vernáculos, 
exceção feita á contaminação urbana do tijolo utilizada habilmente como 
estrutura e acabamento, explorando o leque de hipóteses deste material 
nos muros, bancos, paredes, canteiros e lagos». (Tostões, 1992, pp.88-
89)
O projeto original para o Parque Florestal de Monsanto, não foi cumpri-
do na sua totalidade, devido a alterações ocorridas ao longo do tempo, 
que afetaram tanto a construção dos equipamentos inicialmente previstos 
como a definição dos respetivos programas e a autoria das intervenções. 
Alguns dos elementos planeados acabaram por não ser construídos, en-
tre os quais se destacam o Centro de Desportos, o Teatro ao Ar Livre17 
(Fig.s 28, 29 e 31) e o Padrão-Miradouro17 (Fig.s 30 e 32). 

15“Na execução dos muros de 
suporte, lajeados e mesmo dos 
pequenos edifícios em que se 
utiliza a pedra como material 
de construção, usa-se, nos par-
ques estrangeiros, um processo 
que seria bom tentar introduzir 
entre nós. Consiste em retirar 
as pedras das pedreiras já em 
lajes mais ou menos espessas 
e aplica-las depois de endirei-
tado o paramento visto, umas 
vezes seco, outras com grandes 
espessuras de argamassa. Pou-
pa-se assim um tempo imenso 
na aparelhagem das pedras, 
poupa-se bastante dinheiro e 
o aspeto que se obtém é mui-
to mais interessante.” (AMA-
RAL, Francisco Pires Keil do, 
(1939). Relatório duma via-
gem de estudo. p.18)
16Teatro ao Ar Livre- « Trata-se 
de um dos mais interessantes 
projetos não realizados.(…) 
Equipamento inovados com 
capacidade para oito mil pes-
soas sentadas. (…) Em 1943 a 
Camara intendia já o alcance de 
uma obra como esta, “tornando 
acessível às classes populares 
variados espetáculos, desde re-
presentações teatrais a grandes 
concertos sinfónicos, bailados, 
conferencias.”» (MOITA, Iri-
salva, coord. (1999) - Keil do 
Amaral: o arquiteto e o huma-
nista.p.208)
17 Padrão-Miradouro, integrado 
na mesma área onde «inicial-
mente, o projeto contemplava 
apenas o Teatro ao Ar Livre. 
(…) A morte trágica de Duarte 
Pacheco, em Novembro de 43, 
leva a Camara a estudar a for-
ma e o local onde se perpetue o 
reconhecimento da cidade pela 
grande obra que imortalizou, 
entendendo-se que aquele ca-
beço tinha condições excecio-
nais para esse fim, situando-se 
simbolicamente “no centro da 
primeira obra a que o enge-
nheiro meteu ombros quando 
assumiu a presidência da ca-
mara e justamente uma das 
obras que mais se devotou.”» 
(MOITA, Irisalva, coord. 
(1999) - Keil do Amaral: o ar-
quiteto e o humanista.p.208)

8N.  de Sinalização 

43. Esboceto de plantação, 
Museu da Cidade.
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Para além da não concretização de alguns equipamentos, registaram-se 
igualmente alterações ao programa de certas áreas, que vieram a assumir 
funções distintas das originalmente previstas, em resultado da evolução 
das necessidades e orientações urbanas ao longo das décadas. É o caso 
do cemitério18 (Fig.s 33, 34 e 35), que em 1960, foi substituído pelo Par-
que de Campismo da autoria do arquiteto paisagista Edgar Fontes, tendo 
sido aproveitados os arruamentos já realizados no tereno.
 Acresce ainda o facto de várias intervenções terem sido realizadas por 
outros arquitetos, sendo que algumas propostas se afastaram dos prin-
cípios orientadores definidos inicialmente por Keil do Amaral. É disso 
exemplo o Restaurante Panorâmico, previsto para a zona adjacente ao 
Teatro ao Ar Livre, mais tarde substituído por um novo projeto da auto-
ria do arquiteto Chaves da Costa. Também o Parque Infantil da Serafina 
(Fig.s 25, 26 e 27), cujo projeto original serviu de base à intervenção 
levada a cabo em 1992 , pelos arquitetos paisagistas Hugo Palma e Pa-
trícia Brito e Valle.
Estas transformações não se limitaram, contudo, à alteração ou substitui-
ção pontual de equipamentos. Para além da não construção de alguns dos 
elementos projetados por Keil, a essência do projeto “perdeu todo o sig-
nificado com a ocupação do Alto de Monsanto pelos Serviços prisionais 
e Armada e posteriormente pela Força Aérea, sendo assim eliminado o 
núcleo central de recreio do parque(…) Da mesma forma a não cons-
trução do grande anfiteatro e do Monumento evocativo da memória de 
Duarte Pacheco, fizeram com que este núcleo central perdesse possibi-
lidades de funcionamento recreativo autônomo».(PGFPFM, 2020, p.83)
A não construção total do Parque idealizado por Keil do Amaral, resulta 
assim num conjunto de equipamentos dispersos (Mapa 2), dificultando 
a sua utilização como parte integrante de um projeto que deveria ser 
comum e continuo. 19 Apesar das adversidades, o Parque Florestal de 
Monsanto consolidou-se como um dos maiores marcos urbanísticos e 
ambientais de Lisboa. Sendo um refúgio no meio da crescente urbaniza-
ção, é evidente o potencial transformador da integração entre a cidade e 
a natureza que o parque oferece, inspirando futuras intervenções urba-
nas que procurem um equilíbrio entre a memória histórica e os desafios 
contemporâneos.

44. Esquema de plantação 
1ªZona, Museu da Cidade

18«Também no cemitério que 
Keil projeta para Monsanto, 
em substituição do da Ajuda, 
(…) se previu a construção do 
Mausoléu de Duarte Pache-
co, “já que se entendeu que 
em nenhum outro cemitério 
tal monumento ficaria melhor 
que nesse”» (TOSTÕES, Ana 
(1992) - Monsanto, Parque 
Eduardo VII, Campo Grande: 
Keil do Amaral, arquiteto dos 
espaços verdes de Lisboa.p.62)
19“O parque apenas servia para 
a tradicional – volta dos tristes 
aos fins-de-semana e de mira-
douro em miradouro, sendo 
então o parque utilizado como 
uma espécie de mini-parkway, 
à escala do país.” (Plano de 
Gestão Florestal -Parque de 
Monsanto(2021); Pag.83)
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Relatório de Uma Viagem (1939)

45.
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Mapa Original
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1. Parque Infantil do Alto da Serafina 2. Miradouro da Luneta dos Quartéis 3. Miradouro dos Moinhos do Mocho 4. Cemitério 5. Depósito de 
Materiais 6. Monte Verde 7. Teatro ao Ar Livre 8. Padrão Miradouro 9. Pavilhão Esplanada 10. Miradouro da Ponte 11. Centro de Desportos 12. 
Miradouros 13. Miradouro do Moinho Alferes 14. Abrigo para Cavalos 15. Miradouro e Pavilhão de Chá de Montes Claros 16. Parque Infantil 

do Alvito 17. Clube de Ténis de Lisboa 18. Casas de Guardas Florestais

 Planta de Implantação 1:15000
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Mapa Original Construído
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1. Parque Infantil do Alto da Serafina 2. Miradouro da Luneta dos Quartéis 3. Miradouro dos Moinhos do Mocho 4. Cemitério 5. Depósito de 
Materiais 6. Monte Verde 7. Teatro ao Ar Livre 8. Padrão Miradouro 9. Pavilhão Esplanada 10. Miradouro da Ponte 11. Centro de Desportos 
12. Miradouro Keil do Amaral 13. Miradouro do Moinho Alferes 14. Abrigo para Cavalos 15. Miradouro e Pavilhão de Chá de Montes Claros 

16. Parque Infantil do Alvito 17. Clube de Ténis de Lisboa 18. Casas de Guardas Florestais

 Planta de Implantação 1:15000
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Mapa Atual
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1. Parque Recreativo do Alto da Serafina 2. Miradouro da Luneta dos Quartéis 3. Miradouro dos Moinhos do Mocho 4. Parque de Campismo 
de Monsanto 5. Depósito de Materiais 6. Monte Verde 7. Teatro ao Ar Livre 8. Padrão Miradouro 9. Panorâmico de Monsanto 10. Miradouro 
da Ponte 11. Centro de Desportos 12. Miradouro Keil do Amaral 13. Miradouro do Moinho Alferes 14. Abrigo para Cavalos 15. Miradouro e 

Pavilhão de Chá de Montes Claros 16. Parque Infantil do Alvito 17. Clube de Ténis de Lisboa 18. Casas de Guardas Florestais

 Planta de Implantação 1:15000
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66. Parque Florestal , Arranjo 
so parque Infantil Alto da Sera-
fina, Francisco Keil do Amaral 
67. Parque Florestal , Arranjo 
so parque Infantil Alto da Sera-
fina, Francisco Keil do Amaral
68.  Projeto Parque Infantil da 
Serafina, Planta de Implanta-
ção,Francisco Keil do AmaralProjeto Keil do Amaral

Não Construídos

69.Projeto Teatro ao Ar livre, 
planta 

70. Projeto Teatro ao Ar livre, 
perspectiva

71. Projeto Padrão-Miradouro, 
perspectiva

72. Projeto Teatro ao Ar livre, 
perspectiva

73. Projeto Padrão-Miradouro, 
planta

66.

67.

68.
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69.

70.

71. 72.

73.
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74.  Projeto Cemiterio, pers-
pectiva
75. Projeto Cemiterio, pers-
pectiva
76. Projeto Cemiterio, perspec-
tiva/planta

76.

77. Projeto pavihão e esplanada 
Parque Florestal de Monsanto| 
PT/AMLSB/FKA/01/008/Pá-

gina 11
78. Projeto pavihão e esplanada 
Parque Florestal de Monsanto| 
PT/AMLSB/FKA/01/008/Pá-

gina 14
79. Projeto pavihão e esplanada 
Parque Florestal de Monsanto| 
PT/AMLSB/FKA/01/008/Pá-

gina 1

74.

75.
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79.

77.

78.
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Montes Claros 

Localização
Zona sul do Parque Florestal Monsanto

Programa Original
Jardim-miradouro, Casa/Pavilhão de Chá

Data
1939, 1940

Autoria
Francisco Keil do Amaral 

Alteração
Restaurante e Esplanada

Data
1949,1950

Autoria
Francisco Keil do Amaral
Alberto José Pessoa, Hernâni Gandra

Atualidade 
Espaço para eventos 80. Vista aérea, Montes Claros
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80.
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9N. Estação pré-histórica de 
Montes Claros, Monsanto. 
Zona do forte dos Montes 
claros.

10N. Restaurante Montes 
Claros cartaz de Inauguração.

O Miradouro e Casa de Chá de Montes Claros, desenhado pelo arquiteto 
Francisco Keil do Amaral entre 1939 e 1940, é acessível pela Estrada do 
Alvito e por trilhos criados na vegetação que conduzem a pontos e vistas 
estratégicos.
A primeira fase de obras do parque englobava intervenções como os 
vários miradouros, entre eles o Miradouro de Montes Claros e a Casa de 
Chá, sendo construídos no local do antigo Forte de Montes Claros (Fig. 
9N).
Nesta primeira fase de obras do parque, Keil do Amaral revela claramen-
te a sua busca pelas raízes, surgindo de imediato a associação ao Portu-
gal rural das Beiras, uma realidade que lhe era tão familiar. Além disso, o 
facto de estas intervenções acontecerem fora do contexto urbano acentua 
ainda mais este caráter ruralista, permitindo-lhe manter alguma distância 
em relação às formas de projetar impostas pelo Estado Novo na época.
“Encarada como um simples abrigo, a Casa de Chá é ladeada por dois 
paralelepípedos fechados que enquadram uma vasta área aberta sobre 
a estadia e fechada a norte por uma cortina de reixas. Keil do Amaral 
recorreu a uma construção de grande simplicidade que, na efemeridade 
do reixiado que a limitava, evocava construções vernáculas. O espelho 
de água envolvido por relva e rematado em curva por uma tradicional 
pérgula onde se sucede um espaço de sombra e luz, é circundado a um 
nível mais elevado pelo miradouro, redesenhando o antigo forte.” (Tos-
tões, 2021, pp. 140).
Os materiais utilizados são o mais naturais possível, com a exceção do 
tijolo, que foi habilmente explorado tanto como elemento estrutural 
como de acabamento. Este material revelou-se particularmente versátil, 
permitindo a sua aplicação em diferentes componentes construtivos, no-
meadamente muros, bancos, paredes, canteiros e lagos. Paralelamente, 
nesta fase, os muros e pavimentos de pedra começaram a ser ensaiados 
como superfícies de grande riqueza textural, associadas a vantagens de 
execução simples e manutenção fácil. Keil refere, no seu relatório de 
viagem, que em diversos parques no estrangeiro se recorre à utilização 

81. Perspectiva dos Montes 
claros 

82. Casa de Chá de Montes 
Claros

83.Casa de Chá e Lago de 
Montes Claros 

84. Casa de Chá de Montes 
Claros

85. Casa de Chá de Montes 
Claros, Esplanada

86. Casa de Chá de Montes 
Claros, Exterior

87. Casa de Chá de Montes 
Claros, Exterior
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81.

83.82.

84. 85.

87.86.
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88. Restaurante de Montes 
Claros

89. Restaurante e Lago de 
Montes Claros 

90. Restaurante de Montes 
Claros, Exterior

91. Restaurante de Montes 
Claros

92. Restaurante e Lago de 
Montes Claros 

93. Restaurante de Montes 
Claros , Fachada31.

de pedras provenientes das pedreiras locais, retiradas em lajes de 
espessura variável, aplicando-as depois de regularizada a face que 
ficaria visível, em alguns casos a seco e noutros com recurso a arga-
massas, o que representava uma economia significativa de tempo e de 
custos associados ao tratamento e aparelhamento das mesmas, resul-
tando ainda numa expressão formal mais interessante. Como eviden-
ciou posteriormente na arquitetura do parque, assim como em toda 
a sua obra, caracterizada por um desenho de estereotomia singular e 
facilmente reconhecível.
Mais tarde, entre 1949 e 1951, o pavilhão é ampliado para incluir um 
restaurante e uma esplanada, desenhados pelos arquitetos Francisco 
Keil do Amaral, Alberto José Pessoa e Hernâni Gandra. Seguindo o 
modelo funcional dos parques europeus e tendo sido desenvolvida 
numa linguagem mais moderna, a nova intervenção reflete um sen-
tido de despojamento que o arquiteto vinha explorando, influenciado 
pela arquitetura holandesa durante as suas viagens pela Europa. 
Para a sua transformação em restaurante, e de forma a não perder os 
seus traços originais, a estrutura térrea do projeto original foi man-
tida. A planta foi ampliada para receber a nova funcionalidade e os 
pilares originais foram reforçados, de forma a assumirem, nesta nova 
configuração, a função moderna de pilotis, essenciais para suportar o 
acréscimo de carga. A fachada virada a sul apresenta um envidraça-
do destacado da estrutura principal, rematado por uma pala saliente 
situada abaixo do plano da cobertura e circundado por uma varanda 
em consola, elementos que evidenciam uma exploração amadurecida 
das potencialidades oferecidas pelos novos materiais e técnicas cons-
trutivas da época.
“A estética mais datada exibe-se nos panos de entrada perfurados por 
tubos que desenham uma malha de círculos, tão ao gosto dos anos 50. 
Interiormente, uma expressividade orgânica acontece nos separadores 
ondulados em madeira, suspensos do chão, ou no boleamento entre os 
planos da parede e do teto, assim se exercitando um desenho invulgar 
na sofisticação que inclui o desenho de mobiliário e que merece a 
colaboração da pintora Maria Keil no desenho do painel cerâmico de 
fundo, texturamente trabalhado, riqueza plástica, cor e relevo.” (Tos-
tões, 2021, pp. 144).
Atualmente, o antigo restaurante funciona como um espaço para 
eventos, sendo possível observar nele as várias intervenções ao longo 
do tempo, percetíveis pelo uso de novos materiais, que acabaram por 
modificar e descaracterizar significativamente o projeto original.
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90. 91.
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94. Carpas sobre o lago. Jardim 
de Montes Claros 
95. Miradouro e Restaurante 
de Montes Claros 
96.Casa de Chá de Montes 
Claros 
                 

97. Montes Claros, Exterior 
98. Pérgula e Lago do Mira-
douro de Montes Claros | 1952
99. Miradouro Montes Claros 

100. Pérgula do Miradouro de 
Montes Claros  

80.94.

95.

96.
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100.

99.

97. 98.
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101. Restaurante de Montes 
Claros, Esplanada.
102. Restaurante Montes Cla-
ros, o Pavilhão de Chá, Inte-
rior|195-|

103. Restaurante Montes Cla-
ros, o Pavilhão de Chá, Inte-

rior|195-|
104. Restaurante Montes Cla-
ros, o Pavilhão de Chá, Inte-

rior|195-|
105. Montes Claros, interior 

do Pavilhão de Chá

101.

102.
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105.

104.

103.
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106. Restaurante de Montes 
Claros, lanche oferecido aos 
participantes do XI Congresso 
Internacional da Indústria de 
Hotelaria | 1962
107. Restaurante de Montes 
Claros , receção nos Jardins 
oferecida aos partecipantes do 
X Congresso Internacional de 

Pediatria

108. Restaurante de Montes 
Claros, copo-de-água das Noi-

vas de Santo António  | 1963
109. Restaurante de Montes 
Claros, as entidades goesas do 
voo inaugural da TAP Goa-Lis-
boa jantam a convite da autar-

quia | 1961
110. Restaurante de Montes 
Claros, receção aos participan-
tes do IX Congresso da Socie-

dade de Hematologia | 1963 
111. Congresso de Municí-
pios. Jantar no Restaurante de 
Montes Claros,oferecido pelo 
Secretário Nacional da Infor-

mação 

106.

107.
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108.

109.

111.110.
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Projeto Original 

112. Projeto Casa de Chá e 
Restaurante do Miradouro dos 
Montes Claros, Planta Baixa 
113. Alçado e Corte da Casa de 
Chá Montes claros. 
114. Projeto Casa de Chá e 
Restaurante do Miradouro dos 
Montes Claros, Alçado 

115. Planta geral Montes claros

112.

113.

114.
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Demolição / Ampliação

118.Detalhe de Reixa/rolulado. 
119.Detalhe da asna

116.Alçado e Corte da Casa de 
Chá Montes Claros.
117.Detalhe de vão.

11N. Alçado e Corte da Casa 
de Chá Montes claros .

116.

117.
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118.

119.
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Projeto de Ampliação

122. Projeto Casa de Chá e 
Restaurante do Miradouro dos 

Montes Claros, Alçado
123. Projeto Casa de Chá e 
Restaurante do Miradouro dos 

Montes Claros, Alçado 

120. Projeto Casa de Chá e 
Restaurante do Miradouro dos 
Montes Claros, planta do piso 
terreo
121. Projeto Casa de Chá e 
Restaurante do Miradouro dos 
Montes Claros, planta do 1o 
piso

120.

121.
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122.

123.
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125| 126| 127| 128| 129| 130| 
131. Montes Claros

124. Montes Claros

124.
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125. 126.

127.

128.

130. 131.

129.
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133| 134| 135| 136| 137| 138| 
139. Montes Claros

132. Montes Claros

132.
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133.

136.

139.138.

137.

135.

134.
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140. Montes Claros

141| 142| 143| 144| 145| 146. 
Montes Claros140.
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141.

142. 143.

146.145.144.
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147. Montes Claros

148| 149| 150| 151| 152| 153| 
154. Montes Claros147.
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148. 149.

150.

152.151.

153. 154.
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Clube de Ténis

Localização
Zona sul do Parque Florestal Monsanto

Programa Original
Clube de ténis de Lisboa

Data
1946 - 1949

Autoria
Francisco Keil do Amaral
Alberto José Pessoa
Hernâni Gandra

Atualidade 
Campo de Ténis
Restaurante 155. Vista aérea, Clube de 

Ténis
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155.
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156. Clube de Tenis, Perspec-
tiva do conjunto, restos de 

colecção

20“organização dum Club de 
Tenis, em Lisboa, o qual, ser-
vindo amplamente as neces-
sidades do meio, pudesse, ao 
mesmo tempo, ser digno da 
Capital do nosso Paiz.”
Federação Portuguesa de Ténis 
(1946) - Carta ao Presidente da 
Câmara Municipal de Lisboa 
sobre a criação do Clube de 
Ténis de Lisboa. Arquivo Mu-
nicipal de Lisboa. Pag. 1
21“Programaticamente inova-
dor, o Clube de Tenis con!rma 
a procura de uma terceira via, 
de uma ponte entre a tradição 
e a modernidade, atenta aos 
valores do sítio, a topogra!a, 
preocupações reveladas nesta 
obra, no modo como as pla-
taformas são trabalhadas ou 
como se explora os magní!cos 
pontos de vista sobre o estuario 
do rio Tejo”
TOSTÕES, Ana (2021) - Lis-
boa Moderna. Pag.146
22“neutralizar, na medida do 
possível, a ação dos tais ventos 
dominantes e constantes que 
tão desagradáveis são para a 
pratica deste desporto. Assim, 
ha a possibilidade de colocar 
os campos de jogo, cavando-os, 
abaixo do nível do terreno; por 
outro lado, podem-se abrigar 
os mesmos plantando, desde 
já, uma serie de arvores de fa-
cil crescimento, do lado Norte; 
e deverão, tambem desse lado 
construir-se os pavilhões”
Federação Portuguesa de Ténis 
(1946) - Carta ao Presidente da 
Câmara Municipal de Lisboa 
sobre a criação do Clube de 
Ténis de Lisboa. Arquivo Mu-
nicipal de Lisboa. Pag. 4
23“A cobertura, inicialmente 
pensada nas tradicionais qua-
tro águas, vai dar lugar a uma 
única água em chapa ondulada 
de !brocimento encaixada em 
vigorosas abas de madeira.”
TOSTÕES, Ana (2021) - Lis-
boa Moderna. Pag.146

O Clube de Ténis, desenvolvido pelo arquiteto Francisco Keil do Amaral 
em conjunto com os arquitetos Hernâni Gandra e Alberto Pessoa entre 
1946 e 1950, foi pensado com o intuito de criar um lugar próprio para a 
prática do desporto, digno da capital do país20.
Este projeto, acessível a poente pela Estrada do Alvito e a nascente pela 
Estrada do Clube de Ténis, propunha a construção de quatro campos de 
ténis: um principal e três secundários, apoiados por um pavilhão, de dois 
pisos, que serviria de sede, restaurante e balneários. Foi proposta tam-
bém a construção de uma pequena piscina e um campo de voleibol como 
complementos ao clube.
O arquiteto toma total partido da topografia acentuada do local, dese-
nhando o programa em várias cotas. O edifício de apoio é colocado a 
uma cota elevada, criando um espaço de permanência com uma vista 
privilegiada sobre o clube e sobre o rio Tejo 21. A implantação dos cam-
pos, por outro lado, é feita a uma cota inferior à cota do nível do terreno 
para evitar os ventos e possibilitando, no campo principal, a colocação 
de bancadas a Norte, Poente e Sul22. 

O piso inferior do pavilhão é composto por uma recepção, balneários e 
um pequeno escritório virado a Norte. Já o piso superior está destinado 
às áreas sociais e de lazer. Os equipamentos, como a cozinha, casas de 
banho e o acesso vertical estão virados a norte. O espaço de café e refei-
ções, composto por duas salas, contém grandes envidraçados com aber-
tura em leque virados a sul, oferecendo vista total do campo principal e 
da paisagem. Esta ideia ainda é reforçada com um terraço que serve de 
esplanada e de “miradouro” sobre o campo principal. 
As paredes estruturais do edifício são em betão armado, revestidas a 
pedra, gesto característico do arquiteto, e as paredes interiores são cons-
truídas em alvenaria de tijolo. Esta estrutura permite a abertura de gran-
des vãos onde são utilizadas caixilharias em madeira, que estabelecem 
uma relação direta do interior com exterior. A cobertura, de uma água, é 
em chapa ondulada de fibrocimento e está apoiada em abas de madeira 
expostas para o interior23. Os pavimentos interiores são em madeira nas 
zonas sociais.
“Muros de pedra, com a estereotomia de Keil do Amaral, articulam a 
definição de planos tectónicos e a ligação à terra em embasamentos e 
muros de grande horizontalidade.” (Tostões, 2021, pp. 146).
Com o decorrer dos anos o clube foi sofrendo aumentos e alterações. 
Atualmente conta com doze campos, cinco de piso rápido e sete de terra 
batida, sendo que dois de terra batida são cobertos. Apesar das várias 
mudanças que teve, o projeto original mantém o seu carácter com o cam-
po principal e o restaurante praticamente não alterados. Contudo, o seu 
estado atual é de degradação acentuada, muito pouco cuidado e a neces-
sitar de reabilitação. 

12N. Campo de ténis, Mon-
santo
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157. Inauguração do Campo 
de Ténis 
158| 159|160. Clube de ténis de 
Monsanto

161. Campo de ténis.

159.

158.

157.

160.
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162. Campo de ténis.

163, 164, 165, 166. Clube de 
ténis de Monsanto 

167. Restaurante do Club de 
Ténis de Monsanto, jantar anu-

al da vereação municipal 162.
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14N. Arranjo do Acesso ao pa-
vilhão

13N. Memória descritivaProjeto Original

168. Projeto Clube de Ténis, 
Planta piso 1 
169.  Projeto Clube de Ténis, 
Planta piso 2 
170. Projeto Clube de Ténis, 
Corte

171. Projeto Clube de Ténis, 
Corte 

172. Projeto Clube de Ténis, 
Alçado Nascente 

173. Projeto Clube de Ténis, 
Alçado Norte 

174. Projeto Clube de Ténis, 
Ante-projeto, corte terreno

15N. Detalhe construtivo.

168.

169.

170.
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171.

172.

173.

174.
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175| 176| 177. Clube de Ténis

178| 179| 180| 181. Clube de 
Ténis

175.

176.

177.
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178.

180. 181.

179.
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182| 183| 184| 185| 186. Clube 
de Ténis

187| 188| 189. Clube de Ténis

182.

183.

184.
185.

186.
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189.

188.
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190. Clube de Ténis

191| 192|193| 194| 195| 196| 
197. Clube de Ténis190.
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193. 194.
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Localização
Zona sul do Parque Florestal Monsanto

Programa Original
Parque Infantil

Data
1953

Autoria
Francisco Keil do Amaral
Hernâni Gandra
Alberto José Pessoa

Alteração
Revitalização do Parque

Data
2003 - 2005

Autoria
Rosa Conde Rodrigues

Atualidade
Parque Infantil

Parque Recreativo do Alvito

198. Vista aérea,  Parque Rec-
reativo do Alvito



102

198.



103

16N. Parque Infantil do Alvito 

17N. Parque Infantil do Alvito

18N. Parque Infantil do Alvito, 
ardósias

199.  Parque Recreativo do 
Alvito 

200| 201| 202. Parque Recreati-
vo do Alvito

O Parque Recreativo do Alvito, projetado por Francisco Keil do Amaral, 
Hernâni Gandra e Alberto José Pessoa entre 1953 e 1957, localiza-se 
junto ao Clube de Ténis de Monsanto, sendo acessível pela Estrada do 
Alvito. Integrado na segunda fase das obras do Parque Florestal de Mon-
santo, desenvolvida em paralelo com o Clube de Ténis, o parque ocupa 
uma área de cerca de três hectares e é reconhecido como o primeiro 
espaço em Portugal concebido exclusivamente para crianças. O projeto 
original do Parque Infantil do Alvito, dividido quase simetricamente en-
tre lado Sul e Norte, organiza-se através de uma sucessão de patamares 
distribuídos por três níveis distintos. Esta organização espacial está in-
timamente relacionada com a topografia, que foi dividida em zonas es-
pecíficas para diferentes faixas etárias e tipos de atividade. O parque foi 
concebido como um espaço de liberdade, imaginação e desenvolvimento 
físico das crianças, numa época em que ainda era rara esta preocupação 
com as zonas infantis no espaço público.
Os patamares localizados no lado mais a Norte, em consonância com a 
visão inovadora do arquiteto Keil do Amaral, incluíam, além das áreas 
para jogos livres, estruturas de escalada, baloiços, escorregas, quadros 
de ardósia(Fig.18N) e equipamentos lúdicos que reproduziam, de forma 
realista, elementos como um elétrico, um carro de bombeiros e um avião 
de guerra. Estes objetos foram projetados para responder às necessida-
des reais das crianças, configurando-se como alternativas às estruturas 
tradicionais de brincar, através de uma linguagem moderna. A seleção 
dos materiais para o revestimento dos pavimentos da zona de brincar, 
terra batida e areia, revela uma preocupação particular com a permeabili-
dade e a segurança dos espaços. A areia, para além da sua função prática, 
assume um papel lúdico intrínseco, favorecendo a exploração sensorial, 
as construções e as escavações, o que evidencia uma sensibilidade espe-
cífica para os aspetos do desenvolvimento infantil.
Os patamares localizados mais a Sul eram compostos por uma pista de 
atletismo com barreiras, zonas para salto em comprimento e salto em al-
tura, um rinque de patinagem, mesas de pingue-pongue, tabelas de bas-
quetebol e um campo de voleibol. A zona central, destinava-se a funções 
de apoio, integrando equipamentos como um botequim, um lago, zonas 
de piquenique e espaços relvados. O acesso entre os patamares fazia-se 
através de escadas em calçada portuguesa e muros em tijolo refratário.
«Inicialmente era apenas um parque infantil e mais tarde recebeu uma 
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203| 204. Parque Infantil do 
Alvito 

piscina infantil que seria uma inovação no panorama nacional.»(Tostões, 
1998, p. 214)
Localizado no topo da zona central, este novo núcleo incluía duas pis-
cinas infantis e um edifício de apoio, dotado de balneários e instalações 
sanitárias. Construtivamente, apresenta um telhado de duas águas com 
asnas em madeira, o uso de paredes em betão revestidas a pedra , o tijolo 
aparente com uma textura gráfica ritmada e cuidadosamente desenhada. 
Esta aplicação do tijolo vai além da simples função construtiva ou de 
acabamento: participa ativamente da expressividade do edifício, confe-
rindo-lhe textura, profundidade e um sentido de escala mais humana. 
Era composto também por uma galeria com cobertura em betão, assente 
em pilares, que estabelece uma ligação simbólica e funcional entre as 
zonas norte e sul do parque, funcionando como elemento de transição e 
distribuição(Fig 201) .
A fachada principal da entrada do parque era caracterizada por muros 
em pedra, desenhados com a estereotomia tão característica de Keil do 
Amaral, aos quais se associavam elementos decorativos de inspiração 
historicista, como uma esfera armilar e um alto-relevo representando um 
parque infantil.
Como em grande parte dos equipamentos projetados no âmbito do Par-
que Florestal de Monsanto, Keil do Amaral manteve uma linguagem 
arquitetónica coerente, funcionando como elemento unificador entre as 
diferentes intervenções. Destaca-se, nesse sentido, o uso recorrente dos 
revestimentos em pedra com geometria constante, da madeira, do tijolo 
de burro, da alvenaria, do betão, da calçada portuguesa e da terra bati-
da. Estes materiais, além de estabelecerem uma continuidade visual e 
construtiva, revelam uma preocupação com a integração paisagística, a 
durabilidade e a adaptação aos usos propostos.

19N. Parque Infantil do Alvito

20N. Parque Infantil do Alvito
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 208. Parque Infantil do Alvito 

 205| 206| 207. Parque Infantil 
do Alvito 

205.

206.

207.



108

208.



109

209. Parque Recreativo do 
Alvito
210. Parque Recreativo do 
Alvito Planta Geral
211. Parque Recreativo do Al-
vito Planta Geral

212. Parque Recreativo do 
Alvito, Alçados

213. Parque Recreativo do 
Alvito, Alçados e Cortes

214. Parque Recreativo do 
Alvito, Instalações para o pes-

soal, plantas 
215. Parque Recreativo do 
Alvito, Instalações para o pes-

soal, Alçados e Cortes

22N. Parque Recreativo do 
Alvito, Botequim, Planta, 

Alçado, Corte

21N. Parque Recreativo do 
Alvito, Pormenores do recinto 

dos duches

209.

210.

211.
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213.

214.

215.
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217| 218| 219| 220| 221| 222| 
223. Parque Recreativo do 

Alvito

216. Parque Recreativo do Al-
vito

216.
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217. 218.

219. 220.

222.

221. 223.
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 227| 228| 229| 230| 231. Par-
que Recreativo do Alvito

224| 225| 226|. Parque Recre-
ativo do Alvito

224.

225.

226.
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227. 228.

229. 230.

231.
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232. Parque Recreativo do Al-
vito

233| 234| 235| 236| 237| 238| 
239. Parque Recreativo do 

Alvito

156.

232.
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233. 234.

235. 236.
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238. 239.



117

Monte Verde

240. Vista aérea, Monte Verde

Localização
Zona central do Parque Florestal Monsanto

Programa Original
Pavilhão de refrescos

Data
1953

Autoria
Francisco Keil do Amaral 
Jose Frederico Ludovice

Alteração
Pavilhão de refresco

Data
1957

Autoria
Desconhecido

Atualidade 
Restaurante e esplanada
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141. Projeto Pavilhão de Re-
frescos Cruz das Oliveiras, 

Perspectiva
142. Projeto Pavilhão de Re-
frescos Cruz das Oliveiras, 

Planta de Localização

24N. Ante- Projeto Pavilhão 
de RefrescoParque Silva Por-
to, Benfica, Alçados, corte e 
Planta

25N. Projeto Pavilhão de Re-
fresco Parque Silva Porto, Per-
spetiva

23N. Projeto Pavilhão de Re-
fresco Mata de São Domingo 
de Benfica, Perspetiva 

O Pavilhão de Refrescos Monte Verde, desenhado pelos arquitetos Fran-
cisco Keil do Amaral e José Frederico Ludovice em 1953, localizado 
na Cruz das Oliveiras, é acessível pela Avenida Tenente Martins e pela 
Estrada de Monsanto.
A ideia de Parkway, patente no projeto original do Parque Florestal de 
Monsanto, previa que as pessoas realizassem passeios ao longo dos per-
cursos, usufruindo dos equipamentos e miradouros oferecidos pelo par-
que. Esta conceção de percurso reforçou a necessidade de incorporar, 
no projeto, vários pavilhões para venda de refrescos, que permitissem 
aos visitantes, ao longo do passeio, parar e desfrutar de uma bebida ou 
pequeno lanche num desses espaços.
Através do Arquivo da Câmara Municipal de Lisboa, é possível consul-
tar os desenhos técnicos de alguns destes pavilhões de refresco, não só 
os que integravam o Parque Florestal de Monsanto, mas também outros 
implantados em espaços exteriores ao parque. Entre eles, destaca-se, um 
pavilhão localizado na Mata de São Domingos de Benfica (Fig. 23N), 
também em colaboração com o arquiteto Ludovice, outro no Parque Sil-
va Porto (Fig. 24N e 25N), e ainda um pavilhão no Miradouro do Ra-
malho, embora neste último caso o local exato não esteja identificado.
Estes equipamentos eram compostos por três áreas fundamentais: uma 
zona destinada ao público, uma pequena copa para o atendimento e as 
respetivas instalações sanitárias.
O Pavilhão de Refresco da Cruz das Oliveiras teve um primeiro projeto 
em 1953. Trata-se de um pequeno equipamento destinado à venda de 
bebidas, caracterizando-se pela sua simplicidade e pelo desenho aberto 
ao exterior, procurando integrar o edifício na envolvente.
Como é visível nos desenhos e na memória descritiva: «Sob o aspeto 
de estrutura, adotei um sistema misto de alvenaria e de betão armado, 
tendo, sobretudo deste último material, procurado tirar o máximo de 
aproveitamento da sua utilização em proteções solares». (Memória Des-
critiva, 17 de agosto de 1953, Arq. Frederico Ludovice)
O edifício é fechado ao público por meio de uma grade com sistema 
lagarta, permitindo esta relação aberta de interior-exterior quando em 
funcionamento.
Os materiais usados continuam a ser os característicos na arquitetura de 
Keil do Amaral. Para além da alvenaria e do betão armado, como vimos 
anteriormente, destacam-se o pavimento em pedra e a terra batida nos 
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143. Cruz das Oliveiras, espla-
nada

26N. Projeto Pavilhão de Re-
frescos Cruz das Oliveiras, 
Memória Descritiva

espaços exteriores, bem como o revestimento das paredes com pedra, 
elemento unificador dos vários equipamentos do parque.
Em 1957, o pavilhão é alvo de uma ampliação (Fig. 28N). Esta segunda 
fase manteve os princípios fundamentais do projeto inicial, preservando 
a volumetria, a organização espacial e a linguagem arquitetónica.
A intervenção introduziu, contudo, dois novos espaços funcionais, uma 
cozinha e uma copa, que respondiam à crescente exigência dos serviços 
prestados ao público, refletindo uma adaptação funcional do equipamen-
to sem comprometer a sua identidade formal. A ampliação foi concebida 
com uma abordagem cuidadosa e integrada, respeitando os materiais, a 
lógica construtiva e a relação com a envolvente.
Em 1979, foi realizada uma nova intervenção, transformando-o num res-
taurante. Esta intervenção representou uma rutura significativa com as 
fases anteriores do projeto.
Ao contrário da intervenção de 1957, que havia respeitado a lógica cons-
trutiva, a linguagem arquitetónica e a integração paisagística do pavi-
lhão, esta última resultou numa profunda descaracterização do edifício. 
A adição de novos volumes e elementos formais, bem como alterações 
nos materiais e nos acabamentos, comprometeram a leitura da proposta 
original.
Atualmente, é difícil identificar com clareza os traços do projeto inicial, 
sendo visível uma sobreposição de camadas construtivas e estilísticas 
que evidenciam este afastamento, revelando uma estrutura descaracte-
rizada, onde poucos elementos originais se mantêm legíveis, compro-
metendo a autenticidade e a integridade do conjunto arquitetónico ini-
cialmente concebido para se integrar de forma discreta na paisagem do 
PFM.

27N. Arquivo Municipal de 
Lisboa - Ref PT-AMLSB-
FKA-01-011 - Folha 7

28N. Arquivo Municipal de 
Lisboa - Ref PT-AMLSB-
FKA-01-011 - Folha 14
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246| 247| 248| 249| 250| 251. 
Monte Verde

244| 245. Monte Verde

244.

245.
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248.
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251.
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254| 255| 256| 257| 258| 259. 
Monte Verde

252| 253. Monte Verde

252.

253.
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Localização
Zona Norte do Parque Florestal Monsanto

Programa Original
Restaurante

Data
1961-1968

Autoria
Chaves da Costa

Alteração
Restaurante , Bingo,  Centro de congressos 

Data
1982-1984

Autoria
Gracentur

Atualidade 
Abandonado

Panorâmico

260. Vista aérea, Panorâmico 
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261| 262. Restaurante Pan-
orâmico de Monsanto

31N. Painel cerâmico em Alto 
relevo da Autoria de Maria 
Manuela Madureira

30N. Painel cerâmico zona do 
miradouro da autoria de Ma-
nuela Ribeiro Soares.

29N. Painel Azulejo.

O Restaurante Panorâmico de Monsanto foi inicialmente projetado, em 
1959, pelo arquiteto Keil do Amaral, tendo sido escolhido, para a sua 
concretização, mais tarde, o projeto de 1961 do arquiteto Chaves da Cos-
ta. É acessível pela Estrada da Bela Vista, onde carros e bicicletas parti-
lham o trajeto lado a lado.
«Foi o último projeto que Keil do Amaral realizou para o local onde, no 
final dos anos 30 e ao longo da década de 40, projetara o Teatro ao Ar 
Livre e o Padrão-Miradouro. Keil opta por desenvolver a construção em 
plataformas baixas que se vão sucessivamente encaixando no declive, 
libertando a plataforma à cota superior para a entrada e estacionamento 
e criando sobre o terraço uma extensa esplanada panorâmica que usu-
fruiria da magnífica vista sobre Lisboa, o Vale de Alcântara e a margem 
sul.» (MOITA, 1999, p. 216)
Contudo, divergências entre o arquiteto e o então presidente da Câma-
ra Municipal de Lisboa, França Borges ,que pretendia uma abordagem 
mais inovadora , levaram à não concretização do projeto inicial.
Em 1961, o arquiteto Chaves da Costa assumiu a conceção do projeto 
do edifício, propondo uma solução completamente nova: um edifício 
circular composto por dois volumes principais. Estes desenvolvem-se 
entre as cotas 192,40 m e 195,16 m no primeiro volume, e entre 198,76 
m e 218,14 m no segundo.
Apesar da abordagem inovadora, o projeto manteve a preocupação de 
respeitar a topografia e de tirar partido das vistas panorâmicas, à seme-
lhança do que Keil do Amaral havia inicialmente proposto.
Os principais materiais utilizados na concretização deste projeto foram 
o betão armado, amplamente aplicado na estrutura principal, incluindo a 
grande laje circular em consola que dá forma ao piso superior panorâmi-
co, permitindo criar vãos generosos e uma volumetria marcante, o vidro, 
utilizado em amplos envidraçados que circundavam o anel panorâmico, 
proporcionando vistas de 360º sobre Lisboa e conferindo transparência e 
leveza ao conjunto, e a pedra natural, empregue em revestimentos exte-
riores e em algumas zonas de circulação, contribuindo para a integração 
do edifício na paisagem envolvente.
O restaurante foi inaugurado em 1968, mas, destinado a uma elite res-
trita, tornou-se inacessível para grande parte da população. Durante o 
processo de desenvolvimento, chegou a ser referido em documentos ofi-
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263| 264| 265| 266|. Restau-
rante Panorâmico de Monsanto 

ciais1 como “Restaurante Municipal de Monsanto”, dada a sua ligação 
ao Estado e o uso privilegiado que este fazia do espaço. Após a Revolu-
ção de 1974 e a queda do regime, o restaurante encerrou portas, perma-
necendo fechado até 1984.
No ano de 1981, a concessão do Panorâmico de Monsanto passa para 
José Cristóvão. Entre 1982 e 1983, este decide contratar a empresa Gra-
centur – Grande Centro Turístico para realizar obras de reabilitação e 
ampliação do edifício, sob a responsabilidade do arquiteto Miguel Este-
ves. Declara-se a necessidade de melhorar as circulações verticais, que 
se encontravam dispersas e dificultavam o funcionamento do conjunto. 
Um novo projeto foi apresentado à Câmara Municipal, prevendo altera-
ções funcionais que adaptassem o edifício às novas exigências, incluin-
do a criação de uma esplanada, uma zona de congressos, uma discoteca 
e uma área comercial. Estas intervenções visavam revitalizar o espaço, 
mantendo, contudo, a preservação de obras de arte integradas no edifí-
cio, como o painel cerâmico policromado, o fresco e o baixo-relevo de 
artistas plásticos da época. (Figuras 29N, 30N e 31N)
No entanto, nem todas as alterações previstas foram concretizadas. A 
discoteca inicialmente projetada para o piso 01 acabou por ser substituí-
da por um bingo, de acordo com um novo projeto submetido em 1983.
A partir da década de 1990, o Panorâmico de Monsanto passou por di-
versos usos, tendo sido deixado ao abandono durante alguns anos. Em 
2017, reabriu ao público como miradouro, encontrando-se, desde 2023, 
encerrado por questões de segurança. Desde então, o edifício permane-
ceu fechado e sujeito a um processo contínuo de degradação. Segundo 
informações disponibilizadas no site da Câmara Municipal de Lisboa, 
está atualmente em curso uma avaliação para a sua reabilitação, com o 
objetivo de integrar diversas valências e devolver-lhe um papel ativo na 
vida da cidade.
Este projeto, com a sua história rica e múltiplas camadas de transforma-
ção, permanece um ícone arquitetónico, demonstrando um potencial que 
importa explorar no futuro. 
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263.

264. 265.

266.
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267| 268| 269. Restaurante 
Panorâmico de Monsanto 

270. Restaurante Panorâmico 
de Monsanto 
271.Visita do presidente da 
Câmara Municipal de Lisboa 
e da nova vereação às obras 
do restaurante Panorâmico de 
Monsanto 
272. Restaurante Panorâmico 
de Monsanto em construção | 
Armando Maio Serôdio
273| 274| 275. Restaurante 
Panorâmico de Monsanto 

267.

268.

269.
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271.

272.270.

273. 274.

275.
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279. Restaurante Panorâmico 
de Monsanto, almoço ofereci-
do aos membros do Congresso 

de Imprensa Gastronómica
280. Restaurante Panorâmico 
de Monsanto, jantar de des-
pedida de França Borges do 
cargo de presidente da Câmara 
Municipal de Lisboa. Discurso 

do homenageado 
281.Restaurante Panorâmico 
de Monsanto, almoço ofereci-
do aos membros do Congresso 

de Imprensa Gastronómica

176.Restaurante Panorâmico 
de Monsanto, jantar de des-
pedida de França Borges do 
cargo de presidente da Câmara 
Municipal de Lisboa. Discurso 
do homenageado
177. Restaurante Panorâmico 
de Monsanto, jantar de des-
pedida de França Borges do 
cargo de presidente da Câmara 
Municipal de Lisboa. Martins 
Gomes proferiu algumas pa-
lavras 
278. Restaurante Panorâmico 
de Monsanto, receção aos par-
ticipantes do I Rally da TAP

276.

277.

278.
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279. 280.

281.
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284. Projeto Panorâmico, Plan-
ta Cota 198.76 

285. Projeto Panorâmico, Plan-
ta Cota 203.06 

286. Projeto Panorâmico, Plan-
ta Cota 209.42

33N. Restaurante Panorâmico 
de Monsanto

32N. Restaurante Panorâmico 
de Monsanto

282. Projeto Panorâmico, Plan-
ta Cota 192.40
283. Projeto Panorâmico, Plan-
ta Cota 195.95

Projeto Original

282.

283.
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284.

286.285.
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35N. Restaurante Panorâmico 
de Monsanto

34N. Restaurante Panorâmico 
de Monsanto

289. Projeto Panorâmico, 
Corte 

290.  Projeto Panorâmico, 
Alçado Norte/ Poente 

291. Projeto Panorâmico, 
Alçado Sul / Poente 

287. Projeto Panorâmico, Plan-
ta Cota 214.74
288. Projeto Panorâmico, Plan-
ta Cota 218.14

287.

288.
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289.

291.290.
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294.  Projeto Panorâmico, 
Planta Cota 198.76 

295.  Projeto Panorâmico, 
Planta Cota 203.06 

296. Projeto Panorâmico, Plan-
ta Cota 209.42

37N. Projeto Panorâmico, 
Planta da Galeria Cota 199.45 

36N. Projeto Panorâmico, 
Planta da Galeria Cota 199.45

38N. Projeto Panorâmico, 
Alçado/Corte Galeria

Projeto de Amplianção

292. Projeto Panorâmico, 
Planta Cota 192.40
293. Projeto Panorâmico, 
Planta Cota 195.95 

292.

293.
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296.295.

294.
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40N. Memória Descritiva

297. Projeto Panorâmico, 
Alçado Norte/ Poente 
298.  Projeto Panorâmico, 
Alçado Sul / Poente 
299. Projeto Panorâmico, 
Corte

39N. Memória Descritiva

297.

298.

299.
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300| 301| 302. Restaurante 
Panorâmico 

303| 304| 305| 306| 307. Pan-
orâmico

300.

301.

302.
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303.

305.

307.306.

304.
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308| 309| 310. Restaurante 
Panorâmico 

311| 312| 314| 315| 316| 317| 
318| 319| 320. Panorâmico

308.

309.

310.
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320.319.

318.

314. 316.

315.

317.

313.312.311.
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Miradouros

Os miradouros assumem um papel central na relação entre a paisagem 
natural e a cidade de Lisboa. Um miradouro é, por definição, um local 
estrategicamente situado em altitude, que permite a observação de uma 
vasta área envolvente.
 Em Monsanto, existem atualmente doze miradouros identificados, im-
plantados entre as cotas dos 85 metros e dos 224 metros de altitude24.

Dos doze miradouros existentes, seis estão diretamente ligados ao proje-
to desenvolvido por Francisco Keil do Amaral. São esses o Miradouro da 
Luneta dos Quartéis, o Miradouro dos Moinhos do Mocho, o Miradouro 
do Moinho do Alferes (ou Penedo), o Miradouro de Montes Claros, o 
Miradouro Keil do Amaral e o Panorâmico de Monsanto25. No entanto, é 
importante sublinhar que o edifício do Panorâmico que veio a ser execu-
tado não corresponde ao projeto original de Keil do Amaral, tendo sido 
desenhado mais tarde por José Chaves da Costa26.

 Além destes, há ainda registo de dois miradouros que foram projetados, 
mas nunca chegaram a ser construídos: o Miradouro da Ponte e o Padrão 
Miradouro27.
 O Miradouro da Luneta dos Quartéis situa-se a 178 metros de altitude, 
e resulta da requalificação de uma antiga posição militar do Campo En-
trincheirado de Lisboa28. Este sistema defensivo foi desenvolvido entre o 
final do século XIX e o início do século XX, com o objetivo de proteger 
a capital portuguesa de possíveis invasões, formando uma linha fortifica-
da em torno da cidade29.   A Luneta30  dos Quartéis é um dos poucos ves-
tígios ainda visíveis desta rede, juntamente com o Forte de Monsanto e o 
Forte do Alto do Duque, que hoje têm funções civis e militares distintas.
Também parte integrante do Campo Entrincheirado, o Baluarte31  de 
Montes Claros foi requalificado. A uma altitude de 189 metros, transfor-
mou-se no atual Miradouro e Casa de Chá de Montes Claros, perdendo, 
ao longo do tempo, os traços militares da sua origem32.  Esta transição 
ilustra bem o espírito do projeto de Keil do Amaral, que visava reutilizar 
estruturas existentes e adaptá-las a novas funções sociais e culturais33. 
 Ainda neste espírito da reutilização de estruturas existentes, os miradou-
ros dos Moinhos do Mocho e do Moinho do Alferes situam-se a 170 e 
160 metros de altitude, respetivamente. As estruturas dos mesmos estão 
ligadas à história agrícola da Serra de Monsanto, que, até ao início do 
século XX, foi uma zona de cultivo de cereais e de intensa atividade 

24 Ferreira, L. (2019). Mira-
douros de Lisboa: História 
e paisagem urbana. Edições 
CML.
25Amaral, F. K. do. (1965). 
Parque Florestal de Monsanto: 
Plano de urbanização e equipa-
mento. Câmara Municipal de 
Lisboa.
26Nascido em 1922, Carlos 
Odemiro Chaves Costa foi um 
arquiteto português ativo nas 
décadas de 1950 a 1970. Car-
los foi responsável por diver-
sas obras públicas e projetos 
de equipamentos urbanos na 
região de Lisboa. O seu projeto 
mais conhecido é, sem dúvida, 
o Panorâmico de Monsanto. 
No entanto, também fez par-
te de outros grandes projetos 
como a ampliação do edifício 
da Caixa Geral de Depósitos 
em Viseu. 
27Costa, M. (2020). Arquitetu-
ra e paisagem em Lisboa: O 
caso de Monsanto (Dissertação 
de mestrado). Universidade 
de Lisboa – Faculdade de Ar-
quitetura.
28 O Campo Entrincheirado de 
Lisboa foi um sistema defensi-
vo construído no final do sécu-
lo XIX para proteger a cidade 
de ataques terrestres e maríti-
mos. Estendia-se de Sacavém a 
Caxias, articulado pela Estrada 
Militar (ou Estrada da Circun-
valação). O Campo Entrinchei-
rado era composto por vários 
fortes, redutos e outras fortifi-
cações secundárias, incluindo 
o Forte de Monsanto, Forte do 
Alto do Duque e a Luneta dos 
Quartéis. 
29Silva, J. C. (2010). A defe-
sa de Lisboa: O Campo En-
trincheirado e a cidade fortifi-
cada. Edições Colibri.
30Estrutura defensiva de peque-
no porte, com forma semelhan-
te a um baluarte. Situa-se fora 
da fortificação com o objetivo 
de permitir uma melhor e mais 
ampla visão sobre o território e 
sobre as ameaças inimigas.
31Estrutura defensiva, semel-
hante a uma Luneta. Parte in-
tegrante ou muralha da fortifi-
cação, Permite a visualização 
do terreno mas o principal ob-
jetivo é o fogo cruzado e pro-
teção da fortificação.
32Tostões, A. (1998).
33 Amaral, F. K. do. (1965). 
Parque Florestal de Monsanto: 
Plano de Urbanização e Equi-
pamento. CML.
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rural34. Os moinhos de vento eram utilizados para a moagem de trigo e 
outros cereais, aproveitando as elevações da serra para captar o vento. 
Keil do Amaral integrou estes elementos pré-existentes no desenho do 
parque, transformando-os em pontos de fruição paisagística, preservan-
do assim a sua memória.
O Miradouro Keil do Amaral, localizado na vertente sul da serra a cerca 
de 170 metros de altitude, foi assim designado em homenagem ao arqui-
teto. Este espaço celebra o papel fundamental do arquiteto na conceção 
e desenvolvimento do Parque Florestal de Monsanto. A escolha da loca-
lização privilegia a vista sobre Lisboa e o rio Tejo.
Projetado inicialmente por Keil, o Panorâmico de Monsanto foi na rea-
lidade executado segundo um projeto distinto, encomendado pelo então 
presidente da Câmara Municipal de Lisboa, General França Borges, ao 
arquiteto José Chaves da Costa. O edifício foi construído entre 1967 e 
1968, a 205 metros de altitude, e funcionou como restaurante panorâ-
mico durante um curto período. Apesar da sua posterior degradação e 
abandono, tornou-se um marco urbano e paisagístico no Parque.
Por fim, os dois miradouros previstos no plano original, mas nunca cons-
truídos: o Padrão Miradouro e o Miradouro da Ponte. O projeto do Tea-
tro ao Ar Livre e Padrão Miradouro foi concebido por Keil do Amaral 
entre 1943 e 1948, como homenagem a Duarte Pacheco35 - falecido em 
1943 36 . Este conjunto incluiria um teatro com capacidade para oito mil 
pessoas e um miradouro com uma ampla vista sobre a cidade 37. Quanto 
ao Miradouro da Ponte, previa-se um ponto de observação virado para a 
então futura ponte sobre o Tejo (hoje Ponte 25 de Abril), mas o projeto 
nunca foi executado.
A maioria destes miradouros encontra-se atualmente degradadas, devido 
à falta de manutenção e ao crescimento descontrolado da vegetação, que 
obstrui em muitos casos as vistas panorâmicas.

321. Miradouro Pedreira do 
Penedo, Pormenor da Planta e 

Alçado 
322. Miradouro Moinho do Al-

feres, Alçado e planta.
323.Plantas e Alçados do ac-
tual Miradouro Keil do Ama-

ral.
324.Miradouro  dos Moinhos 

do Mocho.
325.Miradouro Luneta dos 

Quarteis.
326.Plantas e Alçados de Mi-

radouro.
327.Miradouro Moinho do Al-

feres

34Costa, M. (2020). Arquitetu-
ra e paisagem em Lisboa: O 
caso de Monsanto (Dissertação 
de Mestrado). Faculdade de 
Arquitetura, Universidade de 
Lisboa.
35 Duarte Pacheco (1899-1943) 
foi um engenheiro e político 
português, conhecido pela sua 
atuação como Ministro das 
Obras Públicas no governo de 
Oliveira Salazar, durante o Es-
tado Novo. Ele foi uma figura 
central no desenvolvimento de 
infraestruturas em Portugal, 
incluindo estradas, correios, 
comunicações, e a criação de 
novos bairros urbanos, o Par-
que Florestal de Monsanto, o 
Estádio Nacional e a Cidade 
Universitária de Lisboa. 
36Tostões, A. (1998), p. 208.
37Tostões, A. (2009).
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327.

324.323.

325.322.

326.

321.
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331. Miradouro do Moinho do 
Penedo

332. Miradouro dos  Moinhos  
do Mocho 

333. Miradouro do Moinho dos 
Alferes

334.Miradouro dos  Moinhos 
do Mocho

328. Miradouro dos  Moinhos  
do Mocho,1940 
329.Miradouro de Montes  
Claros  
330. Miradouro da Luneta dos 
Quartéis 

330.

329.

328.
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331.

332. 333.

334.
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336. Miradouro Montes 
Claros, Arq. Keil do Amaral

337. Miradouro Montes 
Claros, Arq. Keil do Amaral 

338.  Miradouro da Luneta dos 
Quartéis, Arq. Keil do Amaral 
339. Miradouro do Moinho do 
Penedo, Arq. Keil do Amaral 
340. Miradouro dos Moinhos 
do Mocho, Arq. Keil do Am-

aral 

335. Miradouro da Luneta dos 
Quartéis, Arq. Keil do Amaral 

335.
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336.

337.

339. 340.

338.
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Sinalética

342.Marcos de Sanalização
343. Marcos de Sanalização
344. Marcos de Sanalização
345. Marcos de Sanalização
346. Paragem de autocarro

41N. Parque Florestal de Mon-
santo, sinalização.

341.©Arquivo Municipal de 
Lisboa |  PT/AMLSB/CMLS-
BAH/PCSP/004/SOU/000040

42N. Parque Florestal de Mon-
santo, sinalização.

341.
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343.

345.

346.

344.

342.
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Fotografias da atualidade do 
Parque Florestal de Monsanto

347.

348.

347. 7230054,-
9.174842055555555, altitude: 
93.317
348. 7368175,-
9.174170277777778, altitude: 
392.368

3 4 9 . 7 2 4 9 2 8 9 , -
9.206969191666666, altitude: 

315.879
3 5 0 . 7 1 3 3 2 7 4 , -
9.203068441666666, altitude: 

218.938
3 5 1 . 7 1 8 8 5 7 5 , -
9.185797830555556, altitude: 

212.709
3 5 2 . 7 2 3 2 6 2 , -
9.195502997222222, altitude: 

333.994
3 5 3 . 7 0 2 7 9 6 4 , -
9.219685555555555, altitude: 

251.726
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349.

350.

352. 353.

351.
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354.

355.

356.

357.

3 5 8 . 7 1 8 8 5 7 5 , -
9.185797830555556, altitude: 

212.709
3 5 9 . 7 2 3 2 6 2 , -
9.195502997222222, altitude: 

333.994
3 6 0 . 7 0 2 7 9 6 4 , -
9.219685555555555, altitude: 

251.726
361 .7383309,-
9.176363583333332, altitude: 

352.568

3 5 4 . 7 0 4 8 4 8 8 , -
9.17927238611111, altitude: 

211.422 
3 5 5 . 7 0 2 5 0 4 2 , -
9.219338997222222, altitude: 

248.526
3 5 6 . 7 2 4 9 2 8 9 , -
9.206969191666666, altitude: 

315.879
3 5 7 . 7 1 3 3 2 7 4 , -
9.203068441666666, altitude: 

218.938
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359.

360.

361.

358.
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362.

363.

364.

3 6 5 . 7 2 4 8 6 5 3 , -
9.193870944444445, altitude: 

466.594
3 6 6 . 7 2 2 6 3 4 4 , -
9.196795555555555, altitude: 

375.094
367.7025041,-9.219339, alti-

tude: 248.526
3 6 8 . 7 3 3 0 8 5 8 , -
9.177905555555554, altitude: 

363.478

3 6 2 . 7 1 7 1 5 3 , -
9.20208586111111, altitude: 
343.189
3 6 3 . 7 2 5 5 7 3 6 , -
9.203620555555554, altitude: 
357.479
3 6 4 . 7 2 5 6 8 3 1 , -
9.208791388888889, altitude: 
164.379
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365.

366.

367.

368.
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369.

370.

371.

3 7 2 . 7 3 3 0 8 5 6 , -
9.177905944444444, altitude: 

391.178
3 7 3 . 7 1 1 0 5 2 8 , -
9.209325305555556, altitude: 

278.909
3 7 4 . 7 2 2 6 3 0 6 , -
9.196795833333333, altitude: 

373.294

3 6 9 . 7 0 2 5 0 4 2 , -
9.219338997222222, altitude: 
248.526
3 7 0 . 7 1 3 8 6 4 4 , -
9.196794444444444, altitude: 
287.064
3 7 1 . 7 2 3 3 8 1 7 , -
9.197679444444445, altitude: 
373.494
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374.373.

372.
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O programa proposto pelo arquiteto Keil do Amaral para o Par-
que Florestal de Monsanto tem sofrido várias alterações ao longo 
dos anos, tornando-se cada vez mais evidente o distanciamento 
entre o que conhecemos atualmente como Parque Florestal de 
Monsanto e a visão proposta pelo arquiteto. 
A parcial concretização do plano original, a falta de uma requalifi-
cação digna dos edificados pertencentes ao mesmo, a ausência de 
manutenção, o abandono de espaços e a crescente edificação do 
Parque, bem como a lacuna na compreensão das características 
inicialmente traçadas por Keil do Amaral, evidenciam a carência 
de unidade, aumentando consequentemente a sua fragmentação e 
comprometendo a intenção do plano inicialmente proposto. 
Atualmente o Parque acolhe um total de doze dos quinze proje-
tos inicialmente propostos pelo arquiteto em questão, no entanto, 
como já referido anteriormente, trata-se apenas de uma pequena 
parte reduzida dos vários edifícios que foram surgindo dispersa-
mente ao longo do pulmão verde da cidade.
O presente mapa pretende sintetizar e organizar, de forma clara, 
as diferentes atividades, locais, bairros e infraestruturas dis-
tribuídos pelo parque, assim como vias, estacionamentos de au-
tomóveis, trilhos e pistas florestais que surgem como possíveis 
percursos até aos mesmos.
Com o intuito de facilitar a leitura e orientação do mapa, op-
tou-se por dividir o mesmo em duas partes – Zona Norte e Zona 
Sul –, separadas pela autoestrada A5. Na Zona Norte, os pontos 
estão identificados com a numeração de a1 a n1, na Zona Sul de 
a2 a i2, estando também assinalados os projetos realizados por 
Keil do Amaral, identificados com os números de 1 a 12.

Atualidade
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375. Travessa Francisco Re-
zende, vista para o Aqueduto 
das Águas Livres.
376. Travessa Francisco Re-
zende, vista nascente.
377. Travessa Francisco Re-
zende, vista do Aqueduto das 
Águas Livres e alçado princi-
pal (sul) da Escola do Beiral.
378. Travessa Francisco Re-
zende, vistazona de recreio 
nascente da Escola do Beiral 
com vista para a 2ª circular

379. Parque infantil no Monte 
das Perdizes, vista nascente.

380. Zona de merendas no 
Monte das Perdizes, vista 

poente.
381. Vista para “O Clube Mon-
santo Secret Spot”, direção 

nascente.
382. Centro de interpretação de 
Monsanto, vista para a estrada 

Barcal.
383. Avenida Tenente Martins, 
vista sobre o antigo Forte de 
Monsanto, atual estabeleci-
mento prisional, direção Norte
384. Residência no Monte das 

Perdizes, vista poente.

375.

376.

378.377.
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379. 280.

382.381.

383. 384.
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385.Jardim do Palácio 
Marqueses da Fronteira,  sala 
de refresco 
386.Vista do Jardim do Palácio 
Marqueses da Fronteira, di-
reção Poente
387.Vista exterior da Fundação 
das Casas Fronteira e Alorna
388.Vista do Jardim do Palácio 
Marqueses da Fronteira, di-
reção Nascente 

389. Vista do Jardim do Palácio 
Marqueses da Fronteira sobre 
São Domingos de Ben!ca, di-

reção Nascente 
390. Vista da Ponte pedonal da 
rua de S. Domingos de Ben!ca, 
direção Sul para a Quinta do 

Lameiro.
391. Rua António Macedo, 
Bairro do Casal das Cruzes, 

direção Sul
392. Rua de São Domingos de 
Ben!ca, vista da ponte pedonal 
de S. Domingos de Ben!ca, di-

reção Nascente
393. Vista da Quinta do Lamei-

ro, direção Sul
394.Rua António Macedo, 
Bairro do Casal das Cruzes, di-

reção Norte

385.

386.

387.

388.
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394.

389.

392.

393.

391.

390.
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395. Miradouro do Moinho das 
Três Cruzes do Calhau, vista 
aérea direção poente.
396. Miradouro do Moinho das 
Três Cruzes do Calhau, vista 
do interior do moinho.
397. Miradouro do Moinho das 
Três Cruzes do Calhau, vista 
da entrada do moinho direção 
poente.

398. Bairro da Serafina, Rua 
dos Arcos, vista direção Sul 

junto do Aqueduto.
399. Vista sobre o Aqueduto, 

direção Campo de Ourique.
400. Vista do percurso pedo-
nal do Aqueduto, vista direção 

poente.
401. Vista do percurso pedonal 
do Aqueduto, direção para a 

fonte de água potável
402. Parque da Pedra, vista 
para o percurso de arborismo, 

direção sudoeste.
403. Parque da Pedra, vista 
para o percurso de arborismo, 

direção noroeste.
404. Parque da Pedra, vista 
para o percurso de arborismo.

405. Parque da Pedra, vista 
para o percurso de arborismo.

406. Parque da Pedra, direção 
da vista para zona norte.

395.

397.396.
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398. 399.

401.

402.

405.404. 406.

400.

403.
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407. Bairro da Serafina, inter-
seção da rua Padre José Gallea 
com a Rua Igreja, vista direção 
nascente.
408. Bairro da Serafina, Rua 
da Samaritana, vista direção 
nascente.
409. Bairro da Serafina, Rua 
Padre Domingos Maurício dos 
Santos, vista direção poente.
410. Bairro da Serafina, Rua 
Igreja, vista direção sul para 
Campolide.
411. Bairro da Serafina, Rua 
Igreja, vista direção sul para 
Campolide.

412. Bairro da Serafina, Rua 
Igreja, vista direção poente 

para Monsanto.
413. Bairro da Boa Vista, Rua 
das Magnólias, vista direção 

poente.
414. Estrada do Outeiro, junto 
do Bairro da Boa Vista, vista 

direção poente.
415. Estrada do Outeiro, vista 

direção norte.
416. Bairro da Boa Vista, Rua 
das Magnólias para Rua 4, vis-

ta direção sul.
417. Bairro da Boa Vista, Rua 
das Magnólias para Rua 4, vis-

ta direção norte.
418. Bairro da Boa Vista, Rua 
das Magnólias, vista direção 

nascente para Monsanto.

408.407.

409.

410.

411.
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417. 418.

416.

415.

414.

412.

413.
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419. Vista interior do edifício 
Norte do Tazte Secret Spot 
420. Vista do Tazte Secret Spot 
sobre a fachada nascente do 
edifício Norte, direção poente
421. Vista do Tazte Secret Spot 
junto da fachada nascente do 
edifício Norte, direção nas-
cente

422. Estrada da Bela Vista, vista 
do Panorâmico de Monsanto, 
direção Nascente
423. Estrada da Bela Vista, vista 
do Panorâmico de Monsanto, 
direção Norte
424. Estrada da Circunvalação, 
vista do Parque Municipal de 
Campismo de Monsanto, Lis-
boa Camping, direção Nas-
cente
425. Estrada da Circunvalação, 
vista do Parque Municipal de 
Campismo de Monsanto, Lis-
boa Camping, edifício de re-
ceção,  direção Nascente
426. Estrada da Circunvalação, 
vista do Parque Municipal de 
Campismo de Monsanto, Lis-
boa Camping, direção Nas-
cente

420.

421.

419.
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424.

422. 423.

426.425.
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427. Percurso pedonal até ao 
Miradouro da Escarpa, vista 
direção sul.
428. Miradouro da Escarpa, 
vista direção sul.
429. Casa dos animais de Lis-
boa, vista direção poente.

430. Bairro do Alvito, Estra-
da Estrangeira, vista direção 

poente.
431. Bairro do Alvito, Estra-
da Estrangeira, vista direção 

poente.
432. Miradouro do Bairro do 
Alvito, vista da ponte 25 de 

Abril, vista direção sul.
433. Bairro do Alvito, vista di-

reção poente.
434. Bairro do Alvito, vista da 
ponte 25 de Abril, direção sul.

435. Bairro do Alvito, vista do 
Teatro Lanterna Mágica, dire-

ção norte.

427.

428.

429.
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430.

433. 434.

431. 432.

435.
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436. Bairro do Alvito, Estra-
da Estrangeira, vista direção 
poente.
437. Bairro do Alvito, Estrada 
do Alvito, vista do rio Tejo, di-
reção sul.
438. Bairro do Alvito, Estrada 
do Alvito, vista direção norte.

439. Jardim do Bairro do Al-
vito, vista do rio Tejo, direção 

sul.
440. Jardim do Bairro do Al-
vito, vista do rio Tejo, direção 

sul.
441. Bairro do Alvito, Estra-
da Estrangeira, vista direção 

norte.
442. Bairro do Alvito, Estrada 

Estrangeira, vista direção sul.
443. Bairro do Alvito, vista di-

reção poente.

436.

437.

438.
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439.

441.

442. 443.

440.
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444. Rua Francisco de Oli-
veira, vista da antiga Pedreira 
Casal do Alvito, direção norte.
445. Rua Francisco de Oli-
veira, vista da antiga Pedreira 
Casal do Alvito, direção norte.
446. Rua Francisco de Olivei-
ra, vista da antiga Pedreira Ca-
sal do Alvito, direção nascente.

447. Rua Marquês de Pombal, 
vista da antiga Pedreira Casal 

do Alvito, direção norte.
448. Bairro do Alvito, Estrada 

do Alvito, vista sul.
449. Bairro do Alvito, Estrada 
do Alvito, vista da antiga Pe-
dreira Casal do Alvito, direção 

poente.
450. Bairro do Alvito, Estrada 
do Alvito, vista da antiga Pe-
dreira Casal do Alvito, direção 

sul.
451. Skatepark na Alameda 
Keil do Amaral, vista direção 

norte.

444.

445.

446.
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447. 448.

450.

451.

449.
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452. Anfiteatro na Alameda 
Keil do Amaral, vista direção 
norte.
453. Alameda Keil do Amaral 
vista sobre a ponte 25 de Abril, 
direção sul.
454. Alameda Keil do Amaral, 
vista nascente.
455. Quiosque na Alameda 
Keil do Amaral, vista nascente.

456. Avenida Universidade 
Técnica, vista da Faculdade de 
Medicina Veterinária, direção 

nascente.
457. Avenida Universidade 
Técnica, vista da ponte 25 de 

Abril, direção sul.
458. Avenida Universidade 
Técnica, vista do Parque Flo-
restal de Monsanto, direção 

nascente.
459. Avenida Universidade 

Técnica, vista nascente.
460. Avenida Universidade 

Técnica, vista poente.

452.

453.

454.

455.
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456. 457.

458.

459. 460.
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461. Estrada de Queluz, vista 
poente.
462. Avenida Universidade 
Técnica, vista aproximada da 
Faculdade de Medicina Veter-
inária, direção nascente.

463. Rua Margiochis, vis-
ta aproximada de Caselas, 

diração Sul
464. Rua António Janeiro, 
Caselas, vista aproximada do 
Moinho de Caselas, direção 

Norte
465. Rua do Manuelzinho 
d’Arcolena, Caselas,  direção 

poente.
466. Rua Azinhaga Marinheira, 

direção Norte
467. Vista aproximada Rua Pa-

dre Reis Lima, direção Sul
468. Rua António Janeiro, 
Caselas, vista do Moinho de 

Caselas, direção Norte
469. Rua do Manuelzinho d’Ar-
colena, Caselas, vista para a au-

toestrada A5, direção Poente.

461.

462.
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464.463.

465. 466.

467. 468. 469.
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470. Ponte do Alto do Duque, 
rua António Luís Gomes, vista 
nascente.
471. Ponte do Alto do Duque, 
rua António Luís Gomes, vista 
poente.

472. Rua António Luís Gomes, 
vista para Monsanto, dire-

ção nascente.
473.Estrada do Forte do Alto 

do Duque, direção poente.
474. Rua do Alto do Duque, 
vista junto ao forte direção sul.
475. Estrada Forte do Alto do 

Duque, direção sul.
476. Vista da estrada Forte do 

Alto do Duque sobre o Forte
do Alto do Duque, direção sul

470.

471.
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473.472.

474. 475.

476.
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477. Vista do Jardim de 
Montes Claros, direção Poente
478. Estrada de Montes 
Claros, vista aproximada da 
entrada para o Jardim de Mon-
tes Claros, direção Poente
479. Estrada de Montes 
Claros, vista aproximada da 
entrada do Restaurante Montes 
Claros, direção Poente
480. Estrada de Montes 
Claros, vista da entrada para 
o Jardim de Montes Claros, di-
reção Poente
481. Estrada de Montes 
Claros, vista da fachada Nas-
cente do Restaurante Montes 
Claros, direção Poente

482. Vista do Miradouro 
do Moinho do Alferes / Pene-

do, direção Norte
483. Vista do Miradouro 
do Moinho do Alferes / Penedo 
sobre o An!teatro ao ar Livre 
Keil do Amaral, direção Nas-

cente 
484. Vista do Miradouro 
do Moinho do Alferes / Penedo 
sobre o Campo de Basquetebol 
do Moinho do Penedo, direção 

Sul
485. Vista sobre o Mira-
douro do Moinho do Alferes / 

Penedo, direção Norte
486. Vista do Campo 
de Basquetebol do Moinho do 
Penedo sobre o rio Tejo, di-

reção Sul

477.

478.

480.

481.479.
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482.

484.

486.485.

483.
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487. Vista do Miradouro 
Keil do Amaral, direção Nas-

cente 
488. Vista aproximada 
Miradouro Keil do Amaral so-
bre o palácio da Ajuda, direção 

Sul 
489. Vista do espelho 
de água do Miradouro Keil do 

Amaral, direção???

490. Vista do Miradouro 
Keil do Amaral, direção Sul

491. Estrada do Alvito, 
vista da entrada do Parque In-
fantil do Alvito, direção Poente
492. Vista do Parque 
Recreativo do Alvito para a 
Estrada do Alvito, direção Nas-

cente
493. Vista do Parque 
Recreativo do Alvito sobre as 
casas de banho públicas, di-

reção Poente
494. Vista do Parque 
Recreativo do Alvito sobre 
o mural da entrada, direção 

Poente 
495. Vista do Parque 
Recreativo do Alvito sobre 
o espelho de água, direção 

Poente 

487.

488.

489.
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490. 491.

493.492.

494. 495.
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496. Vista do Clube de 
Ténis de Monsanto sobre o ed-
ifício principal e o campo prin-
cipal, direção Norte
497. Vista do Clube de 
Ténis de Monsanto, edifício 
junto dos campos cobertos, di-
reção Nascente 
498. Vista do Clube de 
Ténis de Monsanto, junto da 
estrada do Alvito, sobre os 
campos cobertos, direção Nas-
cente
499. Vista da entrada do 
Clube de Ténis de Monsanto 
junto da estrada do Clube de 
Ténis, direção Poente
500. Vista do edifício 
principal do Clube de Ténis 
sobre os campos de Ténis desc-
obertos, direção Poente.  

501. Vista do Clube de 
Ténis de Monsanto sobre os 
campos de Ténis descobertos, 

direção Poente
502. Vista da entrada do 
Parque Recreativo do Alto da 

Sera!na, direção Sul 
503. Vista do Parque 
Recreativo do Alto da Sera!na 
sobre atividades para crianças e 

zonas recreativas, direção Sul
504. Vista do Parque 
Recreativo do Alto da Sera!na 
sobre atividades para crianças e 

zonas recreativas, direção Sul
505. Vista do Parque 
Recreativo do Alto da Sera!na 
sobre o Miradouro do Alto da 

Sera!na, direção Sul
506. Vista do Parque 
Recreativo do Alto da Sera!na 
sobre o antigo restaurante (?), 

direção Poente 

496.

497. 498.

499.

500.
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506.

505.

504.503.

501. 502.
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512. Vista do Mira-
douro da Luneta dos Quarteis 

sobre a fachada Sul do edifício, 
direção Norte

513. Vista do Mira-
douro da Luneta dos Quarteis, 

direção Sul
514. Vista do Miradouro 

da Luneta dos Quarteis sobre 
a fachada Poente do edifício, 

direção Nascente
515. Vista aproximada 

do Miradouro da Luneta dos 
Quarteis sobre Alfragide, 

direção Poente

507. Vista do Mira-
douro dos Moinhos do Mocho, 
direção Nascente
508. Vista do Mira-
douro dos Moinhos do Mocho, 
direção Poente
509. Vista do Mira-
douro dos Moinhos do Mocho 
sobre Moinho Poente, direção 
Poente
510. Vista do Mira-
douro dos Moinhos do Mocho, 
direção Norte
511. Vista do Mira-
douro dos Moinhos do Mocho, 
direção Nascente

507.

509.508.

510.

511.
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512. 513.

514.

515.
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516.  Vista do edificado a poen-
te do Arco Clube Ar Livre, di-
reção poente
517. Vista do Arco Clube Ar 
Livre para o campo de tiro, di-
reção nascente
518. Vista do edificado a poen-
te do Arco Clube Ar Livre, di-
reção poente

519. Vista da entrada princi-
pal do Arquivo Municipal de 
Lisboa, Bairro da Liberdade, 

direção poente
520. Vista aproximada da en-
trada principal do Arquivo 
Municipal de Lisboa, Bairro da 

Liberdade, direção poente
521. Vista da Rua C do Bairro 
da Liberdade para o Arquivo 
Municipal de Lisboa, direção 

poente
522. Vista da Travessa de São 
Domingos de Ben!ca para a 
fachada poente dos Pupilos do 

Exército, direção nascente

516.

517.

518.



200

519. 520.

521.

522.
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523. Vista do Centro de Inter-
pretação de Monsanto, fachada 
Norte, direção Sul
524. Vista do Centro de Inter-
pretação de Monsanto, fachada 
Norte, direção Sul 
525. Vista do Centro de Inter-
pretação de Monsanto, fachada 
Norte, direção Sul

526. Vista da Estrada das Ol-
iveira de Baixo para a entrada 
do Serviço Municipal de Pro-
teção Civil de Lisboa, direção 

Norte 
527. Vista do edifício do 
Serviço Municipal de Proteção 
Civil de Lisboa, direção nas-

cente
528. Vista da entrada do 
Serviço Municipal de Proteção 
Civil de Lisboa para Estrada 
das Oliveira de Baixo, direção 

sul 
529. Vista dos edifícios do 
Serviço Municipal de Proteção 
Civil de Lisboa, direção poente

523.

524. 525.
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526. 527.

528.

529.
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530.  Vista da rua da Pista 
Alto da Vinha para a entrada 
do Jardim do Éden Monsanto, 
direção Sul
531. Vista da rua da Pista Alto 
da Vinha para a entrada do Jar-
dim do Éden Monsanto, dire-
ção poente
532.Vista da rua da Pista Alto 
da Vinha para o Jardim do 
Éden Monsanto, direção poen-
te

533. Vista da Mata de São Do-
mingos de Ben!ca para o Cam-
po de Basquetebol, direção 

norte
534. Vista da Mata de São Do-
mingos de Ben!ca para o Cam-
po de Basquetebol, direção 

nascente
535. Vista da Mata de São Do-
mingos de Ben!ca, direção Sul
536. Vista da Mata de São Do-
mingos de Ben!ca, direção Sul 
537. Vista da Mata de São Do-
mingos de Ben!ca, direção 

Poente

530.

531.

532.
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534.

536.

537.535.

533.
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538. Vista da rua da Pista Alto 
da Vinha para a entrada da Pis-
ta de Karts, direção Sul
539. Vista da Pista de Karts, 
direção Norte
540. Vista da Pista de Karts, 
direção Norte 

541. Vista da Estrada da Bela 
Vista para a fachada nascente 
do edifício junto da Torre de 
comunicações MEO, direção 

poente
542. Vista aproximada da torre 

de comunicações MEO 
543. Vista aproximada da torre 
de comunicações MEO, di-

reção Sul 
544. Vista aproximada da Es-
trada Barcal para a torre de 
comunicação desativada do 
Parque Florestal de Monsanto, 

direção norte
545. Vista aproximada da torre 
de comunicação desativada do 

Parque Florestal de Monsanto
546. Vista da Estrada Barcal 
para a torre de comunicação 
desativada do Parque Florestal 

de Monsanto, direção norte

538.

539.

540.
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542.541.

543. 544.

546.545.
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Análise Comparativa

Através de fotografias da década de 1940, é possivél identificar trans-
formações significativas na paisagem, nas infraestruturas e na ocupação 
do solo, quando comparadas com a realidade actual. A evolução do ter-
ritório do parque e das áreas envolventes reflete a ação humana e o de-
senvolvimento natural da vegetação decorrente do plano de arborização, 
que ao longo do tempo, moldou a sua configuração atual.
Os registos fotográficos da época revelam um cenário marcadamente 
rural ou semi-urbano, caracterizado por vastas áreas agrícolas dispersas 
e por um tecido urbano ainda pouco consolidado. Onde anteriormente 
predominavam terrenos baldios ou zonas de baixa densidade construti-
va, surgiram novas edificações, infraestruturas e redes viárias, refletindo 
a expansão demográfica e as prioridades urbanas da época, fortemente 
orientadas para a crescente dependência do automóvel.
O Parque Florestal de Monsanto, que nas fotografias da década de 1940 
se encontra ainda numa fase inicial do plano de arborização, apresenta 
hoje um coberto vegetal denso e consolidado. Este desenvolvimento é 
resultado de décadas de reflorestação que transformaram terrenos an-
teriormente subaproveitados em espaços verdes consolidados. Em pa-
ralelo, algumas zonas que outrora eram cobertas por vegetação foram 
convertidas em áreas residenciais e viárias, reduzindo a extensão das 
áreas verdes.
A rede viária sofreu alterações significativas ao longo do tempo, refle-
tindo o aumento do tráfego e a necessidade de deslocação entre as dife-
rentes zonas da cidade. Infraestruturas como o Viaduto Duarte Pacheco, 
a Avenida de Ceuta e o Eixo Norte-Sul, que nas fotografias da década de 
1940 surgiam com uma configuração mais simples e de menor escala, 
foram progressivamente ampliadas e modificadas. A expansão das faixas 
de rodagem, a construção de novas ligações bem como a introdução de  
rotundas e vias marginais, contribuíram para uma maior fluidez do trân-
sito. Contudo, estas transformações alteraram profundamente a relação 
entre a cidade e o Parque Florestal de Monsanto, fragmentando o terri-
tório e reduzindo a sua permeabilidade ao tecido urbano. Muitas dessas 
vias foram implantadas sobre antigos cursos de água - como a avenida 
de Ceuta, no Vale de Alcântara, a A5 e a CRIL - o que, embora comum 

547-458. Vista do Jardim do 
Palácio Marqueses da Frontei-

ra, direção nascente
549-550. Vista aérea do Via-
duto Duarte Pacheco, direção 

nascente. 
551-552. Vista sobre a Avenida 

de Ceuta
553-554. Vista aérea do Aque-
duto das Águas Livres e da 
estação ferroviária de Campo-

lide, direção poente
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547. 548.

549. 550.

551. 552.

553. 554.
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em processos de urbanização, acabou por comprometer a continuidade 
natural da paisagem.
A evolução da ferrovia é outro aspeto marcante nesta transformação ter-
ritorial. A linha de Alcântara-Terra, que nas fotografias antigas surgia 
com uma configuração rudimentar e predominantemente orientada para 
o transporte de mercadorias, foi reestruturada, ganhando relevância no 
transporte de passageiros. A estação de Campolide, que já desempenha-
va um papel central na organização do território, foi alvo de um processo 
de remodelação e ampliação, consolidando-se como um dos principais 
nós da rede ferroviária de Lisboa e de ligação à margem Sul. Essa evo-
lução implicou a demolição de estruturas antigas e a reconfiguração dos 
acessos, transformando significativamente a morfologia dessas áreas.
A estação de Benfica também foi alvo de alterações ao longo do tem-
po, acompanhando o crescimento da área envolvente e a necessidade de 
adaptação da infraestrutura face ao aumento do tráfego de passageiros.
O projeto de expansão da rede ferroviária incluiu a construção de novos 
terminais, como o Apeadeiro do Alvito, que, apesar de planeado, nunca 
chegou a ser concluído, devido principalmente a fatores económicos e à 
reorientação das prioridades de investimento.
Ao longo dos anos, bairros como Campolide, Serafina e Alcântara sofre-
ram um processo contínuo de densificação populacional. As fotografias 
da década de 1940 revelam núcleos habitacionais formados maiorita-
riamente por moradias unifamiliares e algumas estruturas industriais ao 
passo que na atualidade , se observa a progressiva substituição dessas 
construções por edifícios verticais de habitação coletiva.

555-556.Vista  dos viveiros da 
Quinta da Fonte 

557-558. Vista aérea do Via-
duto Duarte Pacheco,. direção 

poente
559-5560. Vista do estabelici-

mento prisional de Monsanto 
561-562. Vista  sobre o Bairro 

da Liberdade



210

557. 558.

561. 562.

555. 556.

559. 560.
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563-564. Vista sobre a o Par-
que Recriativo do Alvito 

565-566-567. Vista  de Montes 
Claros , antiga, aérea, terrestre 
568-569-570. Vista  da estrada 
do Alvito, antiga, aérea, terres-

tre 
571-572-573. Vista da Quinta 
da Pimenteira, antiga , aérea, 

terrestre  
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573.571. 572.

563. 564.

565. 566. 567.

570.568. 569.
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CAPÍTULO II
Cartografia
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Neste capítulo, desenvolve-se uma análise cartográfica com o objetivo 
de compreender a evolução da Serra de Monsanto e da sua envolvente. 
A partir da comparação de cartografias históricas, procura-se interpretar 
as transformações ocorridas ao longo do tempo, tanto no interior da serra 
como nas áreas periféricas adjacentes. 
A análise foi realizada através da sobreposição das cartografias históri-
cas com a cartografia da atualidade. Em cada comparação entre difer-
entes datas, os elementos novos são destacados a vermelho, enquanto os 
elementos pré-existentes permanecem a preto.
Foram analisadas diversas cartografias, nomeadamente a de 1807 ; a de 
Duarte Fava; 1911, de Silva Pinto; a carta militar de 1928, de Victoria 
Pereira; a carta militar de 1937, produzida pelo Tenente Norberto Leal; 
a carta militar de 1949, do Major Carlos Rodrigues Varela; a cartografia 
histórica de 1950, da CML; a de 1970, também da CML e a carta militar 
de 1971, dos Serviços Cartográficos do Exército.
A área de estudo é considerada intermunicipal, abrangendo os territórios 
de Algés (freguesia do concelho de Oeiras), Amadora e Lisboa, com o 
objetivo de compreender a relação entre as edificações localizadas nos 
limites da Serra de Monsanto e as vias que a circundam, muitas das quais 
ainda hoje mantêm como os principais acessos à serra.

Cartografia

574. Braun, G., & Hogen-
berg, F. (1572). Cidade 

de Lisboa. Civitates orbis 
terrarum (Vol. I).
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574.
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A cartografia de 1807, elaborada por Duarte José Fava38, representa 
Lisboa como uma cidade em expansão em torno das suas vias princi-
pais e zonas portuárias. A área cartografada estende-se, no sentido nas-
cente-poente, desde o Convento dos Religiosos Barbadinhos Italianos 
até à Bateria do Bom Sucesso; e, no sentido norte-sul, desde o Campo 
Pequeno até ao Terreiro do Paço. O documento cartográfico evidencia 
diversos elementos, como o crescimento urbano, a articulação com o es-
tuário do Tejo, os espaços verdes, a configuração topográfica e os percur-
sos que ligavam as quintas suburbanas ao núcleo consolidado da cidade.
A cidade de Lisboa mantinha, no início do século XIX, um traçado mar-
cadamente medieval, caracterizado por uma malha urbana densa, com-
posta por ruas estreitas, becos e praças de pequena dimensão, estrutur-
ando-se predominantemente em torno da frente ribeirinha do estuário do 
Tejo. As zonas ribeirinhas concentravam atividades portuárias e indus-
triais, enquanto os bairros a norte e a nascente combinavam habitação e 
espaços religiosos, como igrejas e conventos. Na zona ocidental, desta-
cava-se o desenvolvimento do Palácio Nacional da Ajuda, iniciado após 
o terramoto de 1755.
À época, a Serra de Monsanto era predominantemente caracterizada por 
uma matriz paisagística agrícola, com quintas dispersas tanto no interior 
da serra como nas áreas rurais adjacentes ao perímetro urbano, nomead-
amente em zonas como Belém, Ajuda e Campo de Ourique. Estes terri-
tórios eram vocacionados para a agricultura de subsistência e atividades 
de pastoreio, beneficiando da proximidade ao Aqueduto das Águas 
Livres e à presença de linhas de água naturais. A rede de percursos ex-
istente era maioritariamente informal, desprovida de traçado regular ou 
de qualquer tipo de pavimentação, servindo sobretudo o transporte de 
produtos agrícolas e a ligação entre propriedades. Esta ausência de estru-
tura viária formal reforça a leitura de Monsanto enquanto território fun-
cionalmente autónomo, ainda que articulado com os limites urba¬nos 
da cidade.

Cartografia Histórica, 1807

575.Cartografia 1807 
Duarte Fava: Limites de 

analise. (Adaptada)

38 Duarte José Fava (1772-
1826), engenheiro militar, foi 
o responsável pelo levanta-
mento cartográfico de Lisboa 
em 1807, reconhecido como 
a primeira planta completa e 
rigorosa da cidade. Durante a 
sua carreira, também desem-
penhou um papel destacado na 
conceção do sistema defensivo 
de várias praças fronteiriças, 
incluindo Elvas e Valença.

43N. Representação de Lisboa 
antes do Terramoto de 1755, 
executada em Londres por J. 
Couse. 
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Sobreposição da Cartogra-
fia de 1807 com base na 

atualidade
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A cartografia de 1911, elaborada por Silva Pinto39, e as cartas militares 
de 1928, da autoria de Victoria Pereira40, e de 1937, pelo Tenente Nor-
berto Leal41, mostram transformações significativas na Serra de Mon-
santo e na sua envolvente, relativamente à cartografia de 1807. A serra, 
que até ao final do século XIX mantinha um carater marcadamente rural, 
começou, no início do século XX, a ser explorada devido aos recursos 
naturais, como o calcário e o basalto.
Os documentos analisados evidenciam a implantação do sistema de-
fensivo conhecido como Campo Entrincheirado de Lisboa42, construído 
sobretudo nas primeiras décadas do século XX. Este conjunto de for-
tificações, que se estendia de Almada a Sacavém, utilizava a Serra de 
Monsanto como ponto estratégico, devido à sua topografia elevada e à 
sua localização face ao estuário do Tejo. No interior da serra foram tra-
çados novos caminhos militares que asseguravam a ligação entre estru-
turas defensivas, nomeadamente o Forte do Alto do Duque, a Luneta dos 
Quartéis e o Forte de Monsanto.
A sul da serra, destaca-se o Aterro da Boa Vista até à Ribeira das Naus43, 
uma obra iniciada ainda na segunda metade do século XIX, destinada 
ao saneamento da zona ribeirinha e à criação de espaço para ferrovia, 
estradas e porto, que já no século XX se afirmou como um importante 
interface entre a cidade e o rio Tejo. Esta infraestrutura teve um papel 
decisivo tanto na atividade portuária como no apoio aos sistemas defen-
sivos e de abastecimento urbano da cidade.
A norte de Monsanto, as cartas topográficas evidenciam um território 
rural, marcado pela presença de quintas e propriedades agrícolas. A 
Estrada de Benfica constituía o principal eixo da zona, assegurando a 
ligação entre Lisboa e os concelhos limítrofes. A partir deste eixo desen-
volviam-se percursos secundários, alguns dos quais mantêm ainda hoje 
o mesmo traçado, dando origem a ruas atuais, como é o caso da Avenida 
Gomes Pereira, criada para ligar a linha férrea à Estra¬da de Benfica. 
Esta infraestrutura ferroviária, embora fundamental para a melhoria da 
mobilidade, acabou por funcionar posteriormente como uma barreira fí-
sica entre Monsanto e a malha urbana em expansão.
Os documentos analisados permitem compreender Monsanto não apenas 
como um espaço natural ou agrícola, mas como um território estrategi-
camente integrado nos sistemas de defesa, abasteci-mento e expansão 
urbana de Lisboa – um momento de transição, em que o espaço natural 
começava a ser incorporado numa lógica urbana e militar, preparando o 
território para o futuro desenvolvimento da cidade.

Cartografia Histórica, 1911| 
1928| 1937

39. Júlio António Vieira da Sil-
va Pinto concluiu o curso de 
Condutor de Minas em 1880 
e formou-se em Engenharia 
Industrial no Instituto Indus-
trial de Lisboa em 1901. Des-
tacou-se pelo levantamento da 
Planta da Cidade de Lisboa, 
realizado entre 1904 e junho 
de 1911.
40. José Estêvão Cacella de 
Victoria Pereira (Leiria, 1877 
– Lisboa, 1952) foi coronel do 
Exército, cartógrafo e pintor 
ceramista, discípulo de Pereira 
Cão na azulejaria. Serviu em 
Moçambique, na Guerra dos 
Boers e na Primeira Guerra 
Mundial.
41. Tenente Norberto Leal, 
oficial do Exército, integrou 
os Serviços Cartográficos do 
Exército desde a sua funda-
ção em 1932 e foi responsável 
pela Carta Militar de Lisboa de 
1937.
42.O Campo Entrincheirado de 
Lisboa foi classificado como 
“Praça de Guerra de 1.ª Classe” 
e consolidado em 1899, foi um 
sistema de defesa em profundi-
dade, concebido para proteger 
a capital de invasões terrestres 
e marítimas. Organizado em 
três anéis concêntricos uma 
linha avançada (Mafra, Sobral 
de Monte Agraço, Alhandra), 
uma linha intermédia de for-
tes destacados (entre Sintra e 
Vialonga) e o Recinto de Segu-
rança (de Caxias a Sacavém), 
concentrava neste último os 
principais fortes, como os de 
Monsanto, Alto do Duque, 
Ameixoeira e Bom Sucesso. 
Estes eram ligados por uma 
estrada militar contínua e por 
redes de comunicações tele-
gráficas e telefónicas. A Serra 
de Monsanto acolhia o reduto 
central, com o Forte Marquês 
de Sá da Bandeira no seu ponto 
mais elevado. Inspirado nas Li-
nhas de Torres Vedras, o siste-
ma permaneceu ativo até à Pri-
meira Guerra Mundial, sendo 
progressivamente desativado 
ao longo do século XX.
43. Situada entre a Praça do 
Comércio e o Cais do Sodré, a 
Ribeira das Naus foi, desde o 
século XV, um centro estraté-
gico de construção e reparação 
naval, sede do antigo Arsenal 
da Marinha. Teve papel crucial 
na expansão ultramarina e in-
tegrou os sistemas logísticos 
e defensivos de Lisboa até ao 
período do Campo Entrinchei-
rado. A partir do século XX, 
com a desmilitarização, perdeu 
funções navais e foi transfor-
mada num espaço público de 
uso cívico.

576. Cartografia 1911 Silva 
Pinto: Limites de analise. (Ad-

aptada)
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577. Carta  Topogra!ca Mili-
tar de Portugal 1928 
578. Carta  Topogra!ca Mili-
tar de Portugal 1937

Sobreposição da Cartogra-
!a de 1911 e Cartas Mili-
tares de 1928 e 1937 com 

base na atualidade

44N. O Ocidente : revista il-
ustrada de Portugal e do es-
trangeiro

577.

578.
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Cartografia Histórica, 1949 | 1950

A carta militar de 1949, da autoria do Major Carlos Rodrigues Varela44, e 
a cartografia de 1950 revelam novas lógicas de organização do território 
em Lisboa. Entre estas, destacam-se a introdução de vias circulares, a 
ampliação dos espaços verdes — com a Serra de Monsanto já identifica-
da e em processo de conversão em parque florestal — e a implementação 
de programas sistematizados de habitação social.
A construção da A5, inaugurada em 1944, teve como principal objetivo 
assegurar a ligação entre Lisboa e o Estádio Nacional, no Vale do Jamor. 
Além disso, marcou o início de uma nova lógica de mobilidade em eixo 
nascente–poente, desempenhando um papel relevante nos fluxos de en-
trada e saída da cidade, bem como na articulação com o interior do par-
que de Monsanto. As cartas cartográficas deste período evidenciam, em 
simultâneo, um processo de consolidação das infraestruturas ferroviárias 
na envolvente urbana.
A sul, por ocasião da “Exposição do Mundo Português”, a zona de Be-
lém  foi alvo de uma transformação urbana profunda, marcada por uma 
intervenção de grande escala conduzida pela Câmara Municipal de Lis-
boa. Esta operação teve como objetivo a reorganização integral de uma 
área anteriormente caracterizada por elevada fragmentação e desorgani-
zação urbanística. Foram promovidas expropriações, abertura de novas 
vias, pavimentações, criação de jardins e a implementação de moder-
nas infraestruturas de iluminação pública. Destaca-se, neste contexto, 
a criação da Praça do Império, que restituiu a visibilidade monumental 
do Mosteiro dos Jerónimos ao eliminar construções degradadas que o 
ocultavam, restabelecendo a sua relação direta com o estuário do Tejo. A 
Avenida da Índia foi retificada e articulada com a Avenida Marginal Lis-
boa–Cascais, reforçando a acessibilidade longitudinal da frente ribeiri-
nha. Também a encosta da Ajuda foi submetida a intervenções de grande 
escala, com a definição e construção de novas avenidas de ligação entre 
Belém e Algés. Esta reconfiguração urbana de Belém, embora impulsio-
nada por um evento temporário, teve um grande impacto permanente na 
estrutura e imagem da cidade. (Sequeira, 1940)
A análise das cartas cartográficas permite identificar a existência de um 
conjunto de bairros e núcleos habitacionais na envolvente da Serra de 

579. Carta Militar de Portugal 
1949 - Serviços Cartograficos 

do Exército 

44 Carlos Rodrigues Varela 
(Tenente-Coronel de Infantar-
ia).

45N. Vista da Autoestrada A5 
no seu percusso. © Estúdio 
Mário Novais.

46N. Panorâmica Bairro da 
Boavista 1940 © Alvão Do-
mingos.

47N. Bairro de Caselas, anos 
50. ©Salvador de Almeida 
Fernandes.

48N.MONTEZ, Paulino – 
Lisboa: Alcântara / Alvito. 
Extensão noroeste da cidade. 
Plano do Bairro Económico 
Doutor Oliveira Salazar. Lis-
boa: [s.n.], 1938. (Estudos de 
Urbanismo em Portugal, 2), p. 
21 e 23. 
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Monsanto. Estes aglomerados, localizados predominantemente nas en-
costas da serra, resultam de processos diferenciados de ocupação: por 
um lado, fenómenos de expansão urbana espontânea; por outro, inter-
venções dirigidas pelo Estado Novo, enquadradas em políticas de habi-
tação. Já nessa época se reconheciam bairros como Caselas, Boavista, 
Serafina, Restelo e Alvito, todos situado junto ao perímetro de Monsan-
-to. Muitos destes núcleos encontravam-se ainda em fase de construção 
ou apresentavam um caráter provisório. Este padrão de crescimento evi-
dencia a tendência de expansão da cidade de Lisboa para além da sua 
frente ribeirinha, particularmente ao longo da primeira metade do século 
XX. A edificação destes novos bairros exerceu uma pressão crescente 
sobre a área de Monsanto, uma vez que grande parte destes núcleos se 
situava nos seus limites ou ocupava mesmo partes da sua área original.

580. Cartografia 1950 C.M.L: 
Limites de analise. (Adaptada)

Sobreposição da Cartogra-
fia de 1950 e Carta Militar 
de 1949 com base na atual-

idade580.
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Cartografia Histórica, 1970 e 1971

581.Cartografia 1970 C.M.L: 
Limites de analise. (Adaptada)

A análise cartográfica de Lisboa entre 1970 e 1971 evidencia uma recon-
figuração significativa do traçado viário, acompanhada da consolidação 
e expansão de novos bairros. No quadro do sistema viário delineado 
em 1961, destaca-se a conclusão da 2.ª Circular no troço compreendido 
entre o Campo Grande e Benfica. Em 1966, foi inaugurado o primei-
ro segmento do Eixo-Norte-Sul, estabelecendo a ligação entre a Ponte 
25 de Abril e a Avenida Engenheiro Duarte Pacheco, com articulação à 
Avenida de Ceuta. No ano seguinte, esse percurso foi prolongado até à 
Avenida Calouste Gulbenkian, nas imediações do Aqueduto das Águas 
Livres, permitindo o acesso direto à Praça de Espanha.
No que diz respeito à morfologia urbana, observa-se a consolidação dos 
bairros de Benfica, a norte, e do Restelo, a sul, marcando a estabiliza-
ção da expansão residencial em torno da Serra de Monsanto. Simulta-
neamente, o Parque Florestal de Monsanto apresentava já uma estrutura 
consolidada de caminhos, acessos e equipamentos, refletindo o grau de 
maturidade alcançado pelo projeto.
Contudo, a expansão urbana registada neste período contribuiu para uma 
alteração significativa dos limites funcionais e físicos do Parque Flores-
tal de Monsanto, originando descontinuidades territoriais e fragmenta-
ções espaciais. A norte, embora o avanço da malha urbana tenha sido 
condicionado pela construção de novas infraestruturas viárias e ferroviá-
rias, a relação com Monsanto já era historicamente limitada. Uma exce-
ção ocorre no troço entre o Palácio Marquês de Fronteira e o Convento 
de São Domingos de Benfica - atual edifício dos Pupilos do Exército -, 
onde a topografia mais suave permitie uma continuidade territorial mais 
evidente. Nas restantes frentes do lado norte, a acentuada inclinação do 
terreno dificultou qualquer integração urbana eficaz.
A sul, por sua vez, observa-se uma maior aproximação física entre a 
cidade e o parque, favorecida pela morfologia mais acessível da encosta 

49N. O presidente da Câmara 
de Lisboa, França Borges, 
inaugurando o troço da Se-
gunda Circular entre a Estrada 
de Benfica e Campo Grande, 
1961. © Armando Serôdio.

50N. Avenida da Torre de 
Belém 1966. © Augusto 
Fernandes.
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582. Carta  Militar de Portugal 
1971 - Serviço Cartografico do 

Exército 

Sobreposição da Cartogra-
fia de 1970 e Carta Militar 
de 1971 com base na atual-

idade

e pela continuidade natural para o estuário do Tejo. No entanto, esta pro-
ximidade não se traduziu numa transição urbana qualificada. Em muitos 
pontos, a expansão da cidade foi feita de forma desarticulada, gerando 
fricções espaciais nos limites do parque. Crê-se também que parte deste 
problema parece resultar precisamente da inversão da orientação urbana: 
a frente sul passou a ser entendida como o novo horizonte da cidade — 
voltada para o rio e para o sul — relegando Monsanto para uma posição 
periférica e esquecida, afastada do foco estratégico e simbólico do urba-
nismo lisboeta.
Embora a cidade se tenha expandido até à proximidade do Parque Flo-
restal de Monsanto, essa aproximação ocorreu sem uma integração urba-
na efetiva. A prioridade atribuída à implantação de infraestruturas viárias 
e ao crescimento acelerado da ocupação urbana comprometeu a possi-
bilidade de articular o parque com a malha construída, resultando numa 
justaposição de territórios em vez de uma continuidade qualificada entre 
o espaço natural e o tecido urbano envolvente.

582.
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Atualidade

Carta  Militar de Portugal 1971 
- Serviço Cartografico do Ex-

ército 

A análise cartográfica da Serra de Monsanto e da sua envolvente eviden-
cia um território marcado por transformações, que refletem as dinâmi-
cas urbanas, militares e ambientais de Lisboa ao longo dos últimos dois 
séculos. Desde o início do século XIX, o Parque Florestal de Monsanto 
apresentava uma matriz rural articulada com a cidade por percursos in-
formais, como o cruzamento da Cruz das Oliveiras. Este percurso, com 
mais de dois séculos de existência, constitui um testemunho da perma-
nência de lógicas de circulação anteriores à consolidação do Parque Flo-
-restal e à expansão urbana.
A partir de norte, a Radial de Benfica, implantada no final de 1998, sur-
giu como resposta às exigências do crescimento urbano, procurando 
melhorar a acessibilidade na zona ocidental da cidade. No entanto, esta 
infraestrutura veio também acentuar uma separação física entre o bairro 
de Benfica e o Parque Florestal de Monsanto, interrompendo uma rela-
ção histórica marcada pela presença de quintas e múltiplos pontos de 
atravessamento e ligação ao território florestal.
A desarticulação territorial entre Monsanto, Algés e Amadora é evidente. 
Apesar da sua proximidade geográfica, a transição entre a mancha flo-



234



235

restal e o tecido urbano dá-se de forma abrupta, marcada por infraestru-
turas viárias como a CRIL, por taludes, lotes murados e extensas áreas 
de terreno baldio. No caso da Amadora, esta transição é ainda mediada 
por áreas industriais e comerciais de grande escala, nomeadamente na 
zona de Alfragide, cuja ocupação densa e impermeabilizada acentua a 
fragmentação entre o parque e os bairros periféricos, evidenciando a au-
sência de uma articulação funcional e paisagística entre Monsanto e o 
território suburbano a norte/noroeste (Amadora) e a sul/sudoeste (Al-
gés).
Com a utilização do território para fins militares, nas primeiras décadas 
do século XX, no contexto do Campo Entrincheirado de Lisboa, a serra 
adquiriu um papel estratégico na defesa. A implantação de fortificações 
e infraestruturas militares introduziu uma nova lógica de ocupação em 
pontos específicos do território. Simultaneamente, a exploração de re-
cursos minerais alterou significativamente a topografia local, conferindo 
ao território uma dimensão extrativa.
Entre as décadas de 1960 e 1970, a consolidação urbana de bairros, rede-
finiu os limites de Monsanto, mas acentuou a sua desconexão em relação 
à malha urbana. A topografia acentuada a norte e a ausência de articula-
ção urbana a sul reforçaram a fragmentação entre o parque e a cidade.
O polo universitário do Alto da Ajuda, a sul de Monsanto, apresenta uma 
desarticulação evidente com o parque, resultante da ausência de conti-
nuidade espacial entre o tecido edificado e a mancha verde. As univer-
sidades surgem como peças isoladas, desintegradas tanto de Monsanto 
como do tecido urbano envolvente, sem uma transição qualificada que 
permita a integração no desenho urbano.
Atualmente, as antigas pedreiras de calcário e basalto de Monsanto 
encontram-se desativadas e, em grande parte, cobertas por vegetação. 
Algumas foram alvo de requalificação ou reconversão: a da Serafina 
foi convertida num parque recreativo, enquanto na do Casal do Alvito 
está previsto um conjunto habitacional. Estas transformações refletem a 
adaptação da paisagem às novas exigências urbanas e sociais. 
A Serra de Monsanto afirma-se, assim, como um território singular na 
paisagem de Lisboa, onde se entrelaçam a memória histórica, os pro-
cessos de urbanização e os desafios contemporâneos da acessibilidade e 
integração urbana.



236



237



238

CAPÍTULO III
Mapas
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Para a análise do Parque Florestal de Monsanto (PFM) foi produzido um 
conjunto de mapas que serão apresentados ao longo deste capítulo. De 
forma a compreender as relações que o Parque estabelece com o contex-
to que o envolve, foi definido um novo limite com base no Plano de Ges-
tão do Parque Florestal de Monsanto, concebido pela Câmara Municipal 
de Lisboa (CML)45. 
Situado na Área Metropolitana de Lisboa, o Parque encontra-se direta-
mente relacionado com diversos municípios limítrofes, confrontando-se 
com o município da Amadora ao longo de aproximadamente 1,27 km e 
com o de Oeiras numa extensão de 2,85 km. Assim, o Parque Florestal 
de Monsanto assume não apenas a função de filtro natural entre áreas 
urbanas, como também a de elemento de articulação e comunicação in-
termunicipal. 
O Plano de Gestão para o Parque Florestal de Monsanto estabelece um 
limite oficial da mancha verde, que integra, não só as áreas do Projeto 
Original do arquiteto Keil do Amaral, como também espaços representa-
tivos, como é o caso do Forte de Monsanto. Este limite assenta essencial-
mente no princípio de exclusão dos bairros residenciais que se situam 
nas suas proximidades.
Com o objetivo de compreender de forma mais aprofundada as rela-
ções entre o ambiente urbano e este pulmão verde da cidade, definiu-se 
um limite territorial mais abrangente do que o estipulado pelo Plano de 
Gestão. Esta demarcação compreende a área total do Parque Florestal 
de Monsanto, integrando locais adjacentes que mantêm uma ligação es-
treita com o Parque, tais como o Bairro de Caselas, o Bairro do Alvito e 
parte da Tapada da Ajuda. Estas localidades encontram-se adjacentes ao 
Parque, praticamente imersas na sua vegetação.
Para além da definição deste novo perímetro, procurou-se também criar 

Introdução| Mapas

45 O Limite do Parque Flores-
tal de Monsanto é estabelecido 
pelo Plano de Gestão Florestal, 
concebido pela CML, encon-
trando-se no respetivo docu-
mento do Plano na página 15, 
figura 4. Relevo do PFM (limi-
te representado através de uma 
mancha verde intensa).
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uma faixa de transição entre o Parque e o contexto urbano envolvente, 
permitindo analisar de forma mais detalhada o contexto das suas fren-
tes. Assim, certos bairros situados fora do novo limite foram destacados 
para evidenciar a sua relevância histórica e funcional na relação com o 
Parque Florestal, com base nas cartografias que documentam a evolução 
deste território.
Adicionalmente, é acrescentada a urbanização que contorna estas áreas 
enfatizadas, de forma a compreender a permanência do Parque no tecido 
urbano. Neste enquadramento, a Avenida da Liberdade é representada 
na sua totalidade, simbolicamente, por ser o ponto de convergência dos 
corredores verdes e por ser o local onde foi implantado o primeiro par-
que público. O Vale de Alcântara é igualmente incluído na sua extensão, 
dada a sua relevância topográfica e a intenção de delimitar a Serra até 
ao ponto em que esta se estende pela cidade, mesmo quando tal delimi-
tação não coincide com os limites administrativos do Parque Florestal. 
Por fim, a cidade de Lisboa é considerada até à margem do rio Tejo, 
abrangendo toda a área onde a topografia da Serra se manifesta de forma 
evidente.
Após a determinação dos limites de estudo, procedeu-se a uma análise 
detalhada dos seguintes pontos: Topografia, Espaços Verdes, Cheios e 
Vazios, Serviços, Vias Rodoviárias e Pedonais, Rede de Transportes, Li-
nhas de Água e de Festo, Bacias Hidrográficas, Pedreiras e Solos, bem 
como Fauna e Flora.  
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A integração do Parque Florestal de Monsanto com os bairros e zo-
nas urbanas adjacentes é um elemento fundamental para compreender 
a relação entre Monsanto e a cidade, marcada por características que 
variam ao longo das suas fronteiras, resultando em diferentes níveis de 
permeabilidade e acessibilidade.
O Parque foi inicialmente concebido como um espaço verde de lazer e 
um refúgio natural em contexto urbano como incentivo à proximidade 
com a natureza. 
Com o tempo, Monsanto passou a ser também um meio de circulação, 
deixando parcialmente de funcionar como destino em si, mas como um 
espaço de lazer acessível pensado para acolher a população da cidade. 
Embora esta transformação possa ser compreendida como um efeito ex-
pectável da expansão urbana, no caso de Monsanto ela adquiriu contor-
nos particularmente acentuados. O Parque é hoje intensamente circunda-
do por vias de grande expressão como a A5, a CRIL, a Radial de Benfica, 
a Avenida de Ceuta e o Eixo Norte-Sul que o isolam fisicamente do te-
cido urbano envolvente, reduzindo a sua permeabilidade e contribuindo 
para que a sua função como infraestrutura de mobilidade se sobreponha, 
em muitos casos, à sua vocação original de fruição e permanência.
Esta condicionante viária fez com que a conexão de Monsanto com a 
cidade se fosse progressivamente perdendo, não apenas pela distância 
física, mas também pela fragmentação das ligações pedonais e cicláveis. 
Grande parte dos bairros e zonas que se encontram diretamente relacio-
nados com o parque, nomeadamente o Bairro da Liberdade e Serafina, 
Alcântara, Ajuda, o Bairro do Restelo, Caselas, Alfragide, Amadora, 
Benfica, Freguesia de São Domingos de Benfica, Campolide e Algés, 
acabam por não usufruir da sua localização para gerar e aproveitar con-
tinuidade com o mesmo, resultando na presença de fronteiras mais rígi-
das e pouco convidativas, como declives acentuados ou artificiais,
vias rápidas de elevado tráfego, muros contínuos, grandes infraestru-
turas de transporte e áreas de caráter privado, que funcionam como bar-
reiras visuais e físicas. Estas limitações comprometem a integração ur-
bana e reduzem o potencial de uso quotidiano do parque pela população 
local. Num perímetro total de aproximadamente 22.356 metros, cerca 
de 69,2% é considerado não permeável, evidenciando a dimensão e o 
impacto do isolamento que compromete a experiência de utilização do 
parque e a sua ligação à malha urbana envolvente.
No entanto, em certas zonas, como no bairro da Boa Vista, a transição 
entre a malha urbana e o parque é fluida e acessível, promovendo o uso 
do espaço verde pela população local e um acesso mais fácil ao mesmo.
Com isto, o mapa de limites de Monsanto surge como forma de enten-
dimento da falta de ligação e continuidade de Monsanto com a cidade. 
Esta análise organiza-se através da divisão de Monsanto em quatro zo-
nas (Norte, Sul, Este, Oeste) e apresenta um registo fotográfico da rede 
viária e das margens do mesmo.

Limites do Parque Florestal de 
Monsanto e a Cidade
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583| 584| 585| 586| 587. Foto-
grafias aéreas do Limite Norte

51N. Esquema do limite norte

O limite Norte do Parque Florestal de Monsanto confronta-se com as 
freguesias de Benfica e São Domingos de Benfica, onde, apesar da exis-
tência de algumas infraestruturas de ligação — como pontes e viadutos 
—, a relação entre o parque e a cidade é fortemente condicionada pela 
presença da Segunda Circular, da Radial de Benfica e da linha de com-
boio, vias de tráfego intenso que funcionam como barreiras físicas e 
sensoriais à continuidade urbana.
A Travessia Francisco Resende, que passa sob a Segunda Circular, es-
tabelece uma ligação direta ao Externato Infantil e Primário O Beiral, 
antiga Quinta do Peres, permitindo o acesso inicial aos trilhos e a uma 
secção do aqueduto. Destacam-se ainda: a Travessia de São Domingos 
de Benfica, junto à Rua Francisco Gentil Martins; o Viaduto Pedonal de 
São Domingos de Benfica, localizado junto aos Pupilos do Exército; e 
uma terceira ponte, situada mais a oeste, junto à Rua Tenente Coronel 
Ribeiro dos Reis. Todas estas estruturas facilitam a deslocação de peões 
para o interior de Monsanto, mais concretamente até à Mata de São Do-
mingos de Benfica.
Existe, no entanto, uma exceção relevante: um conjunto edificado no 
qual se incluem o Bairro do Calhau, o Palácio Marquês de Fronteira, 
a Quinta do Lameiro, o Palácio e Quinta de Devisme, e o Convento de 
São Domingos de Benfica — atual edifício dos Pupilos do Exército —, 
que se encontram diretamente envolvidos pelo parque. Aqui verifica-se 
uma relação mais porosa com o território natural, permitindo um acesso 
pedonal direto, sem intermediação de barreiras rodoviárias.
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591| 592| 593| 594| 595. Foto-
grafias aéreas do Limite Norte

588 |589| 590. Fotografias 
aéreas do Limite Norte

588.

589.

590.



248

595.

594.593.

591. 592.



249

O limite Nascente do Parque Florestal de Monsanto é profundamente 
condicionado pela morfologia do Vale de Alcântara, uma depressão na-
tural que marca de forma vincada a topografia desta frente. Esta barrei-
ra geográfica pré-existente tem historicamente dificultado a articulação 
entre as cotas mais elevadas do parque e a malha urbana envolvente, 
tornando difícil a sua integração física com os bairros a nascente, no-
meadamente Campolide, Campo de Ourique e Alcântara.
Sobre esta base topográfica complexa, implantou-se um sistema denso 
de infraestruturas viárias e ferroviárias, que veio agravar o grau de frag-
mentação territorial existente. A Avenida de Ceuta, o Eixo Norte-Sul e a 
linha de comboio formam um conjunto de eixos de tráfego intenso que 
atravessam transversalmente este limite, funcionando como barreiras 
urbanas contínuas, que impedem ou desqualificam o acesso pedonal e 
ciclável ao parque.
Apesar da presença destas infraestruturas, destaca-se o Corredor Verde 
de Monsanto como uma exceção relevante. Esta estrutura ecológica e 
urbana estabelece uma ligação entre o Parque Eduardo VII e o interior de 
Monsanto, atravessando áreas densamente urbanizadas e proporcionan-
do um percurso contínuo para peões e ciclistas provenientes da Baixa de 
Lisboa. No seu traçado, o corredor cruza vias como a Avenida Calouste 
Gulbenkian e o Eixo Norte-Sul, alcançando o parque na zona do Moinho 
das Três Cruzes do Calhau.
A principal área de contacto direto com o parque neste limite ocorre no 
Bairro da Liberdade, onde o Aqueduto das Águas Livres assume um 
papel estruturante na paisagem, permitindo, através dos trilhos que o 
acompanham, uma certa permeabilidade entre a cidade e o parque.
No entanto, este bairro — fruto da complexidade viária envolvente e das 
articulações com as redes de circulação da frente norte — encontra-se, 
ele próprio, relativamente isolado, com acessibilidades limitadas e des-
continuadas.
Assim, à semelhança do restante limite nascente, as ligações pedonais 
e rodoviárias permanecem escassas, descontínuas e pouco qualificadas, 
reforçando o isolamento físico e simbólico de Monsanto face à cidade.

596| 597| 598| 599.  Fotografias 
aéreas do Limite Nascente

52N. Esquema do limite nas-
cente
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602| 603| 604| 605| 606. Foto-
grafias aéreas do Limite Este

600| 601. Fotografias aéreas do 
Limite Este

600.

601.



252

606.

605.604.

602.

603.



253

O limite Sul do Parque de Monsanto relaciona-se diretamente com as 
freguesias de Alcântara, Ajuda e Belém. Destaca-se pela relativa per-
meabilidade em diversos pontos, com múltiplos acessos que conectam o 
parque aos bairros mais próximos. No bairro do Restelo, em particular 
na sua faixa poente, o bairro é um exemplo dessa permeabilidade, onde 
é possível observar uma relação direta entre as habitações unifamilia-
res (na Rua do Alto do Duque e parte da Avenida das Descobertas) e 
o “braço” de Monsanto, onde algumas dessas habitações encontram-se 
orientadas para o parque usufruindo da sua proximidade e proporcionan-
do acesso direto aos trilhos e espaços de lazer, como o Clube do Alto do 
Duque.
Na Tapada da Ajuda, a facilidade de acesso ao parque também é evidente 
em certos troços, particularmente na zona superior do Pólo Universitário 
da Ajuda, no Bairro do Alto da Ajuda e Caramão da Ajuda, em articula-
ção com a estrada de Queluz. Nesses pontos, a travessia das vias permite 
um acesso ao parque com facilidade e potencia a ligação aos Montes 
Claros e à Alameda do Keil do Amaral através de trilhos estabelecidos.
No entanto nem toda a frente Sul apresenta estas condições. O Instituto 
Superior de Agronomia (ISA) funciona como um elemento de descon-
tinuidade , limitando a ligação entre o Parque e a cidade. Os limites 
do ISA, de caráter semi-privado e delimitados por muros, impõem uma 
barreira física ao território florestal. Embora existam acessos pedonais 
pontuais, a inexistência de permeabilidade viária e a natureza institucio-
nal do espaço contribuem para uma perceção de afastamento, tornando 
esta secção menos acessível e menos convidativa.

607| 608| 609| 610| 611| 612. 
Fotografias aéreas do Limite 

Sul

53N. Esquema do limite Sul
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616| 617| 618| 619| 620| 621. 
Fotografias aéreas do Limite 

Sul

613| 614| 615. |Fotografias 
aéreas do Limite Sul
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O limite Poente do PFM estabelece contacto com os concelhos de Oei-
ras (freguesia de Algés, Linda-a-Velha e Cruz Quebrada-Dafundo) e da 
Amadora (freguesia de Alfragide), apresentando variações significativas 
na sua permeabilidade. Esta frente é, em grande parte, delimitada pela 
CRIL (A36), uma infraestrutura viária de grande escala que atua como 
barreira física e sensorial, dificultando a integração do Parque com a ma-
lha urbana adjacente. Nas zonas onde o Parque é confinado por esta via 
rápida, os constrangimentos à acessibilidade são evidentes, à semelhan-
ça do que se verifica no limite norte. Ainda assim, identificam-se cinco 
atravessamentos relevantes que garantem alguma ligação entre o Parque 
e os territórios urbanos envolventes:
- Rua do Proletário  estabelece a ligação entre a zona comercial de Al-
fragide e o Parque, através da Azinhaga da Marinheira e de uma traves-
sia pedonal que sobreleva a A5, permitindo posteriormente o acesso ao 
Bairro de Caselas;
- Rua Quinta das Romeiras  assegura a ligação entre a área residencial de 
Miraflores e o Parque, com entrada para uma rede de caminhos em terra 
batida nas imediações do Hospital de São Francisco Xavier;
- Rua António Luís Gomes  corresponde ao ponto final de uma travessia 
proveniente de Algés, que cruza a CRIL e desemboca nas proximidades 
do Forte do Alto do Duque;
- Acesso à Estrada da Circunvalação, sob a CRIL, junto à Rua Dom Je-
rónimo Osório e ao Mercado de Algés  estabelece uma ligação pedonal 
que permite a continuidade entre a malha urbana e o Parque;
- Rua da Misericórdia  embora menos evidente, merece referência por 
estabelecer uma ligação entre o Bairro do Zambujal (freguesia de Alfra-
gide, concelho da Amadora) e o Bairro da Boavista (freguesia de Ben-
fica, concelho de Lisboa), este último implantado nos limites do Parque 
de Monsanto.
Estas infraestruturas, embora pontuais, desempenham um papel funda-
mental na mitigação do isolamento viário do Parque neste limite, refor-
çando o seu potencial de articulação com a malha urbana envolvente.

622| 623| 624| 625| 626| 627. 
Fotografias aéreas do Limite 

Poente

54N. Esquema do limite Poente
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631| 632| 633| 634| 635| 636. 
Fotografias aéreas do Limite 

Oeste

628| 629| 630. Fotografias 
aéreas do Limite Oeste
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Localizado na zona Oeste da cidade, o Parque Florestal de Monsanto 
(PFM) integra grande parte da Serra de Monsanto, incluindo a principal 
elevação da zona de Lisboa, com 227 metros de altura46, onde se implan-
ta o Forte de Monsanto (Fig. 55N). 
Apesar da sua altitude, a Serra de Monsanto não se impõe no tecido 
urbano com a mesma expressividade de outras colinas da cidade. Essa 
presença, por vezes mais discreta, deve-se sobretudo à sua extensa frente 
Sul, que se prolonga quase suavemente até ao rio Tejo. De perfil contín-
uo e inclinação menos acentuada, esta frente contrasta com o relevo mais 
abrupto das restantes vertentes da Serra e de outras colinas lisboetas. A 
sua inclinação natural em direção ao Tejo (Fig. 56N) é, neste caso, grad-
ualmente absorvida pela malha urbana envolvente, o que contribui para 
uma menor perceção da sua volumetria na paisagem das sete colinas. 
Neste declive marcado pela Serra, é evidente uma separação do Parque 
em duas zonas, a Norte e a Sul, visível no corte marcado pela atual via 
rodoviária A5. Vista como um rasgão na topografia da Serra, a implan-
tação da autoestrada neste lugar resulta de uma ligeira deformação já 
existente no interior de Monsanto (Fig. 57N). 
O Parque relaciona-se com quatro frentes da cidade, estabelecendo con-
tacto a diferentes cotas: a Norte com Benfica à cota 72; a Nascente com 
o Vale de Alcântara à cota 35 e com Campo de Ourique à cota 70; a Sul 
com o Alto da Ajuda à cota 113; e por fim, a Poente com o Bairro da 
Boavista à cota 120. A sua topografia, além de fortemente marcada pelos 
vales da ribeira de Algés, a Poente e da ribeira de Alcântara, a Nascente, 
é também manifestada a Sul, na encosta do Alto da Ajuda e na passagem 
estreita formada entre a colina do Alto da Serra e a colina do Penedo. Já a 
Norte, a proximidade entre o ponto mais alto do PFM e a zona de Benfi-
ca acentua a sua diferença de cotas em 155 m, salientando a dificuldade 
em relacionar estas localidades.
O território do Parque Florestal de Monsanto foi também moldado pela 
atividade das pedreiras, que definem ondulações particulares em certas 
zonas da paisagem, resultando num relevo irregular, onde o Parque se 
adapta às características da Serra, acolhendo-as como parte integrante 
do seu carácter natural. 
Estas características conferem ao Parque uma notável diversidade de 
ambientes, que se manifesta tanto nos espaços densamente arborizados 
e mais resguardados, como nas clareiras amplas e abertas à luz. Esta 
alternância entre recolhimento e abertura reforça a ideia de Monsanto 
como um lugar de refúgio face à turbulência da cidade. A estes dois 
ambientes acrescentam-se os miradouros, implantados nos pontos mais 
elevados do Parque, que se destacam enquanto lugares privilegiados de 
contemplação da paisagem. No total, o PFM conta com 12 miradouros, 
distribuídos entre as cotas 85 e 224, sendo o mais elevado quase coinci-
dente com o ponto culminante da Serra de Monsanto.

Topografia

46 Uma das sete colinas de 
Lisboa, o Parque Florestal de 
Monsanto, atinge uma altitude 
de 227m, enquanto outra das
sete colinas, que sobressai na 
malha urbana da cidade, onde 
se ergue o Castelo de São 
Jorge, encontra-se a uma cota 
de 111m de altitude, com uma 
diferença de 116m relativa-
mente à Serra de Monsanto.

57N. Rasgão na topografia 
marcado pela via rodoviária 
A5 ©Museu de Lisboa

56N. Vista para o rio Tejo, 
dentro do Parque Florestal de 
Monsanto ©Arquivo Munici-
pal de Lisboa | [Panorâmica ti-
rada de Montes Claros sobre a 
parte sul da cidade, Armândio 
Maia Serôdio, SER003758

55N. O Forte de Monsanto, o 
ponto alto da Serra de mon-
santo © Arquivo Municipal 
de Lisboa | Estabeleciemnto 
prisional de Monsanto, paulo 
Guedes, PAG000123
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Como já mencionado, a ideia de espaço verde em Lisboa tem início com 
o conceito de “Passeio Público”47, instituído em 1764, no contexto da 
reconstrução da cidade após o terremoto de 1755. Ana Tostões, arquiteta 
e historiadora, descreve o Passeio Público como um espaço que vai além 
de um simples local de lazer. Projetado para ser acessível e urbano, ele 
representava uma nova forma de integrar a natureza na cidade, diferente 
dos jardins privados da época, geralmente associados a propriedades ru-
rais ou mais reservadas. O Passeio Público foi pensado como um espaço 
coletivo, voltado para a interação social (Tostões, 1992, p. 9).
Segundo a arquiteta e historiadora, Ana Tostões, o projeto do Passeio 
Público em Lisboa buscava domesticar a natureza e integrá-la como um 
fragmento de ruralidade no centro da cidade, enquanto os jardins tradi-
cionais portugueses eram voltados para o isolamento e a privacidade, 
sendo estes normalmente fechados, privados e associados à “quinta ru-
ral” no espaço urbano. (Tostões, 1992, pp. 9–10).
O Passeio Público introduziu um novo conceito de espaço verde, aberto 
e acessível, que promovia tanto o lazer como também, o convívio ur-
bano. Desde então, foram concebidos diversos parques e jardins em Lis-
boa, exemplos que marcaram a história, incluindo o Jardim da Estrela, e 
o Parque Eduardo VII, criado no início do século XX.
O Parque Florestal de Monsanto, frequentemente referido como o “pul-
mão verde” de Lisboa, é o maior espaço verde da cidade, ocupando cerca 
de 1000 hectares. Contudo, a sua configuração atual nem sempre foi 
assim. De acordo com as cartografias de 1807 e 1911, grande parte da 
Serra de Monsanto era composta por zonas rurais utilizadas para práti-
cas agrícolas. Essa transformação, de um território rural para um espaço 
florestal, materializou a ideia da criação de um verdadeiro “bosque ur-
bano”, nesse espaço, a presença das árvores oferece uma fuga ao ritmo 
da cidade, permitindo uma imersão e um refúgio na natureza. 
O desejo de ligar a cidade ao Parque é reforçada pelo “Plano Verde”, 
concebido pelo arquiteto paisagista Gonçalo Ribeiro Telles, que defende 
a criação de uma estrutura ecológica contínua para integrar o espaço ur-
bano ao ambiente natural, um dos princípios deste plano é o “Continuum 
Naturale”, descrito pelo arquiteto como um “sistema continuo (corredor) 

Espaços Verdes

47 Biblioteca Nacional de Portu-
gal. (c. 1843). Passeio Público 
em Lisboa ( Gravura de Leg-
dand) Biblioteca Nacional de 
Portugal Disponível em https://
bndigital.bnportugal.gov.pt/
records/item/35351-o-pas-
seio-publico-em-lisboa?off-
set=5
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58N. Corredor Verde de 
Monsanto 

59N.Corredor Verde Central

60N. Corredor Verde de Al-
cântara 

61N. Corredor Verde Periférico 

62N. Corredor Verde Ocidental 
do Rio Seco

de ocorrências naturais que permitem o funcionamento e desenvolvi-
mento dos ecossistemas e a permanência do potencial genético (biodi-
versidade)”, esta estrutura concretiza-se por meio dos corredores verdes, 
segundo Ribeiro Telles, “os corredores verdes integrados na estrutura 
ecológica da cidade, constituem elementos que estabelecem a ligação 
entre as áreas integradas nos sistemas húmidos48 interiores e no sistema 
seco49, tal facto conduz a que ambos os sistemas estejam representados 
nestes corredores” (Telles, 2001, p. 9). 
Dos nove corredores verdes existentes em Lisboa, cinco conectam diret-
amente ao Parque Florestal de Monsanto. O Corredor Verde de Monsan-
to (Fig. 58N) começa na Praça dos Restauradores, passando por diversos 
jardins, como o Jardim do Parque Eduardo VII e o Jardim da Amnistia 
Internacional, até se ligar a Monsanto pelo Viaduto da Avenida General 
Correia Barreto. O Corredor Verde Central(Fig. 59N), formado por pe-
quenas e médias zonas verdes, integra espaços como o Jardim Zoológico 
e a Cidade Universitária.
O Corredor Verde de Alcântara(Fig. 60N) percorre o território desde o 
Pólo de Alcântara até à Quinta do Zé Pinto, criando um ponto de artic-
ulação entre as zonas ribeirinhas e o centro urbano, revitalizando o vale 
e definindo uma linha contínua de espaços verdes (Telles, 1997, p. 94). 
O Corredor Verde Periférico(Fig. 61N), localizado a norte de Lisboa, é 
constituído por zonas verdes que se distribuem de forma contínua desde 
o Parque Florestal de Monsanto até ao Lumiar (Telles, 1997, p. 85).
Por fim, o Corredor Verde Ocidental do Rio Seco (Fig. 62N) conecta 
o parque às áreas urbanas da Ajuda e de Belém, prolongando-se até à 
frente ribeirinha e à Tapada da Ajuda. Estes corredores ajudam a ligar a 
malha urbana ao parque e consolidam Monsanto como um núcleo essen-
cial da estrutura ecológica de Lisboa.

48 Os sistemas húmidos interi-
ores são definidos como “el-
ementos estruturantes deste 
sistema as linhas de água e 
respetivas áreas adjacentes, 
que integram as superfícies 
contíguas até 5% de inclinação 
livres de construções ou com 
construções apenas pontuais, 
as quintas, as hortas existentes, 
as bacias de receção e as bacias 
de retenção das linhas de água” 
(Telles, 2001, p. 10)
49 O sistema seco “integra per-
cursos, corredores, espaços 
verdes, cemitérios. Dada a 
sua localização morfológica, 
este sistema integra ainda os 
pontos de vista que pontuam 
as cumeadas (linhas de festo) 
que limitam os grandes vales e 
vertentes” (Telles, 2001, p. 11).
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O Parque Florestal de Monsanto (PFM), delimitado pelos municípios 
de Lisboa, Amadora e Oeiras, pode ser considerado um grande vazio à 
escala urbana quando analisamos o construído entre ele e a sua envol-
vência.
Observando a Planta Cheios e Vazios, verificamos que a área interior do 
PFM dispõe de uma malha urbana muito menos densa e consolidada do 
que as áreas adjacentes, com apenas 38,7 hectares de área construída. 
Destes edificados, aqueles que se destacam mais são as instalações mi-
litares do Forte de Monsanto e do Forte do Alto do Duque, o Externato 
de São José, o Parque Recreativo do Alvito, o Parque Infantil do Alto da 
Serafina, o Centro de Interpretação de Monsanto, a Estação de Radar da 
Força Aérea e a ETAR.
Fora dos limites do PFM observa-se uma maior uniformidade na malha 
urbana. Podemos verificar no município de Lisboa, os bairros de Benfi-
ca, Campolide e Alcântara; no município da Amadora, a zona industrial 
e comercial de Alfragide e no município de Oeiras, os bairros de Car-
naxide e Algés, embora deste último se marcar mais perto da linha do 
Rio e não tão perto do PFM.
Apesar desta discrepância, o PFM pode ser considerado um “cheio” ten-
do em conta a sua forte densidade de vegetação. Cerca de 890 hecta-
res (92,5% da área total do Parque) representam esta mancha verde que 
pode ser observado de diferentes pontos de vista da cidade.

Cheios e Vazios
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Serviços

É relevante identificar os diferentes usos do solo do Parque Florestal de 
Monsanto (PFM), bem como os serviços existentes e a sua tipologia. O 
mapa apresentado baseia-se nos dados e nomenclaturas definidos pela 
Câmara Municipal de Lisboa (CML) no âmbito do Plano de Gestão Flo-
restal do PFM.
Segundo a CML, o Parque, ocupando cerca de 1/8 da área total do muni-
cípio de Lisboa, apresenta 3 diferentes tipos de proprietários do terreno: 
Municipal (CML) com 962,2 ha, Estatal (património do Estado atribuído 
aos Ministérios da Justiça e Defesa) com 62,5 ha e Privada (terrenos 
privados) com 20,4 há.
Acerca da classificação do uso do solo, o Plano de Gestão Florestal orga-
niza o território do Parque segundo a capacidade de carga e tipo de uso 
permitido, distribuindo-o por três categorias:
- Áreas de utilização condicionada;
- Áreas de baixa a média capacidade de carga;
- Áreas de média a alta capacidade de carga.
As áreas de utilização condicionada correspondem a espaços vedados 
ao público ou de uso restrito, incluindo áreas militares (como o Alto do 
Duque e o Penedo) e alguns equipamentos desportivos sob gestão de 
entidades terceiras (cerca de 82 hectares (8,5% do PFM).
As áreas de baixa a média capacidade de carga ocupam aproximada-
mente 112 hectares (11,6 %) e são destinadas à conservação da natureza. 
Mesmo permitindo o uso público, o mesmo é limitado e cuidadosamente 
controlado.
Por sua vez, as áreas de média a alta capacidade de carga representam 
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a maior parte do território (cerca de 80%), compreendendo zonas com 
maior grau de acessibilidade e vocacionadas para atividades de lazer, 
circulação e fruição contínua. Dentro desta categoria, destacam-se 343,7 
hectares (35,72%) especificamente dedicados a usos recreativos, que in-
cluem:
- Quintas históricas (9,6 ha);
- Equipamentos desportivos (20,5 ha);
- Infraestruturas recreativas diversas (12,8 ha);
- Ciclovias, com um total de 52,6 km de extensão.
Relativamente aos serviços existentes no interior do Parque, observa-se 
uma distribuição pouco densa e pouco diversificada, predominando os 
equipamentos ligados ao desporto e à segurança. Em contraste, nas áreas 
urbanas contíguas, regista-se uma maior concentração e variedade de 
serviços, como é próprio do tecido urbano consolidado.
Em Alfragide, prevalecem os chamados serviços de “outro” tipo, que 
correspondem essencialmente a centros comerciais e à zona industrial. 
Em Oeiras, são mais expressivos os serviços educativos. Já em Lisboa, 
particularmente nos bairros de Benfica, Campolide e Alcântara, verifi-
ca-se uma oferta mais diversificada, ainda que com predominância dos 
setores da educação e do desporto.
Em síntese, a distinção entre Parque e cidade é também evidente na na-
tureza dos serviços existentes: no interior do PFM destacam-se os usos 
associados ao lazer e à atividade física, enquanto no tecido urbano en-
volvente predominam os serviços ligados à cultura, ao comércio e à edu-
cação.
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O Parque Florestal de Monsanto (PFM) é atravessado por uma rede viá-
ria diversificada, que não só estrutura internamente o território, como 
também define os seus limites exteriores. De acordo com as diretrizes do 
Plano de Gestão Florestal da Câmara Municipal de Lisboa (CML), esta 
rede classifica-se em dois níveis principais:
- Rede viária de primeira ordem, subdividida em vias principais e secun-
dárias;
- Rede viária de segunda ordem, composta por pistas florestais.
 A classificação das mesmas é definida pela largura das faixas de roda-
gem (Figura 63N).
A infraestrutura mais dominante é a Autoestrada A5, que atravessa 
o Parque, separando-o em duas grandes zonas – Norte e Sul (Figura 
64N). A Norte, o PFM é delimitado pela Radial de Benfica; a Poente 
pela Autoestrada A36 (CRIL); e a Nascente pelo Eixo Norte-Sul – todas 
integradas na rede viária de primeira ordem, por apresentarem faixas 
de rodagem superiores a 6 m. (Figura 65N). As redes viárias secundá-
rias correspondem essencialmente a Avenidas e Estradas que cruzam o 
Parque, com uma largura total de 6 m - Estrada de Monsanto, Estrada 
do Alvito, Estrada da Serafina, Avenida 24 de Janeiro, Avenida Tenente 
Martins, Estrada Barcal e a Estrada do Penedo. 
A rede viária de segunda ordem é composta pelas chamadas Pistas Flo-

Vias Rodoviárias e Pedonais
65N. Interseção de redes viári-
as secundárias com uma rede 
viária principal, a autoestrada 
A5 ©Autoria própria

64N. Divisão do Parque entre 
Norte e Sul, estabelecida pela 
autoestrada A5 © Arquivo Mu-
nicipal de Lisboa | [Entrada de 
Lisboa, pela auto-estrada, na 
zona do viaduto Duarte Pache-
co: fotografia aérea], Mário de 
Oliveira, A24529

63N. Vista aérea de diferentes 
categorias de redes viárias, tan-
to principais como secundári-
as, pelo Parque florestal de 
Monsanto ©Autoria própria
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restais, com larguras entre os 4 e os 6 metros, que percorrem extensi-
vamente o interior do Parque. Ao longo destas pistas foram traçados 14 
percursos pedestres (trilhos50), cada um associado a uma zona temática 
específica. Entre estes destaca-se o Circuito de Corrida, um percurso 
com 11 km de extensão que atravessa quase toda a área do PFM.
Na zona Sul do Parque Florestal existem duas Vias Pedonalizadas⁵1: a 
Estrada do Outeiro e a Estrada Montes Claros, mais conhecida como 
Alameda do Keil do Amaral. Estes vias, atualmente exclusivas a peões 
integraram outrora a rede secundária de primeira ordem.
Para além das Vias Rodoviárias e Pedonais, existem ainda três Ciclo-
vias⁵2. A mais extensa contorna o limite norte do PFM, junto à Radial de 
Benfica. As outras duas, mais curtas, localizam-se no interior do Parque: 
uma na Estrada do Barcal, outra na Estrada da Bela Vista.
Por fim, destaca-se a existência de 27 parques para automóveis⁵3 e 6 para 
bicicletas. A ideia de Parkway mantém-se presente no Parque Florestal 
de Monsanto, refletida numa rede complexa e hierarquizada de cami-
nhos, como resposta à necessidade de acesso a diversos equipamentos e 
zonas funcionais do Parque. 

⁵⁰ Os Trilhos marcados por 
todo o Parque Florestal contam 
com cerca de 38,1 km na sua 
distância total, nos 14 percur-
sos pedestres. Contudo para os 
circuitos pedonais estimam-se 
70,4 km. (estatísticas desen-
volvidas pela Câmara Munic-
ipal de Lisboa, no website da 
mesma e no Plano de Gestão 
Florestal para o Parque de 
Monsanto)
⁵1As Vias Pedonalizadas são 
troços anteriormente qualifi-
cados para trânsito automóvel, 
sendo atualmente apenas para 
transição de peões.
⁵2 As Ciclovias, incluindo os 
trilhos indicados para bici-
cletas, apontam para uma 
distância de 56,2 km no total, 
sendo que apenas 45 km es-
tão operacionais. (estatísticas 
desenvolvidas pela Câmara 
Municipal de Lisboa, no web-
site da mesma e no Plano de 
Gestão Florestal para o Parque 
de Monsanto)
⁵3 Dos 27 Parques de Estac-
ionamento, cerca de 7 estac-
ionamentos ao longo da faixa 
de rodagem são classificados 
como parque automóvel, mes-
mo que se encontrem ao longo 
de uma via. Como é o caso da 
Estrada de Montes Claros.
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O Parque Florestal de Monsanto, é atravessado por diversas rotas de 
transporte público revelando diferentes graus de relação com o parque. 
Linhas, como a 711 (Alto da Damaia – Sul e Sueste), 724 (Pontinha – 
Alcântara, Calçada da Tapada) e a 729 (Algés – Pontinha, Metro), atra-
vessam extensões relevantes nos limites de Monsanto a partir de zonas 
densamente urbanas. Outras, como a 723, 727 ou 732, têm uma presença 
menos expressiva, com trajetos tagentes ao parque, embora sem o atra-
vessar de forma contínua. Por fim, há ainda um conjunto de linhas com 
relação pontual ao parque, como a 79B, 714, 770, 771 e várias da série 
1700.
As paragens de transporte público localizadas no interior do Parque Flo-
restal de Monsanto apresentam, na sua maioria, condições pouco qua-
lificadas. Funcionam essencialmente como pontos de passagem, sem 
infraestruturas que facilitem uma transição confortável e legível entre o 
transporte e o parque. Existem, no entanto, algumas exceções significa-
tivas: as paragens situadas junto ao Clube de Ténis, aos Montes Claros 
e ao Parque Recreativo do Alto da Alvito funcionam como verdadeiras 
portas de entrada, promovendo uma articulação mais eficaz - tanto fun-
cional como simbólica - entre a cidade e o parque.
Esta abordagem está alinhada com a visão do arquiteto Francisco Keil 
do Amaral, que idealizou o Parque como um espaço articulado entre 
natureza e cidade, onde a rede viária deveria não só garantir a acessibi-
lidade, mas também proporcionar uma experiência de usufruto da paisa-
gem. Influenciado pelo conceito de Park Way, Keil propôs uma estrutura 
viária pensada para o passeio e contemplação, com vias que integrassem 
o percurso na paisagem, valorizando o território e a sua leitura. Neste 
contexto, também as interfaces de transporte devem ser encaradas como 
elementos do desenho paisagístico, assegurando uma chegada qualifica-
da, segura e com identidade, coerente com o carácter natural, cultural e 
simbólico do parque.
Embora existam infraestruturas ferroviárias nas mediações de Monsan-
to, estas não proporcionam acesso direto ao parque, limitando a integra-
ção dos transportes ferroviários com o Parque Florestal. O apeadeiro do 
Alvito54, em Alcântara, foi parcialmente construído em 1999, mas nunca 
foi aberto ao público, funcionando apenas como paragem técnica para 
comboios. Em Benfica, a estação ferroviária, situada a leste de Monsan-
to, serve principalmente a população local e também não estabelece uma 
ligação direta ao parque.
O mapa reflete um planeamento fragmentado, que prioriza trajetos urba-
nos sem considerar o parque como um ponto estratégico para mobilidade 
e lazer. Seria essencial reavaliar a disposição das rotas, paragens e pro-
mover maior permeabilidade ao longo de Monsanto, potenciando a sua 
articulação com a cidade

Rede de Transportes

66N. Keil do Amaral: Para-
gens.

67N. Estação Alvito A. © Rita 
Ansone. 

68N. Estação de Benfica. © 
Rita Ansone. Arquivo Fo-
tográfico.

54 O Apeadeiro do Alvito, loca-
lizado em Alcântara, junto ao 
Parque Florestal de Monsanto, 
foi parcialmente construído em 
1999, no contexto da requalifi-
cação da linha ferroviária asso-
ciada à Ponte 25 de Abril. Ape-
sar de terem sido concluídas as 
plataformas, as quatro vias e os 
acessos, o apeadeiro nunca foi 
colocado em funcionamento 
para o serviço público, sendo 
utilizado apenas como para-
gem técnica em situações de 
emergência.
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Linhas de Água e de Festo
70N.  Obras de encanamento 
da Ribeira de Alcântara, fo-
tografia retirada a partir do 
viaduto de Santana ©Camâra 
Municipal de Lisboa

69N. Vale da Ribeira de Al-
cântara, com o atravessamento 
do viaduto Duarte Pacheco, 
conectando o Bairro da Liber-
dade com Monsanto © Arqui-
vo Municipal de Lisboa | [Vale 
de Alcântara, avenida de Ceu-
ta, viaduto Duarte Pacheco e o 
parque florestal de Monsanto, 
fotografia aérea], Mário de Ol-
iveira, A24522

O Parque Florestal de Monsanto, como já referido na análise Topográfi-
ca, integra o relevo dominante do concelho de Lisboa com uma cota má-
xima de 227m. Conta com a ocorrência de vales em todas orientações: 
a Norte a depressão de Benfica, associada ao troço central da Ribeira de 
Alcântara; a Poente o vale da Ribeira de Alcântara (Figuras 69N e 70N); 
a Nascente o vale da Ribeira de Algés; e a Sul umas ligeiras depressões 
marcadas pelas ruas a descer na suave encosta, encaminhando as águas 
diretamente para o rio Tejo.
As supressões na topografia refletem-se nas próprias linhas de água, ou 
talvegue (representadas a azul no mapa), onde fluem os cursos de água, 
representadas entre as linhas de festo. Também nomeadas de linhas de 
cumeada (representadas a vermelho no mapa), estas delineiam os pontos 
mais altos, os cumes, e separam as águas.
O Forte de Monsanto, atualmente conhecido como Estabelecimento Pri-
sional de Monsanto, está calizado no alto da Serra, sendo o ponto mais 
elevado de Lisboa. É neste lugar que convergem as principais linhas de 
cumeada que desenham a Serra.
Das zonas de Algés e Alcântara, que ladeiam o Parque Florestal, cons-
tam duas linhas de água principais que marcam as ribeiras destas lo-
calidades. Ambas se encontram encanadas (figuras 71N e 72N), sendo 
que o Caneiro de Alcântara se encontrava em risco de colapso, estando 
atualmente em manutenção (Nogueira, 2025). Relativamente à ribeira 
de Benfica, também canalizada, estabelece uma ligação com a ribeira 
de Alcântara (Figura 73N). As restantes linhas de talvegue que ocorrem 
entre as linhas de festo ao longo da Serra têm pouca expressão, tanto 
na sua representação gráfica no mapa, como paisagisticamente. Todos 
estes cursos de água encontram-se inseridos em bacias hidrográficas de 
Lisboa que abrangem a área de Monsanto.

73N. Obras de canalização da 
ribeira de Alcântara na zona de 
Benfica, fotografia retirada em 
1967 ©Camâra Municipal de 
Lisboa

72N. Linha de água a correr 
no interior do Caneiro de Al-
cântara, obras de cobertura da 
ribeira ©Camâra Municipal de 
Lisboa

71N. Caneiro de Alcântara, 
obras de encanamento da co-
bertura da ribeira de Alcântara 
©Camâra Municipal de Lisboa
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Bacias Hidrográficas

O Parque Florestal de Monsanto (PFM) relaciona-se com sete bacias 
hidrográficas55, seis das quais dentro do limite de análise definido.
Duas grandes bacias envolvem a maior parte do Parque Florestal de 
Monsanto: a Bacia e a da Ribeira de Alcântara e da Ribeira de Algés, 
que, em conjunto, cobrem aproximadamente 88% da área do Parque (fi-
guras 637 e 638). A Bacia Hidrográfica do Rio Seco (Figura 640), a 
terceira com maior expressão, ocupa cerca de 7%. As bacias da Ribeira 
de Pedrouços (Figura 641), da Ribeira da Ajuda (Figura 639) e da Ri-
beira do Alvito, localizadas junto ao limite Sul, ocupam uma pequena 
porção. A Bacia da Ribeira de Belém, embora seja uma das menores e 
situada fora dos limites administrativos do Parque, é aqui considerada 
por estabelecer continuidade topográfica com a encosta Sul de Monsanto 
(Figura 643). Destaca-se ainda a Ribeira de Benfica (Figura 642), não re-
presentada no mapa, mas que constitui um afluente direto da Ribeira de 
Alcântara, reforçando a importância desta última como a principal bacia 
hidrográfica associada ao Parque.
Nos últimos anos, a cidade de Lisboa tem enfrentado um agravamento 
recorrente de episódios de cheias, resultantes de precipitações intensas 
associadas às alterações climáticas. A topografia acidentada da cidade, 
aliada à proximidade do rio Tejo, contribui significativamente para o au-
mento da vulnerabilidade a inundações. Neste contexto, e tendo em con-
ta a morfologia acentuada da Serra de Monsanto, bem como a existência 
de várias zonas urbanas adjacentes frequentemente afetadas, levanta-se 
a questão sobre o eventual papel do Parque Florestal de Monsanto neste 
fenómeno e na sua mitigação.
De forma a minimizar o impacto desta problemática na cidade, foi pro-
jetado pela Câmara Municipal de Lisboa (CML) o Plano Geral de Dre-
nagem de Lisboa (PGDL)⁵⁶ (Figura 644), que consiste na construção 
de grandes coletores, materializados em dois túneis “para proceder ao 
transvase de Bacias de drenagem com excesso de caudais (…)” (CML, 
2015). De acordo com o Plano, o maior túnel, com uma extensão de 5 
km, tem origem na Quinta José Pinto, “de forma a intercetar o Caneiro 
de Alcântara num troço imediatamente a jusante da confluência dos dois 
ramos (…)” (CML, 2015) estendendo-se da zona de Campolide até à 

55 De acordo com Viessman 
et al. (1997), entende-se por 
Bacia Hidrográfica como uma 
área determinada através da to-
pografia, drenada por um curso 
de água ou por um sistema de 
cursos de água, de tal forma 
a que todos os caudais sejam 
descarregados numa única 
saída. Dentro da bacia ocorre 
então o processo de drenagem 
das águas que são posterior-
mente escoadas num só local 
para um ponto de água, como 
um rio ou o mar. 
56 Previsto para o ano 2030, o 
Plano Geral de Drenagem de 
Lisboa, consiste num projeto 
de prevenção das alterações 
climáticas, através da cons-
trução de dois túneis que atra-
vessam a cidade, sendo que 
um deles parte de Campolide, 
Monsanto. Neste ponto, o túnel 
vem receber o início do Canei-
ro de Alcântara, efetuando uma 
mudança no curso da água. No 
túnel Monsanto - Santa Apoló-
nia são escavados e instalados 
pontos de vórtice, que captam 
as águas à superfície, nas zonas 
mais baixas seguindo o per-
curso seguinte: na Avenida da 
Liberdade, no Largo de Santa 
Marta e na Avenida Almirante 
Reis. Através de uma tunelado-
ra, são criados túneis com 5,5 
m de diâmetro interno que ten-
cionam reduzir o risco de inun-
dações e cheias, proporcio-
nando ao mesmo tempo uma 
infraestrutura que permitirá a 
reutilização de águas para usos 
externos, como a lavagem de 
ruas ou rega de espaços verdes.
57 As técnicas de “controlo na 
origem de águas pluviais” con-
sistem num “conjunto diversi-
ficado de técnicas de controlo 
local, a montante da rede, que 
permite a redução dos caudais 
de ponta e dos volumes de 
águas pluviais afluentes aos 
coletores, essencialmente atra-
vés de processos de retenção, 
de infiltração ou da combina-
ção de ambos.” (CML, 2015)
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zona de Santa Apolónia, no Cais do Terminal dos Cruzeiros onde os 
caudais irão desaguar no rio Tejo.
Neste âmbito, com o intuito de compreender mais detalhadamente a fun-
ção de Monsanto, foi convidada a Engenheira Filipa Ferreira,uma das 
autoras e responsáveis pelo PGDL, para participar numa sessão de es-
clarecimento, realizada em contexto letivo, com vista a fornecer contri-
butos técnicos relevantes para o presente estudo. Após uma abordagem 
ao tema, constata-se que Monsanto tem um papel ativo na drenangem 
das águas das chuvas. Segundo a Engenheira, Filipa Ferreira embora os 
solos da Serra de Monsanto apresentem graus de permeabilidade distin-
tos, a área é considerada permeável, permitindo a infiltração da água no 
solo e, consequentemente, contribuindo para a redução do escoamento 
superficial e para a mitigação da problemática em questão. 
Nesse sentido foi projetada junto ao Polo Universitário da Ajuda uma ba-
cia de retenção, considerada pela Engenheira Filipa Ferreira como uma 
solução de “controlo na origem” 57. Esta estrutura, através da modelação 
do terreno, permite a captação e armazenamento temporário das águas 
das chuvas, ajudando a controlar e desacelerar o fluxo hídrico, reduzindo 
assim o risco de cheias nas zonas urbanas adjacentes. 637. Lavagem de roupa na 

Ribeira de Alcântara, na zona 
da Quinta da Rabicha, na déca-
dade 40 © Arquivo Municipal 
de Lisboa | Lavagem de roupa 
na ribeira de Alcântara, na zona 
da Quinta da Rabicha, António 

Passaport, APP000065
638. Portas de Algés, a Ponte 
Velha sobre a Ribeira de Al-
gés © Arquivo Municipal de 
Lisboa | Portas de Algés, (sem 

autor), ACU000430
639. Curso de água pelo Rio 
Seco © Arquivo Municipal de 
Lisboa | Sítio do Rio Seco, Pau-

lo Guedes, PAG000010
640. Fotogra!a da Praia entre 
a Ribeira e a antiga praia de 
Pedrouços © Arquivo Mu-
nicipal de Lisboa | Praia entre 
a Ribeira e a antiga Praia de 
Pedrouços, Eduardo Portugal, 

POR058937
641. A Ribeira da Ajuda e a 
sua vegetação abundante © 
Arquivo Municipal de Lis-
boa | Exuberante vegetação, 
ribeira da Ajuda, Artur Pastor, 

ART050353
642. Fotogra!a aérea entre a 
zona de Belém e da Ajuda e a 

sua relação com Monsanto © 
Arquivo Municipal de Lisboa | 
Fotogra!a aérea sobre as zonas 
de Belém e Ajuda, Judah Beno-

liel, JBN004829
643. Ribeira de Alcântara jun-
to a Ben!ca, a dita Ribeira de 
Ben!ca © Arquivo Municipal 
de Lisboa | [Ribeira de Alcân-
tara junto a Ben!ca], Artur 

João Goulart, AJG000803
644. Fotogra!a das obras do 
Túnel que parte de Monsanto, 
no Estaleiro de Campolide, 
por parte do Plano Geral de 
Drenagem de Lisboa, retirada 
na visita de estudo de dia 6 de 
dezembro de 2024 © Autoria 

própria
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As pedreiras de Lisboa desempenharam um papel fundamental no for-
necimento de materiais de construção, como calcário, basalto, areia e 
argila. O calcário, em particular, foi amplamente utilizado na cantaria 
de edifícios e monumentos, como o Palácio da Ajuda e o Aqueduto das 
Águas Livres. A reconstrução após o terramoto de 1755 , impulsionada 
pelo plano pombalino, bem como os processos de industrialização, in-
tensificaram a procura por matérias-primas, levando a uma exploração 
mais sistemática ao longo do século XX. O calcário lioz, pela sua quali-
dade e abundância, passou a ser extraído em novas pedreiras localizadas 
em zonas como Benfica e Campo Grande, abastecendo grandes obras da 
cidade, como o Teatro de São Carlos e a Basílica da Estrela - Levanta-
mento Cartográfico dos Locais de Pedreiras no Concelho de Lisboa58.
A distribuição das pedreiras no concelho de Lisboa foi fortemente in-
fluenciada pela geologia local e pela topografia59. Nas zonas a norte, 
como o Lumiar e Santa Maria dos Olivais, e a nascente, na área da Char-
neca, registou-se uma elevada concentração de areeiros, resultado da 
presença de formações geológicas ricas em areia. Estes representavam 
mais de 50% das pedreiras identificadas.
Por sua vez nas zonas Sul e Poente predominavam as pedreiras de cal-
cário, com destaque para Alcântara, Benfica e Campolide, afloravam es-
tratos de calcário cenomaniano e com presença de rudistas. A extração 
de basalto era menos comum, ocorrendo apenas em cerca de 6% das 
pedreiras, localizadas sobretudo em Alcântara e na Tapada da Ajuda.
A exploração intensiva de pedreiras alterou a topografia do concelho de 
Lisboa. Um exemplo expressivo desta transformação é o Vale do Rio 
Seco, onde chegaram a operar quatro pedreiras de calcário. A pedreira 
Rio Seco n.º 41 ocupava quase toda a extensão do vale central, com la-
vras ativas em ambas as encostas. No vale nascente, junto aos muros da 
Tapada, a pedreira Fornos d’El Rei (mais tarde designada Fornos da Re-
pública) alterou significativamente a configuração do terreno. Entre os 
dois vales, a topografia foi igualmente modi!cada por explorações 
de menor escala, como a pedreira Fornos do Pátio das Barracas e a 
pedreira do Pardal.
De acordo com o Levantamento Cartográfico dos Locais de Pedreiras no 

Pedreiras e Solos

74N.Infraestruturas: Aquedu-
to. © Autor Desconhecido.

58 C.M.L 2005. Gestão Ur-
banística Levantamento Car-
tográfico dos locais de pedrei-
ras no concelho de Lisboa. 

75N. Mapa do processo de 
licenciamento. ©Gestão 
Urbanística Levantamento 
Cartográ!co dos locais de 
pedreiras no concelho de 
Lisboa.
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Concelho de Lisboa, foram identificados 248 locais de exploração ativa, 
entre 1927 e 1978. 
Em Monsanto, o funcionamento das 56 pedreiras estendeu-se por cerca 
de 60 anos, aproximadamente entre 1910 e 1970 com o auge da ex-
ploração a ocorrer nas décadas de 1930 e 1940. Deste conjunto, desta-
cam-se pelo início da sua atividade, a Pedreira Pardal (1910–1952) e a 
Pedreira Casal das Lages (1917–1940), enquanto a Pedreira Quinta da 
Estrangeira de Cima (1927–1965) e a Casal do Alvito nº 1 (1927–1964) 
se destacam pela sua longevidade.
Monsanto, em particular, apresentava uma diversidade de pedreiras, 
equilibrando a exploração de calcário e basalto. Esta última matéria-pri-
ma foi amplamente usada para pavimentações, como a calçada portu-
guesa. Estes materiais foram fundamentais tanto para a construção de 
edifícios e monumentos quanto para pavimentos, fundações e estruturas 
ornamentais que moldaram a paisagem urbana de Lisboa. 

645 e 647. Pedreira de Cal-
cário: Casal do Alvito n. º1. © 

Autor Desconhecido.
646. Baixa de Sete Moinhos n. 

º1. © Autor Desconhecido.
648. Alcântara: Zonas de Ex-
tração e Desenvolvimento da 
cidade. © Autor Desconheci-

do. 
649. Pedreira Alto  da Serafina 

© Levantamento Fotográfico.
650. Pedreira Casal do Alvi-
to no1. © Levantamento Fo-

tográfico.
651 e 652 Pedreira Casal do 

Alvito n.º 1. © Levantamento

59. A morfologia de Mon-
santo corresponde a um an-
ticlinal de tipo “domo”10, 
formado a partir da 
deformação de calcários 
marinhos do Cretácico Su-
perior (100 a 89 milhões de 
anos). Durante 20 milhões 
de anos, na área ocupada 
pelo “Complexo Vulcâni-
co de Lisboa”, ocorreram 
importantes manifestações 
vulcânicas que deram 
origem a uma vasta cober-
tura de materiais vulcâni-
cos (basaltos, piroclastos, 
etc.). Sobre estes estra-
tos do Cretácico, deposi-
taram-se depois (entre há 
56 e 23 milhões de anos 
atrás), materiais detríticos – 
conglomerados, areias e ar-
gilas; e (até há 5 milhões de 
anos atrás) areolas, argilas 
e calcários ricos em fosséis 
animais e vegetais.
Os processos erosivos fo-
ram retirando dos pontos 
mais elevados da Serra os 
materiais mais recentes, 
evidenciando as formações 
calcárias anteriores (Gal-
rão, C. 2015). 
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O Engenheiro Joaquim Rodrigo elaborou as primeiras cartas de arbori-
zação para a Serra, que definiram a base para a sua transformação num 
Parque Florestal com espécies escolhidas em função das características 
do solo. No entanto, devido ao estado precário do terreno, resultado da 
prática prolongada de cultivo de cereais, o processo de plantação foi 
demorado. Como as primeiras espécies introduzidas eram destinadas ao 
recreio e apresentavam um crescimento mais lento, na década de 1950 
recorreu-se à introdução de pinheiros, acácias, choupos e eucaliptos, es-
pécies de desenvolvimento mais rápido, para equilibrar o crescimento da 
vegetação. (Grilo, 2014, p. 36)
Atualmente, o Parque Florestal de Monsanto é reconhecido pela ampla 
diversidade de espécies arbóreas, resultado da introdução e experimen-
tação de mais de 140 tipos de árvores e arbustos de grande porte. Entre 
as formações florestais predominantes estão o pinheiro-manso (Pinus pi-
nea), e o pinheiro-do-Alepo (Pinus halepensis), além de várias espécies 
de ciprestes, como os lusitanos (C. lusitânica), sempervirens (C. semper-
virens) e macrocarpa (C. macrocarpa). Também se destacam o sobrei-
ro (Quercus suber), a azinheira (Quercus rotundifolia) e os carvalhos, 
incluindo o cerquinho (Quercus faginea) e o alvarinho (Quercus robur). 
As áreas do parque contam ainda com eucaliptos (Eucalyptus spp.) em 
diversas variedades (E. globulus, E. camaldulensis, e pequenas manchas 
ou indivíduos isolados de E. robusta, E. saligna. E. sideroxylon, E. vi-
minalis, E. cornuta, E. citriodara) e manchas isoladas, além de espécies 
do gênero Acacia (Acacia spp.) (Acacia melanoxylon, A. longifolia. A 
karoo, A. dealbata, A. Decurrens, A. Retinoides) e outras de relevân-
cia ecológica, como o pinheiro-das-Canárias (Pinus canariensis), Thuja 
Orientalis (Platycladus orientalis), oliveiras (Olea europaea), zambujei-
ros, ulmeiros (Ulmus minor), e freixos (Fraxinus angustifolia e Fraxinus 
ornus). (PGFPFM, 2020)
A Serra de Monsanto, outrora marcada por uma paisagem rural de pas-
tagens, moinhos e quintas, transformou-se ao longo do século, num sím-
bolo de regeneração ambiental e valorização do espaço urbano. Mais 
do que um simples projeto de reflorestação, o atual Parque Florestal de 
Monsanto representa a evolução de um território severamente explora-
do para uma referência na construção do tecido verde da cidade, onde 
a diversidade vegetal reflete um equilíbrio consciente entre a memória 
histórica da serra e a preservação ambiental.

Flora 

76N. Carta de «Arborização 
Parcelar», Joaquim Rodrigo, 
1952
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653. Pinheiro-manso (Pinus 
pinea)  

654. Pinheiro-do-Alepo (Pinus 
halepensis)

655. Sobreiro (Quercus suber)
656. Azinheira (Quercus rotun-

difolia) 
657. Carvalho cerquinho 

(Quercus faginea) 
658. Carvalho alvarinho 

(Quercus robur) 
659. Acácia-australiana (A.

melanoxylon)
660. Acácia-dourada (A. lon-

gifolia)
661. Acácia-do-karoo (A. kar-

roo)
662. Mimosa (A. dealbata)

663.Cipreste Macrocarpa (C. 
macrocarpa)

664.Cipreste Sempervirens (C. 
sempervirens)

665. Cipreste Lusitano (C. lu-
sitânica)
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666. Eucalipto-branco (E. 
viminalis)

667. Eucalipto-Rosa (E. salig-
na)

668. Eucalipto-de-casca-negra 
(E. sideroxylon) 

669. Eucalipto-limão (E. citri-
odora)

670. Eucalipto-de-corna (E. 
cornuta)

671. Eucalipto-comum (E. 
globulus)

672. Eucalipto-Robusto (E. 
robusta)

673.Eucalipto-Vermelho (E. 
camaldulensis)
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674. Acácia-decorada (A. de-
currens)

675. Acácia-de-pente (A. Reti-
noides)

676. Oliveiras (Olea europaea)
677. Ulmeiros (Ulmus minor)

678. Freixo-de-folhas-finaz 
(Fraxinus angustifolia)

679. Freixo-de-flor (Fraxinus 
ornus)

680. Thuja-orientalis (Platycla-
dus orientalis)

681. Pinheiro das Canarias (Pi-
nus canariensis)
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Fauna

682. Phoracantha semipuncta-
ta © Vicente Ferreiro. 

683. Cuco-Canoro (Cuculus 
canorus) © Rita de Cássia. 

684. Trepadeira-comum (Cer-
thia brachydactyla) © Diogo 

Oliveira. 
685. Pica-pau-verde (Picus 

viridis) © Rita de Cássia. 
686. Libélulas (Odonata)  © 

Greg Lasley. 
687. Borboletas (Lepidoptera) 

© Adam Gor. 
688. Cobra-de-escada (Elaphe 

scalaris © César Garcia. 
689. Osga (Tarentola mauri-
tanica) © Leonardo Adrián.

690. Sardão (Lacerta lepida) © 
Christian Langner.

691. Sapo (Bufo bufo) © Sony 
Leo.

692. salamandra (Salamandra) 
© Frank Vassen. 

693. Tritão-de-ventre-laranja 
(Triturus boscai) 

© Naturpel.
694. Chapim-carvoeiro (Parus 

ater) © S Drozd Lund. 
695. Estrelinha-de-cabeça-lis-
trada (Regulus ignicapillus) © 

Joaquim Antunes. 
696. Melro (Turdus merula) © 

Andrea Stöckel. 
697. Toutinegra-de-bar-

rete-preto (Sylvia atricapilla) 
© Agustín Povedano

O Parque Florestal abriga refúgios expressivos para a fauna local e mi-
gratória, de acordo com o plano de gestão florestal do parque florestal 
de Monsanto (CML 2020). A biodiversidade e o espaço verde presente 
permitem condições de abrigo, alimentação e reprodução ao longo do 
ano. A evolução da paisagem no decorrer do tempo, colaborou signifi-
cativamente para a formação de micro-habitats e nichos ecológicos, o 
que gerou desenvolvimento de diferentes espécies como anfíbios, aves, 
insetos, répteis e mamíferos.
A elevada diversidade de plantas hospedeiras no parque, ampara um vas-
to conjunto de insetos, que são fundamentais para as cadeias alimentares 
e o equilíbrio ecológico. A introdução de espécies exóticas, como o eu-
calipto, levou à proliferação de novas espécies de insetos, como a Phora-
canta semipunctata, que promoveu o aumento de aves insetívoras, como 
o cuco (Cuculus canorus), a trepadeira-comum (Certhia brachydactyla) 
e o pica-pau-verde (Picus viridis). 
No grupo dos répteis, encontram-se no parque espécies como a cobra-
-de-escada (Elaphe scalaris), osga (Tarentola mauritanica), e o sardão 
(Lacerta lepida). A presença de répteis está diretamente ligada à exis-
tência dos locais de abrigo, como vegetação densa e muros de pedra. No 
grupo dos anfíbios, encontram-se espécies como o sapo (Bufo bufo) a 
salamandra (Salamandra), e o tritão-de-ventre-laranja (Triturus boscai). 
O parque acolhe aves residentes e migratórias. Entre as aves residentes 
estão o chapim-carvoeiro (Parus ater) e a estrelinha-de-cabeça-listrada 
(Regulus ignicapillus), e aves de grande adaptabilidade, como o melro 
(Turdus merula) e a toutinegra-de-barrete-preto (Sylvia atricapilla). Nos 
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698. Cegonha-branca (Ciconia 
ciconia)© Matthias Barby. 

699. Papa-moscas-pre-
to (Ficedula hypoleuca) © 

Agustín Povedano. 
700. Águia-de-asa-redonda 
(Buteo) © Autor Desconheci-

do. 
701. Peneireiro (Falco tinnun-

culus) © Redhat. 
702. mocho-galego (Athene 

noctua) © Javisa Hun. 
703. Rato-do-campo (Apo-
demus sylvaticus)  © Carlo-

braunert. 
704. Musaranhos (Sorex)  © 

Roberto Sandaco. 
705. Ouriços-cacheiros (Eri-
naceus europeaeus) © Michael 

Gäbler.
706. Coelhos (Oryctolagus cu-

niculus) © Alex J. 
707. Geneta (Genetta genetta) 

© Nik Borrow.
708. Fuinha (Martes Foina) © 

Mlouwsma.
709. Toirão (Mustela Putorius) 

© Peter Trimming.

períodos migratórios, o parque serve como ponto de defesa e refúgio 
para aves como a cegonha-branca (Ciconia ciconia) e o papa-moscas-
-preto (Ficedula hypoleuca). As aves de rapina desempenham um papel 
de predadores de topo, como a águia-de-asa-redonda (Buteo), o peneirei-
ro (Falco tinnunculus) e o mocho-galego (Athene noctua).
No grupo dos mamíferos estão presentes pequenos roedores, como o 
rato-do-campo (Apodemus sylvaticus), e micromamíferos insetívoros, 
como os musaranhos (Sorex) e os ouriços-cacheiros (Erinaceus euro-
paeus), e espécies de maior porte, como coelhos (Oryctolagus cuniculus) 
e pequenos carnívoros, como a geneta (Genetta genetta), fuinha (Martes 
foina) e o toirão (Mustela putorius).
Apesar de sua grande riqueza natural, o parque enfrenta desafios que 
limitam a presença e o desenvolvimento de diversas espécies, sendo a 
fragmentação do território um dos principais obstáculos. A presença de 
vias de tráfego intenso, como a A5, cria barreiras físicas que dificultam a 
circulação dos animais e aumentam o risco de atropelamentos. O parque 
tem evoluído ao longo das últimas décadas e contribui para um ecossis-
tema diversificado, fundamental para a fauna local e migratória.
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1755

Terramoto de
Lisboa

1a

1766
Prater Park,

Viena

O parque Prater em Viena era um terreno de caça 
imperial e acessível apenas à aristocracia, até que 
o imperador austríaco Josef II doou a área aos 
vienenses em 1766 como centro público de lazer 
fazendo deste um dos parques públicos mais antigos 
do mudo.
A partir daí, muitas atrações foram implementadas 
como os brinquedos, alguns restaurantes e cafés. 
Com o passar dos anos, a tecnologia foi tomando 
conta, mas claro sem perder os traços originais e seu 
formato.

1799

Fim da construção
do Aqueduto das Águas Livres

3a

3b

2a

Século XIX
Crise de paisagem europeia 
devido à revolução industrial 

Devido ao êxodo rural e à evolução da indústria 
na Europa começa a surgir um crescimento 
desmedido da cidade e com ele diversos 
problemas de poluição industrial nociva para 
a saúde, com isto surgem modelos utópicos de 
planeamento de cidades.

4a

3c

4c4b

1843

Birkenhead Park,
Liverpool

Parques e jardins urbanos foi um fenómeno 
britânico relacionado com o movimento 
romântico de recuo à natureza e à urbanização 
e os locais públicos começaram a ter o caráter 
de encontro social. O parque Birkenhead em 
Liverpool é um dos primeiros exemplos destas 
novas ideias. Um parque para todos, não só 
público mas também urbano.

7a

7b

1850
Parque Bois de Boulogne,

Paris

8a

8b

8c

1852

Jardim da Estrela,
LISBOA

9a

9b

1858
Central Park,

Nova York

Quando foi construído, em meados do século 
XIX, Nova Iorque expandia-se rapidamente e, por 
isso, escasseava cada vez mais espaços verdes. 
Portanto, prevendo-se que a cidade se ia continuar 
a expandir, um grande retângulo no centro da malha 
quadrangular da cidade foi reservado para o parque.
Este parque é um dos maiores parques urbanos do 
mundo tendo uma dimensão de 340 ha, ainda assim, 
menos de metade da dimensão do parque florestal 
de Monsanto.

10b

10a

1859

Jardim de Alcântara,
LISBOA

11b

11a

1864

Jardim do Príncipe Real,
LISBOA

12a

12b

1868

Referencia-se à arborização do solo nas vizinhanças 
da capital, mencionado pelo engenheiro João Maria 
de Magalhães, “toda a Serra de Monsanto, que 
muito conviria arborizar, para mais tarde abastecer a 
capital de lenhas e madeiras amenizando ao mesmo 
tempo a aridez (secura) que nota o viajante quando 
entra no Tejo vendo de um e outro lado montanhas 
escalvadas (sem vegetação). Seria mesmo para 
desejar que dentro de Lisboa se fizessem plantações, 
como são a Costa do Castelo, o Monte, a cerca do 
quartel da Graça onde algumas enfezadas (sem 
o devido crescimento)  oliveiras poderiam ser 
substituídas por maciços de arvoredo, que dariam 
à cidade um aspecto mais risonho e modificariam 
provavelmente o clima, contribuindo eficazmente 
para a saúde pública."

Surge no relatório de Carlos Ribeiro e Nery Delgado 
a primeira referência de arborização da serra de 
Monsanto.

Primeira referência de arborização 
da serra de Monsanto

Começaram então a existir espaços verdes 
denominados de “jardins” e um plano para a 
expansão da cidade de Lisboa através da ligação 
de planos baseados no movimento Haussmann de 
avenidas arborizadas e quarteirões regulares. 
Com o crescimento da cidade, surgiu então a ideia 
de criar um parque urbano e não mais um jardim 
urbano.

1872
Jardim Fialho de Almeida,

LISBOA

13a

13b

1879

Avenida da Liberdade,
LISBOA

14a

14b

1880
Jardim de Campo de Ourique,

LISBOA

Inauguração da estação de 
comboio Alcântara-Terra

1887

15a

15b

16a

16b

1887
Troço de linha férrea

Alcântara-Terra - Sintra

1888

Troço de linha férrea
Benfica - Sete Rios

1902

Implantação da República

A implantação da República em 1910 trouxe ideias 
de modernização e valorização do bem público, 
que influenciaram a gestão dos espaços verdes. 
Esse contexto republicano incentivou políticas de 
expropriação para projetos de interesse público.
Essa mentalidade contribuiu para a ideia da 
construção do Parque Florestal de Monsanto, com 
a desapropriação de terrenos privados para criar um 
grande espaço verde em Lisboa.

20a

1934

Os irmãos médicos MacBride e 
o urbanista francês Forrestier 
apresentam as primeiras propostas 

para a serra

Surge o decreto-Lei de Duarte 
Pacheco que leva à criação do Parque 

Nacional de Monsanto

1925

Em conjunto com o irmão Eugénio, Alberto ficou ligado à concepção do 
Parque de Monsanto como pulmão verde da cidade de Lisboa. O projeto 
“O Bosque de Lisboa” começou a ser desenvolvido em 1925 e previa a 
criação de uma grande zona verde, com 1.800 hectares, que se estendia de 
Monsanto a Benfica, passando por Carnide e Campo Grande. Este tinha 
preocupações de higiene pública e saúde, de arborização, de construção de 
novos bairros habitacionais e de zonas de lazer, o projeto acabou por não 
ser concretizado mas o Parque Florestal de Monsanto realizado por Duarte 
Pacheco aproximou-se da ideia. 
Diário de Notícias, 4 de fevereiro 1925

Jean-Claude Nicolas Forestier era arquiteto paisagista e urbanista
Aberto Mac-Bride foi um cirurgião
Eugénio Mac-Bride era um médico militar

21a 23a

23b

1932
Duarte Pacheco é elegido ministro 

das obras públicas

Em Julho de 1932 Salazar forma o seu primeiro 
governo e cria o Ministério das Obras Públicas 
e Comunicações, convidando Duarte Pacheco 
para preencher o lugar. É a partir daí que começa 
verdadeiramente a sua fulgurante carreira de 
estadista.
Dotado o Ministério das verbas necessárias 
devido ao programa de saneamento financeiro 
realizado por Salazar, foi possível Duarte 
Pacheco lança em simultâneo um vasto conjunto 
de obras: os edifícios da Casa da Moeda e da 
Estatística, o aeroporto de Lisboa, o Parque 
florestal de Monsanto, a estrada marginal para 
Cascais, o Estádio Nacional e a respectiva auto-
estrada, de que o viaduto que tem o seu nome 
é obra emblemática, liceus e escolas por todo 
o País, obras portuárias e nos monumentos 
nacionais, rede viária, etc. 

1938
“Plano geral de urbanização 

e expansão de Lisboa”

Duarte Pacheco convida Keil do Amaral a 
desenvolver o plano geral do parque florestal de 
Monsanto e os seus equipamentos em junção com 
a plantação de árvores, dirigida pelo engenheiro 
silvicultor Joaquim Rodrigo.

22a

24a

24c

24e

24b

24d

24f

1939

Viagem de Keil do Amaral ao 
estrangeiro em busca de casos de estudo 

para o parque de Monsanto 

1940
Início da construção do plano do 

Keil para o parque florestal
de Monsanto

1942

Parque Eduardo VII,
LISBOA

1943
Morte de Duarte Pacheco

1944

Inauguração da A5 e do viaduto 
Duarte Pacheco

1945
Início do encaneamento da

ribeira de Alcântara
1959

Fim da construção do plano do 
Keil para o parque florestal

de Monsanto

1966

Inauguração do Eixo Norte-Sul e 
ponte 25 de Abril

1967
Fim do encaneamento da

ribeira de Alcântara

1967
Grandes cheias de Lisboa

1974
25 de Abril- Revolução

dos Cravos

A revolução de 25 de abril de 1974, que pôs fim à 
ditadura do Estado Novo e instaurou a democracia 
em Portugal, influenciou o Parque Florestal de 
Monsanto de maneira indireta, especialmente em 
relação à gestão de terras e ao uso de espaços públicos. 
 
Com a Revolução dos Cravos, o novo governo 
democrático priorizou a devolução de terras e a 
regularização de propriedades expropriadas, além 
de promover o acesso igualitário aos espaços 
públicos. No caso de Monsanto, o foco passou a ser 
a preservação ambiental e a expansão de áreas de 
lazer acessíveis a todos os cidadãos.

1991
Inauguração da CRIL

2001

Inauguração da Radial
de Benfica

O arquiteto Keil do Amaral, para além do prejeto 
do Parque Florestal de Monsanto,  foi  também 
responsável por um dos principais projetos 
de parques em Lisboa: o Parque Eduardo VII. 
Apesar da sua diferença de escala, de programa e 
principalmente de estratégia, ambos os projetos 
refletem uma visão moderna e funcionalista do 
urbanismo, com foco em áreas de lazer, estética 
paisagística e integração com o ambiente urbano.

Após a morte de Duarte Pacheco, o projeto de 
Monsanto avançou, mas com um ritmo mais lento e 
com algumas alterações, adaptando-se aos interesses 
e limitações do período. A visão de Pacheco foi 
parcialmente mantida, mas sem o seu dinamismo e 
influência direta, o parque evoluiu de forma menos 
ambiciosa, com algumas áreas desenvolvidas só 
mais tarde e de maneira fragmentada.

1a- Representação da Real Barraca | 3a- Pintura do Aqueduto das Águas Livres | 3b/ 3c- Passeio dos Arcos do Aqueduto das Águas Livres, 1912 | 5a- Passeio Público do Rossio, 1850 | 7a-Entrada do parque na inauguração, 1843 | 7b- Planta do parque | 9a- Panorâmica do jardim da Estrela, 1911 | 9b- Festa no jardim da Estrela, 1911 | 11a- Praça do Príncipe Real, 1869 | 11b- Vista aérea da praça do Príncipe Real, 1945 | 14a- Avenida da Liberdade, 1879 | 14b- Levantamento da planta da Avenida da Liberdade, 1911 | 16a- Aspeto da estação de Alcântara-Terra, 1887 | 16b- Levantamento da planta da estação de Alcântara-Terra, 1911 | 18a- Mapa do troço de linha férrea Ben!ca- Sete Rios | 20a- Ilustração alusiva à Proclamação da República Portuguesa a 5 de outubro de 1910 | 21a- O bosque de Lisboa, 1925 | 23a- Decreto-lei nº 24625 | 23b- Diário de Lisboa, 29 de Abril de 1934 | 25a- Livro “Monsanto, Parque Eduardo VII, Campo Grande: Keil do Amaral, Arquiteto dos Espaços Verdes de Lisboa” | 27a/ 27b- Vista panorâmica do parque Eduardo VII | 29a- Viaduto Duarte Pacheco, 1944 | 29b- Viaduto Duarte Pacheco visto de Campo de Ourique com Monsanto ao fundo, 1951| 29c- Viaduto Duarte Pacheco e Aqueduto das Águas Livres, 1953 | 32a- Registo fotográ!co da construção da ponte 25 de Abril | 32b- Registo fotográ!co da construção da ponte 25 de Abril | 34a- Largo do Calvário, Alcântara, totalmente inundado, 1967 | 34b- Diário de Lisboa, 16 de novembro de 1967 | 36a- Corredor Verde de Monsanto- plano de Gonçalo Ribeiro Telles | 38a- Radial de Ben!ca, 2024 | 38b- Radial de Ben!ca, 2024 | 40a- Vista aéria do Corredor Verde de Monsanto | 40b- Vista aéria do nó do Corredor Verde com o Parque Florestal de Monsanto | 42a- Plano de Drenagem de Lisboa | 

2a- Gravura do centro do Parque Prater, 1783 | 4a- Movimento Haussmann em Paris, 1851-1881 | 4b- Cidade Linear de Artur Sorria e de Mata | 4c- Cidade Jardim de Ebenezer Howard | 6a- Cartogra!a da cidade de Lisboa, 1807 | 8a- Mapa do parque Bois deBoulogne, 1858 | 8b/ 8c- Lago “Lac Inferieur” no parque Bois de Boulogne, 1850 | 10a- Vista aérea do Central Park, 1864 | 10b- Plantas do projeto, 1857 | 12a-  Miradouro Jardim de São Pedro de Alcântara, 1938 | 12b- Almeda de São Pedro de Alcântara, 1909 | 13a/ 13b- Praça do jardim Fialho Almeida, 1967 | 15a- Estátua “a Maria da fonte” no jardim de Campo de Ourique, 1920 | 15b- Jardim de Campo de Ourique, 1959 | 17a- Mapa do troço de linha férrea Alcântara-Terra- Sintra | 19a- Mapa do campo entrincheirado de Lisboa | 22a- Duarte Pacheco no cargo de MOPC | 24a/ 24b/ 24c/ 24d/ 24e/ 24f- Imagens do começo da plantação da serra de Monsanto | 26a- Casa de chá, Montes Verdes | 26b- Miradouro e restaurante Monstes Claros | 28a- Diário de Lisboa, 16 de novembro de 1943 | 30a- Caneiro de Alcântara, obras de cobertura da ribeira de Alcântara junto da Ponte Nova, 1945 | 30b- Sinal de indicação das obras de canalização da ribeira de Alcântara, 1961 | | 31a- Clube de ténis | 31b- Parque do Alvito | 33a- Caneiro de Alcântara, obras de cobertura da ribeira na zona de Ben!ca, 1967 | 33b-Caneiro de Alcântara, obras de cobertura da ribeira na zona de Alcântara | 33c- Lápide comemoraiva da cobertura da ribeira, 1968 | 35a- Manifestação no porto, 1983 | 37a- CRIL junto ao bairro da Boavista, 2024 | 37b- Troço da CRIL, 2024 | 39a- Ciclovia e ponte pedonal pupilos do exército, 2024 | 41a- Mapa informativo do Parque Florestal de Monsanto

“O dossier Relatórios duma viagem de estudo pelos 
parques da Europa constitui um precioso documento 
revelador dos princípios que norteavam a sua 
prática profissional. Nele Keil do Amaral analisa 
cuidadosamente os diversos parques europeu que 
visitou em França, Inglaterra, Alemanha e Holanda, 
tentando tirar “ensinamentos” e exemplos úteis para 
o projeto do Parque de Monsanto. Neste sentido, 
regressado da sua viagem pelos parques da Europa, 
Keil do Amaral reflete sobre o critério seguido na 
conceção do parque florestal da cidade.”
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Após o terremoto de 1755, a serra de Monsanto 
tornou-se fundamental para a segurança e 
reconstrução de Lisboa, especialmente na criação de 
uma nova residência para a família real. Em busca de 
um local seguro, longe da zona ribeirinha afetada,  foi 
estabelecida a Real Barraca, uma estrutura temporária 
de madeira na área da Ajuda, na encosta da serra. 
Essa localização oferecia proteção contra novos 
tremores e fornecia os recursos naturais necessários. 
 
Mais tarde, essa estrutura deu lugar ao Palácio 
da Ajuda, iniciado no final do século XVIII, 
consolidando a presença da realeza nessa região 
elevada e segura.

Século XIX

Surgimento da ideia de 
Passeio Público

Em Lisboa, o conceito de “Passeio Público” 
(espaços destinados ao lazer e à convivência da 
população, refletindo uma nova visão de cidade que 
priorizava a estética, a higiene e o bem-estar dos 
cidadãos) foi introduzido no final do século XVIII 
e foi consolidado no século XIX. O exemplo mais 
emblemático foi o Passeio Público de Lisboa, local 
murado, ajardinado e dotado de fontes e estátuas, 
inaugurado durante o reinado de D. José I e ampliado 
mais tarde no século XIX no reinado de D. Fernado II.  
 
Com a influência da Revolução Industrial, o 
urbanismo de Lisboa começou a adaptar-se às 
necessidades de uma cidade moderna e então são 
criados vários espaços públicos em Lisboa.

5a

1807
Levantamento da carta topográfica 

de Lisboa

O levantamento cartográfico de Lisboa em 1807 
foi um marco importante no mapeamento da 
cidade, refletindo as necessidades administrativas, 
militares e urbanísticas do início do século XIX.
Esta carta topográfica é a primeira a admitir  a 
serra de Monsanto como parte da cidade de 
Lisboa.

6a

Construção do Campo 
Entrincheirado de Lisboa

1910

O Campo Entrincheirado de Lisboa foi uma vasta 
rede de fortificações defensivas construídas para 
proteger a capital portuguesa de possíveis invasões 
terrestres e marítimas num período de instabilidade 
política e militar na Europa.

1910
Surgimento da Pedreira Pardal, primeira 

pedreira da serra de Monsanto

Com a rápida evolução urbana da cidade de Lisboa, 
começam a ser necessárias grandes quantidades 
de matéria prima. Portanto, é introduzida na 
serra de Monsanto a pedreira pardal, no contexto 
da exploração de pedra calcária para obras de 
construção civil e infraestruturas, como edifícios, 
calçadas e monumentos na capital portuguesa.

A serra de Monsanto teve um papel fulcral neste 
plano de defesa devia à sua localização e cota 
elevada, então, localizados em posições estratégicas, 
foram construídos o forte do Alto do Duque e o 
forte de Monsanto. Estas estruturas robustas eram 
equipadas com artilharia e serviam como pontos de 
observação e resistência. 
Estes fortes, apesar da sua grande importância,  
nunca chegaram a ser utilizados em combate e, na 
primeira metade do século XX, foram abandonados 
ou reutilizados para fins civis e militares.

19a

1957

Encerramento das atividades ativas de 
pedreiras em Monsato

1976

“Corredor Verde de Monsanto” 
plano de Gonçalo Ribeiro Telles

O Corredor Verde de Monsanto, percurso idealizado 
pelo arquiteto Gonçalo Ribeiro Telles, integra a 
estrutura ecológica da cidade ligando o Parque 
Florestal de Monsanto ao Parque Eduardo VII, numa 
extensão de cerca de 2,5 km, com uma área de 51 
hectares e uma rede de trilhos de cerca de 40 km. 
Este percurso junta por meio de vias pedonais e 
cicláveis, de Sul a Norte, a Avenida da Liberdade, 
o Parque Eduardo VII, o Jardim Amália Rodrigues 
(Alto do Parque), a ponte ciclopedonal sobre a Rua 
Marquês da Fronteira, uma zona de prado junto 
ao Palácio da Justiça, um parque de skates, áreas 
fitness, miradouros, a Ponte Ciclopedonal Gonçalo 
Ribeiro Telles, os Jardins da Amnistia Internacional, 
o Parque Hortícola Jardins de Campolide, o Parque 
de Recreio Infantil e Juvenil, e o Parque Urbano da 
Quinta José Pinto.

2008
Plano de Mobilidade Sustentável no 

parque florestal de Monsanto

Em 2008, a Câmara Municipal de Lisboa incluiu 
o Parque Florestal de Monsanto no seu Plano de 
Mobilidade Sustentável, com foco na expansão 
das ciclovias e na promoção do uso da bicicleta 
como meio de transporte e lazer. Este plano fazia 
parte de uma estratégia mais ampla para integrar 
Monsanto à rede ciclável da cidade, criando 
percursos seguros e acessíveis para ciclistas. 
 
As ações incluíram a requalificação de trilhos 
existentes e a criação de novas rotas cicláveis com 
o objetivo de estimular a prática de desporto e o 
contacto com a natureza, ao mesmo tempo que se 
reduzia o impacto ambiental do trânsito automóvel. 
Este plano marcou o início da consolidação de 
Monsanto como um espaço de mobilidade suave e 
sustentável na cidade.

2012

Inauguração do plano de Ribeiro Telles 
“Corredor Verde de Monsanto” 

40a

40b

2016
Requalificação e encerramento 

parcial de vias 

Em 2016 a Câmara Municipal de Lisboa volta 
a intervir no parque Florestal de Monsanto, 
implementando medidas mais abrangentes para 
restringir o trânsito rodoviário.
Para isto, algumas das principais vias rodoviárias 
foram convertidas em vias pedonais e cicláveis.

41a

2016
Plano de Drenagem de Lisboa

O Plano de Drenagem de Lisboa é uma iniciativa 
estratégica para mitigar os impactos das cheias 
urbanas e melhorar a gestão das águas pluviais na 
cidade. O plano inclui a construção de dois túneis 
de drenagem sendo que o principal liga Monsanto e 
Santa Apolónia.
Este túnel vai ser ligado ao encaneamento da ribeira 
de Alcântara, de modo a aliviar o fluxo de água que 
se acumula neste local em época de chuvas intensas. 

2025
Apresentação de 15 propostas no 
âmbito da requalificação do parque 

florestal de Monsanto

39a

42a

36a
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1755

Terramoto de
Lisboa

1a

1766
Prater Park,

Viena

O parque Prater em Viena era um terreno de caça 
imperial e acessível apenas à aristocracia, até que 
o imperador austríaco Josef II doou a área aos 
vienenses em 1766 como centro público de lazer 
fazendo deste um dos parques públicos mais antigos 
do mudo.
A partir daí, muitas atrações foram implementadas 
como os brinquedos, alguns restaurantes e cafés. 
Com o passar dos anos, a tecnologia foi tomando 
conta, mas claro sem perder os traços originais e seu 
formato.

1799

Fim da construção
do Aqueduto das Águas Livres

3a

3b

2a

Século XIX
Crise de paisagem europeia 
devido à revolução industrial 

Devido ao êxodo rural e à evolução da indústria 
na Europa começa a surgir um crescimento 
desmedido da cidade e com ele diversos 
problemas de poluição industrial nociva para 
a saúde, com isto surgem modelos utópicos de 
planeamento de cidades.

4a

3c

4c4b

1843

Birkenhead Park,
Liverpool

Parques e jardins urbanos foi um fenómeno 
britânico relacionado com o movimento 
romântico de recuo à natureza e à urbanização 
e os locais públicos começaram a ter o caráter 
de encontro social. O parque Birkenhead em 
Liverpool é um dos primeiros exemplos destas 
novas ideias. Um parque para todos, não só 
público mas também urbano.

7a

7b

1850
Parque Bois de Boulogne,

Paris

8a

8b

8c

1852

Jardim da Estrela,
LISBOA

9a

9b

1858
Central Park,

Nova York

Quando foi construído, em meados do século 
XIX, Nova Iorque expandia-se rapidamente e, por 
isso, escasseava cada vez mais espaços verdes. 
Portanto, prevendo-se que a cidade se ia continuar 
a expandir, um grande retângulo no centro da malha 
quadrangular da cidade foi reservado para o parque.
Este parque é um dos maiores parques urbanos do 
mundo tendo uma dimensão de 340 ha, ainda assim, 
menos de metade da dimensão do parque florestal 
de Monsanto.

10b

10a

1859

Jardim de Alcântara,
LISBOA

11b

11a

1864

Jardim do Príncipe Real,
LISBOA

12a

12b

1868

Referencia-se à arborização do solo nas vizinhanças 
da capital, mencionado pelo engenheiro João Maria 
de Magalhães, “toda a Serra de Monsanto, que 
muito conviria arborizar, para mais tarde abastecer a 
capital de lenhas e madeiras amenizando ao mesmo 
tempo a aridez (secura) que nota o viajante quando 
entra no Tejo vendo de um e outro lado montanhas 
escalvadas (sem vegetação). Seria mesmo para 
desejar que dentro de Lisboa se fizessem plantações, 
como são a Costa do Castelo, o Monte, a cerca do 
quartel da Graça onde algumas enfezadas (sem 
o devido crescimento)  oliveiras poderiam ser 
substituídas por maciços de arvoredo, que dariam 
à cidade um aspecto mais risonho e modificariam 
provavelmente o clima, contribuindo eficazmente 
para a saúde pública."

Surge no relatório de Carlos Ribeiro e Nery Delgado 
a primeira referência de arborização da serra de 
Monsanto.

Primeira referência de arborização 
da serra de Monsanto

Começaram então a existir espaços verdes 
denominados de “jardins” e um plano para a 
expansão da cidade de Lisboa através da ligação 
de planos baseados no movimento Haussmann de 
avenidas arborizadas e quarteirões regulares. 
Com o crescimento da cidade, surgiu então a ideia 
de criar um parque urbano e não mais um jardim 
urbano.

1872
Jardim Fialho de Almeida,

LISBOA

13a

13b

1879

Avenida da Liberdade,
LISBOA

14a

14b

1880
Jardim de Campo de Ourique,

LISBOA

Inauguração da estação de 
comboio Alcântara-Terra

1887

15a

15b

16a

16b

1887
Troço de linha férrea

Alcântara-Terra - Sintra

1888

Troço de linha férrea
Benfica - Sete Rios

1902

Implantação da República

A implantação da República em 1910 trouxe ideias 
de modernização e valorização do bem público, 
que influenciaram a gestão dos espaços verdes. 
Esse contexto republicano incentivou políticas de 
expropriação para projetos de interesse público.
Essa mentalidade contribuiu para a ideia da 
construção do Parque Florestal de Monsanto, com 
a desapropriação de terrenos privados para criar um 
grande espaço verde em Lisboa.

20a

1934

Os irmãos médicos MacBride e 
o urbanista francês Forrestier 
apresentam as primeiras propostas 

para a serra

Surge o decreto-Lei de Duarte 
Pacheco que leva à criação do Parque 

Nacional de Monsanto

1925

Em conjunto com o irmão Eugénio, Alberto ficou ligado à concepção do 
Parque de Monsanto como pulmão verde da cidade de Lisboa. O projeto 
“O Bosque de Lisboa” começou a ser desenvolvido em 1925 e previa a 
criação de uma grande zona verde, com 1.800 hectares, que se estendia de 
Monsanto a Benfica, passando por Carnide e Campo Grande. Este tinha 
preocupações de higiene pública e saúde, de arborização, de construção de 
novos bairros habitacionais e de zonas de lazer, o projeto acabou por não 
ser concretizado mas o Parque Florestal de Monsanto realizado por Duarte 
Pacheco aproximou-se da ideia. 
Diário de Notícias, 4 de fevereiro 1925

Jean-Claude Nicolas Forestier era arquiteto paisagista e urbanista
Aberto Mac-Bride foi um cirurgião
Eugénio Mac-Bride era um médico militar

21a 23a

23b

1932
Duarte Pacheco é elegido ministro 

das obras públicas

Em Julho de 1932 Salazar forma o seu primeiro 
governo e cria o Ministério das Obras Públicas 
e Comunicações, convidando Duarte Pacheco 
para preencher o lugar. É a partir daí que começa 
verdadeiramente a sua fulgurante carreira de 
estadista.
Dotado o Ministério das verbas necessárias 
devido ao programa de saneamento financeiro 
realizado por Salazar, foi possível Duarte 
Pacheco lança em simultâneo um vasto conjunto 
de obras: os edifícios da Casa da Moeda e da 
Estatística, o aeroporto de Lisboa, o Parque 
florestal de Monsanto, a estrada marginal para 
Cascais, o Estádio Nacional e a respectiva auto-
estrada, de que o viaduto que tem o seu nome 
é obra emblemática, liceus e escolas por todo 
o País, obras portuárias e nos monumentos 
nacionais, rede viária, etc. 

1938
“Plano geral de urbanização 

e expansão de Lisboa”

Duarte Pacheco convida Keil do Amaral a 
desenvolver o plano geral do parque florestal de 
Monsanto e os seus equipamentos em junção com 
a plantação de árvores, dirigida pelo engenheiro 
silvicultor Joaquim Rodrigo.

22a

24a

24c

24e

24b

24d

24f

1939

Viagem de Keil do Amaral ao 
estrangeiro em busca de casos de estudo 

para o parque de Monsanto 

1940
Início da construção do plano do 

Keil para o parque florestal
de Monsanto

1942

Parque Eduardo VII,
LISBOA

1943
Morte de Duarte Pacheco

1944

Inauguração da A5 e do viaduto 
Duarte Pacheco

1945
Início do encaneamento da

ribeira de Alcântara
1959

Fim da construção do plano do 
Keil para o parque florestal

de Monsanto

1966

Inauguração do Eixo Norte-Sul e 
ponte 25 de Abril

1967
Fim do encaneamento da

ribeira de Alcântara

1967
Grandes cheias de Lisboa

1974
25 de Abril- Revolução

dos Cravos

A revolução de 25 de abril de 1974, que pôs fim à 
ditadura do Estado Novo e instaurou a democracia 
em Portugal, influenciou o Parque Florestal de 
Monsanto de maneira indireta, especialmente em 
relação à gestão de terras e ao uso de espaços públicos. 
 
Com a Revolução dos Cravos, o novo governo 
democrático priorizou a devolução de terras e a 
regularização de propriedades expropriadas, além 
de promover o acesso igualitário aos espaços 
públicos. No caso de Monsanto, o foco passou a ser 
a preservação ambiental e a expansão de áreas de 
lazer acessíveis a todos os cidadãos.

1991
Inauguração da CRIL

2001

Inauguração da Radial
de Benfica

O arquiteto Keil do Amaral, para além do prejeto 
do Parque Florestal de Monsanto,  foi  também 
responsável por um dos principais projetos 
de parques em Lisboa: o Parque Eduardo VII. 
Apesar da sua diferença de escala, de programa e 
principalmente de estratégia, ambos os projetos 
refletem uma visão moderna e funcionalista do 
urbanismo, com foco em áreas de lazer, estética 
paisagística e integração com o ambiente urbano.

Após a morte de Duarte Pacheco, o projeto de 
Monsanto avançou, mas com um ritmo mais lento e 
com algumas alterações, adaptando-se aos interesses 
e limitações do período. A visão de Pacheco foi 
parcialmente mantida, mas sem o seu dinamismo e 
influência direta, o parque evoluiu de forma menos 
ambiciosa, com algumas áreas desenvolvidas só 
mais tarde e de maneira fragmentada.

1a- Representação da Real Barraca | 3a- Pintura do Aqueduto das Águas Livres | 3b/ 3c- Passeio dos Arcos do Aqueduto das Águas Livres, 1912 | 5a- Passeio Público do Rossio, 1850 | 7a-Entrada do parque na inauguração, 1843 | 7b- Planta do parque | 9a- Panorâmica do jardim da Estrela, 1911 | 9b- Festa no jardim da Estrela, 1911 | 11a- Praça do Príncipe Real, 1869 | 11b- Vista aérea da praça do Príncipe Real, 1945 | 14a- Avenida da Liberdade, 1879 | 14b- Levantamento da planta da Avenida da Liberdade, 1911 | 16a- Aspeto da estação de Alcântara-Terra, 1887 | 16b- Levantamento da planta da estação de Alcântara-Terra, 1911 | 18a- Mapa do troço de linha férrea Ben!ca- Sete Rios | 20a- Ilustração alusiva à Proclamação da República Portuguesa a 5 de outubro de 1910 | 21a- O bosque de Lisboa, 1925 | 23a- Decreto-lei nº 24625 | 23b- Diário de Lisboa, 29 de Abril de 1934 | 25a- Livro “Monsanto, Parque Eduardo VII, Campo Grande: Keil do Amaral, Arquiteto dos Espaços Verdes de Lisboa” | 27a/ 27b- Vista panorâmica do parque Eduardo VII | 29a- Viaduto Duarte Pacheco, 1944 | 29b- Viaduto Duarte Pacheco visto de Campo de Ourique com Monsanto ao fundo, 1951| 29c- Viaduto Duarte Pacheco e Aqueduto das Águas Livres, 1953 | 32a- Registo fotográ!co da construção da ponte 25 de Abril | 32b- Registo fotográ!co da construção da ponte 25 de Abril | 34a- Largo do Calvário, Alcântara, totalmente inundado, 1967 | 34b- Diário de Lisboa, 16 de novembro de 1967 | 36a- Corredor Verde de Monsanto- plano de Gonçalo Ribeiro Telles | 38a- Radial de Ben!ca, 2024 | 38b- Radial de Ben!ca, 2024 | 40a- Vista aéria do Corredor Verde de Monsanto | 40b- Vista aéria do nó do Corredor Verde com o Parque Florestal de Monsanto | 42a- Plano de Drenagem de Lisboa | 

2a- Gravura do centro do Parque Prater, 1783 | 4a- Movimento Haussmann em Paris, 1851-1881 | 4b- Cidade Linear de Artur Sorria e de Mata | 4c- Cidade Jardim de Ebenezer Howard | 6a- Cartogra!a da cidade de Lisboa, 1807 | 8a- Mapa do parque Bois deBoulogne, 1858 | 8b/ 8c- Lago “Lac Inferieur” no parque Bois de Boulogne, 1850 | 10a- Vista aérea do Central Park, 1864 | 10b- Plantas do projeto, 1857 | 12a-  Miradouro Jardim de São Pedro de Alcântara, 1938 | 12b- Almeda de São Pedro de Alcântara, 1909 | 13a/ 13b- Praça do jardim Fialho Almeida, 1967 | 15a- Estátua “a Maria da fonte” no jardim de Campo de Ourique, 1920 | 15b- Jardim de Campo de Ourique, 1959 | 17a- Mapa do troço de linha férrea Alcântara-Terra- Sintra | 19a- Mapa do campo entrincheirado de Lisboa | 22a- Duarte Pacheco no cargo de MOPC | 24a/ 24b/ 24c/ 24d/ 24e/ 24f- Imagens do começo da plantação da serra de Monsanto | 26a- Casa de chá, Montes Verdes | 26b- Miradouro e restaurante Monstes Claros | 28a- Diário de Lisboa, 16 de novembro de 1943 | 30a- Caneiro de Alcântara, obras de cobertura da ribeira de Alcântara junto da Ponte Nova, 1945 | 30b- Sinal de indicação das obras de canalização da ribeira de Alcântara, 1961 | | 31a- Clube de ténis | 31b- Parque do Alvito | 33a- Caneiro de Alcântara, obras de cobertura da ribeira na zona de Ben!ca, 1967 | 33b-Caneiro de Alcântara, obras de cobertura da ribeira na zona de Alcântara | 33c- Lápide comemoraiva da cobertura da ribeira, 1968 | 35a- Manifestação no porto, 1983 | 37a- CRIL junto ao bairro da Boavista, 2024 | 37b- Troço da CRIL, 2024 | 39a- Ciclovia e ponte pedonal pupilos do exército, 2024 | 41a- Mapa informativo do Parque Florestal de Monsanto

“O dossier Relatórios duma viagem de estudo pelos 
parques da Europa constitui um precioso documento 
revelador dos princípios que norteavam a sua 
prática profissional. Nele Keil do Amaral analisa 
cuidadosamente os diversos parques europeu que 
visitou em França, Inglaterra, Alemanha e Holanda, 
tentando tirar “ensinamentos” e exemplos úteis para 
o projeto do Parque de Monsanto. Neste sentido, 
regressado da sua viagem pelos parques da Europa, 
Keil do Amaral reflete sobre o critério seguido na 
conceção do parque florestal da cidade.”
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Após o terremoto de 1755, a serra de Monsanto 
tornou-se fundamental para a segurança e 
reconstrução de Lisboa, especialmente na criação de 
uma nova residência para a família real. Em busca de 
um local seguro, longe da zona ribeirinha afetada,  foi 
estabelecida a Real Barraca, uma estrutura temporária 
de madeira na área da Ajuda, na encosta da serra. 
Essa localização oferecia proteção contra novos 
tremores e fornecia os recursos naturais necessários. 
 
Mais tarde, essa estrutura deu lugar ao Palácio 
da Ajuda, iniciado no final do século XVIII, 
consolidando a presença da realeza nessa região 
elevada e segura.

Século XIX

Surgimento da ideia de 
Passeio Público

Em Lisboa, o conceito de “Passeio Público” 
(espaços destinados ao lazer e à convivência da 
população, refletindo uma nova visão de cidade que 
priorizava a estética, a higiene e o bem-estar dos 
cidadãos) foi introduzido no final do século XVIII 
e foi consolidado no século XIX. O exemplo mais 
emblemático foi o Passeio Público de Lisboa, local 
murado, ajardinado e dotado de fontes e estátuas, 
inaugurado durante o reinado de D. José I e ampliado 
mais tarde no século XIX no reinado de D. Fernado II.  
 
Com a influência da Revolução Industrial, o 
urbanismo de Lisboa começou a adaptar-se às 
necessidades de uma cidade moderna e então são 
criados vários espaços públicos em Lisboa.

5a

1807
Levantamento da carta topográfica 

de Lisboa

O levantamento cartográfico de Lisboa em 1807 
foi um marco importante no mapeamento da 
cidade, refletindo as necessidades administrativas, 
militares e urbanísticas do início do século XIX.
Esta carta topográfica é a primeira a admitir  a 
serra de Monsanto como parte da cidade de 
Lisboa.

6a

Construção do Campo 
Entrincheirado de Lisboa

1910

O Campo Entrincheirado de Lisboa foi uma vasta 
rede de fortificações defensivas construídas para 
proteger a capital portuguesa de possíveis invasões 
terrestres e marítimas num período de instabilidade 
política e militar na Europa.

1910
Surgimento da Pedreira Pardal, primeira 

pedreira da serra de Monsanto

Com a rápida evolução urbana da cidade de Lisboa, 
começam a ser necessárias grandes quantidades 
de matéria prima. Portanto, é introduzida na 
serra de Monsanto a pedreira pardal, no contexto 
da exploração de pedra calcária para obras de 
construção civil e infraestruturas, como edifícios, 
calçadas e monumentos na capital portuguesa.

A serra de Monsanto teve um papel fulcral neste 
plano de defesa devia à sua localização e cota 
elevada, então, localizados em posições estratégicas, 
foram construídos o forte do Alto do Duque e o 
forte de Monsanto. Estas estruturas robustas eram 
equipadas com artilharia e serviam como pontos de 
observação e resistência. 
Estes fortes, apesar da sua grande importância,  
nunca chegaram a ser utilizados em combate e, na 
primeira metade do século XX, foram abandonados 
ou reutilizados para fins civis e militares.

19a

1957

Encerramento das atividades ativas de 
pedreiras em Monsato

1976

“Corredor Verde de Monsanto” 
plano de Gonçalo Ribeiro Telles

O Corredor Verde de Monsanto, percurso idealizado 
pelo arquiteto Gonçalo Ribeiro Telles, integra a 
estrutura ecológica da cidade ligando o Parque 
Florestal de Monsanto ao Parque Eduardo VII, numa 
extensão de cerca de 2,5 km, com uma área de 51 
hectares e uma rede de trilhos de cerca de 40 km. 
Este percurso junta por meio de vias pedonais e 
cicláveis, de Sul a Norte, a Avenida da Liberdade, 
o Parque Eduardo VII, o Jardim Amália Rodrigues 
(Alto do Parque), a ponte ciclopedonal sobre a Rua 
Marquês da Fronteira, uma zona de prado junto 
ao Palácio da Justiça, um parque de skates, áreas 
fitness, miradouros, a Ponte Ciclopedonal Gonçalo 
Ribeiro Telles, os Jardins da Amnistia Internacional, 
o Parque Hortícola Jardins de Campolide, o Parque 
de Recreio Infantil e Juvenil, e o Parque Urbano da 
Quinta José Pinto.

2008
Plano de Mobilidade Sustentável no 

parque florestal de Monsanto

Em 2008, a Câmara Municipal de Lisboa incluiu 
o Parque Florestal de Monsanto no seu Plano de 
Mobilidade Sustentável, com foco na expansão 
das ciclovias e na promoção do uso da bicicleta 
como meio de transporte e lazer. Este plano fazia 
parte de uma estratégia mais ampla para integrar 
Monsanto à rede ciclável da cidade, criando 
percursos seguros e acessíveis para ciclistas. 
 
As ações incluíram a requalificação de trilhos 
existentes e a criação de novas rotas cicláveis com 
o objetivo de estimular a prática de desporto e o 
contacto com a natureza, ao mesmo tempo que se 
reduzia o impacto ambiental do trânsito automóvel. 
Este plano marcou o início da consolidação de 
Monsanto como um espaço de mobilidade suave e 
sustentável na cidade.

2012

Inauguração do plano de Ribeiro Telles 
“Corredor Verde de Monsanto” 

40a

40b

2016
Requalificação e encerramento 

parcial de vias 

Em 2016 a Câmara Municipal de Lisboa volta 
a intervir no parque Florestal de Monsanto, 
implementando medidas mais abrangentes para 
restringir o trânsito rodoviário.
Para isto, algumas das principais vias rodoviárias 
foram convertidas em vias pedonais e cicláveis.

41a

2016
Plano de Drenagem de Lisboa

O Plano de Drenagem de Lisboa é uma iniciativa 
estratégica para mitigar os impactos das cheias 
urbanas e melhorar a gestão das águas pluviais na 
cidade. O plano inclui a construção de dois túneis 
de drenagem sendo que o principal liga Monsanto e 
Santa Apolónia.
Este túnel vai ser ligado ao encaneamento da ribeira 
de Alcântara, de modo a aliviar o fluxo de água que 
se acumula neste local em época de chuvas intensas. 

2025
Apresentação de 15 propostas no 
âmbito da requalificação do parque 

florestal de Monsanto

39a

42a

36a
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A PORTA DO AQUEDUTO
Entre a Cidade e a Serra 

O renascer do Aqueduto

Leonor Santos

Outubro, 2025



335

710.A Passagem Pedonal © Arquivo Municipal de Lisboa 
| O Passeio dos Arcos do Aqueduto das Águas Livres, en-
cerrado por questões de segurança em 1852, Paulo Guedes, 
PAG000403 A9620 N8311



336

“A água, que é o primeiro de todos os bens, não deve faltar a uma cidade 
que se quer nobre e saudável.”

— Carlos Ribeiro, Relatório sobre o abastecimento de água potável a Lisboa, 1867

“A cidade é o lugar da memória coletiva”

— Rossi, A. (2016). A arquitetura da cidade (M. de Castro, Trad.). Edições 70.
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As Águas de Lisboa
Contextualização histórica

Implantada estrategicamente sobre uma colina, numa península 
voltada para o estuário do Tejo, a cidade de Olisipo, dos tempos da 
antiga Roma, deu origem à atual denominação de Lisboa.
Desde cedo, a topografia acidentada da cidade condicionou não só 
a sua expansão, mas também o acesso a recursos essenciais, como 
a água. Ao longo dos séculos, a distribuição desigual deste recurso 
revelou-se um dos principais desafios urbanos, agravado pelo cres-
cimento demográfico e pela extensão da malha urbana para zonas 
menos abastecidas.
Deste cenário surgiu o Aqueduto das Águas Livres, uma obra arqui-
tetónica de escala monumental que atravessa cidades, teve origem 
no século XVIII para responder às necessidades de abastecimen-
to da população. Embora atualmente se encontre inativo, perdura 
como uma presença arquitetonicamente marcante na paisagem da 
cidade.
A problemática da escassez de água em Lisboa começou a agravar-
-se significativamente a partir do século XVI, acentuando-se nos 
séculos seguintes com o aumento populacional e a expansão da 
cidade. De acordo com o documento Águas de Lisboa, publica-
do em 1941 pela Comissão de Fiscalização das Águas de Lisboa, a 
crescente procura deste recurso essencial levou a desavenças pú-
blicas, visto que para ter acesso a este elemento vital, os habitantes 
tinham de se dirigir a locais onde a água corria com mais abundân-
cia, como poços, ribeiras, cisternas, e nascentes nas partes altas da 
cidade. (Fig. 151N)

151N. Desenho a aguarela do 
Aqueduto das Águas Livres 
com ilustrações quotidianas 
cujo tema é a água nas suas 
diferentes utilizações © EPAL 
|Aqueduto das Águas Livres, 
Desenhador desconhecido, 
PT/EPAL_CDHT/AH/DT/
OB/003/0365

711. Aqueduto das Águas 
Livres, 1732 © Museu de Lis-
boa | Vista do Aqueduto das 
Águas Livres no Vale de Al-
cântara, John Wells & Alexan-
dre Jean Noel, MC.GRA.0187

712. Aqueduto das Águas 
Livres, 1809 © Museu de Lis-
boa | Aqueduct of Alcantara, I. 
Clark, S/D, MC.GRA.0203
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Já na antiguidade, tal como aponta Pérez (2019), os romanos ti-
nham a consciência de que o terreno lhes proporcionava água, 
assim usufruíam principalmente das nascentes para consumo hu-
mano, onde este elemento era mais puro. Embora os rios também 
fossem considerados uma fonte de abastecimento vital para esta 
civilização. 
«De todos os povos antigos foi conhecida a arte de conduzir águas; 
nenhum, comtudo, igualou os romanos, que espalharam as cons-
trucções d’este genero por todos os pontos do globo onde estabele-
ceram o seu dominio.» (Fig. 152N) (Montenegro, 1895, p.8)
É na época dos Descobrimentos, pleno século XV, que pela pri-
meira vez e por iniciativa da casa real se tenta dotar a cidade de 
Lisboa da água existente nos arredores. O rei D. Manuel ressalta 
a preocupação de abastecer as armadas com com destino à India, 
reconhecendo «a necessidade de trazer á capital um manancial de 
aguas nascentes. – Não pôde, comtudo, realizar os seus desejos.» 
(Montenegro, 1895, p.39) 
Uma crise populacional subsistiu por diversos reinados, contudo 
foi no reinado dos “Felipes” que as reclamações do povo se agrava-
ram. Como resposta a esta necessidade Montenegro (1895) afirma 
que no dia 26 de setembro de 1620, por ordem de Felipe III, se 
realizou um estudo da autoria do Arquiteto ou Mestre-de-obras do 
rei, Leonardo Turriano1, considerado uma das tentativas de proje-
to mais completa na altura. No testemunho do seu projeto, o Ar-
quiteto indica três dos quatro caminhos para a condução das águas 
em Lisboa, declarando que o quarto passaria pelo antigo aqueduto 
dos romanos que abastecia Olisipo. Posteriormente, na tarde do 
dia 14 de Agosto de 1732, de acordo com Moita (1990), também 
o Engenheiro Manuel da Maia2, ao prosseguir com a prospeção de 
Água Livre para identificar as nascentes existentes, em conjunto 
com o poceiro Manuel Carvalho e o Vedor Frei Domingos, afirma 
detetar sinais de que em tempos existira uma estrutura de pedra 
que conservava a água. 
Em outubro de 1879, após a construção do Aqueduto das Águas 
Livres, estas declarações são confirmadas e testemunhadas pelo 
engenheiro Carlos Ribeiro, referindo num relatório que foram en-
contrados vestígios do dito aqueduto romano, edificado paralela-
mente ao atual. Tais considerações evidenciam uma tentativa de 
introdução dos mecanismos de canalização adotados pelos roma-
nos na época em que estes ocuparam a Península Ibérica, muito 
antes da obra do Aqueduto. 
Num confronto com a problemática em questão, a visão e o esfor-
ço do Arquiteto Leonardo Turriano para materializar o inevitável 
permaneceu apenas no papel. (Fig. 713) No Verão de 1620 foram 
propostas quatro soluções com troços distintos, sendo a que pas-
saria pelo Vale de Alcântara a mais dispendiosa. Apesar de indis-
pensável, um projeto de tamanha ousadia implicava um risco pro-
porcional à sua escala, assim «(…) ninguem ousava empreender a 
sua execução, recuando todos diante da enorme despeza que exigia 

152N. Aqueduto da Antiga 
Cartago © Meister Drucke | 
Ruínas do Grande Aquedu-
to da Antiga Cartago, Robert 
Bowyer, 1803

1Leonardo Turriano (1559 
- 1629) engenheiro espanhol, 
«(…) natural de Cremona ten-
do servido a Felipe I nas Ca-
nárias, em fortificações espa-
nholas e em Portugal, onde em 
1598 lhe foi concedido o cargo 
de Engenheiro-mor.» (Moita, 
1990, p.70). Contribuiu para a 
captação das Águas Livres em 
Lisboa, tendo proposto qua-
tro soluções alternativas que 
variavam em tanto em termos 
económicos como construti-
vos. 
2 Brigadeiro Manuel da Maia 
(1677 - 1766) distingue-se so-
bretudo como urbanista e en-
genheiro militar. Apesar de se 
diferenciar na sua atividade ur-
banística pelo seu envolvimen-
to na coordenação da Lisboa 
Pombalina, Manuel da Maia 
teve um papel fundamental na 
obra do Aqueduto enquanto 
«(…) o engenheiro que mais 
aprofundadamente estudou os 
problemas da construção do 
Aqueduto (…)» (Moita, 1990, 
p.81). Apesar de ter dirigido 
os trabalhos por pouco tem-
po, sempre condicionado por 
outras personalidades acima 
do seu cargo, o Engenheiro 
Manuel da Maia é considerado 
uma figura fulcral que proje-
tou e direcionou as obras desta 
grande peça. 

 

713. “Planta esquemática com 
o traçado dos diversos aque-
dutos e ramais subsidiários do 
Aqueduto das Águas Livres 
e galerias em Lisboa. Inclui 
o aqueduto do Brouco (sub-
sidiário do Aqueduto da Mata), 
mas não os aquedutos de Vale 
de Lobos e de Vale Figueira, 
nem o sifão da Porcalhota.” © 
EPAL | Planta com o traçado de 
diversos aquedutos em Lisboa, 
CAL - Repartição Técnica, 
S/D, 475, Pasta nº 50
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obra de tal magnitude, especialmente ao atravessar a ribeira de Al-
cantara, onde se projectava uma arcaria de construção grandiosa e 
arriscada.» (Montenegro, 1895, p.39) 
Devido às disputas da população e aos furtos de água foram to-
madas medidas que regulassem a distribuição deste bem vital, 
como é o caso do Chafariz de El-Rei3 (Fig.153N), uma das princi-
pais fontes de acesso à água de Lisboa na altura, hoje classificado 
como Monumento de Interesse Público pela CML. No entanto, a 
dimensão do Chafariz  tornou-se insuficiente para abastecer uma 
comunidade em crescimento, então foram surgindo diversas pro-
postas, das quais se realça a do Arquiteto Theophilo Dupineaut. No 
ano de 1700, foram apresentadas as vantagens que rapidamente se 
revelaram dificuldades, dado que o arquiteto «nem era conhecido 
de modo a garantir qualquer contrato», acabando por se anular a 
execução do plano. (Montenegro, 1895, p.39)
Após um longo período de espera, foi no reinado de D. João V que 
finalmente se concretiza o desejo do povo. O rei compreendeu a 
urgência da questão das águas na cidade. Segundo Garcia e Ressa-
no (1941), tal acontecimento deveu-se principalmente à preocupa-
ção pelo estado mísero da cidade por parte de D. Pedro, no reinado 
anterior, que procurou remediar este assunto sensível através da 
medição do caudal de água-livre. 
Por alvará régio de 12 de Maio de 1731, a mandato de D. João V, 
iniciou-se a construção do Aqueduto chamado das Águas-Livres, 
pelo nome do ribeiro onde este recolhe as águas a partir de Be-
las, atravessando o Vale de Alcântara, e terminando nas Amoreiras 
(Fig. 6). Além da rede complexa de personalidades que intervie-
ram na conceção desta obra, o percurso geral do Aqueduto foi de-
senvolvido inicialmente pelo Arquiteto Leonardo Turriano, como 
mencionado, embora o projeto tenha sido posteriormente atribuí-
do ao Brigadeiro Manuel da Maia, o diretor das obras. O Brigadei-
ro Manuel da Maia encarregou-se desta obra até ao Monte das Três 
Cruzes, na Serra de Monsanto, ponto este onde o Sargento-mor 
Custódio Vieira4 tomou posse dos projetos e completou a obra até 
à cidade de Lisboa.
Importa destacar, entre as várias figuras envolvidas, Claúdio Gor-
gel do Amaral, Procurador da Cidade, reconhecido como o im-
pulsionador da construção do Aqueduto das Águas Livres. Numa 
proposta datada de 1728, enviada a D. João V,  Gorgel do Amaral 
alertava para a situação catastrófica vivida em Lisboa, especial-
mente nos bairros ocidentais, devido à escassez de água, afirmando 
que, «(…) para cujo remédio, não via outra solução senão introdu-
zir na cidade a Água Livre e de outras fontes que fossem a propó-
sito para lhe aumentar o caudal (Manuscrito de B.N.R.J., fl. 110).» 
(Moita, 1990, p.25)

3  Chafariz de El-Rei - atual-
mente conhecido como Cha-
fariz de S. João da Praça, este 
é, segundo a Câmara Munici-
pal de Lisboa, o chafariz mais 
antigo da cidade, com registos 
que remontam a 1220. Duran-
te muito tempo, constituiu a 
principal fonte de água potá-
vel para a população lisboeta. 
Embora tenha sofrido algumas 
alterações ao longo do tempo, 
manteve sempre o seu traça-
do original: um chafariz de 
espaldar com tanque retangu-
lar à frente e átrio de acesso, 
alimentado por um depósito e 
uma cisterna, esta última abo-
badada no séc. XVI. 
4 Sargento-mor Custódio José 
Vieira  (c. 1690–1744)  arqui-
teto e sargento-mor do Real 
Aqueduto das Águas Livres, 
encarregou-se da obra entre o 
Monte das Três Cruzes e o Vale 
de Alcântara (1736–1744). Op-
tou por concluir o Aqueduto 
em Campolide com arcos de 
volta perfeita, de execução 
mais simples, integrando as 
pedras de apoio dos andaimes 
como elemento expressivo da 
estrutura. Desempenhou ainda 
funções como arquiteto das 
Ordens de Santiago e de S. 
Bento de Avis, tendo projetado 
o Palácio de Vendas Novas e 
colaborado na construção do 
Convento de Mafra. (Toponí-
mia de Lisboa, 2018)

153N. Pormenor da pintura 
flamenga, Chafariz d`El Rei. © 
Coleção Berardo CCB | Cha-
fariz d’el Rey, autor anónimo, 
c. 1582
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A viagem da água pela cidade apenas nasce cerca de 20 anos após o co-
meço da obra em 1731 (Fig. 154N). Surge em 1748, com uma extensão de 
14,174 km, desde a nascente das Águas Livres, na chamada Mãe d’Água 
Velha5 (Fig. 715), em Belas, até à “Casa da Água” 6 nas Amoreiras, co-
nhecida atualmente como o Reservatório da Mãe d´Água (Fig. 716). 
Foi somente em 1835 que todas as obras foram consideradas concluí-
das. Posteriormente foram acrescentados os aquedutos das Francesas, 
da Matta (Fig. 722) e do Brouco, designados «como novos mananciais», 
ou os “subsidiários” do Aqueduto (Fig. 714). (Montenegro, 1895, p.43) 
Segundo Moita (1990), a rede composta pelo Aqueduto Geral, com um 
comprimento superior a 18 km, e todos os seus aquedutos tributários 
somava um valor arredondado de 48 km. Relativamente ao conjunto, ao 
acrescentar a extensão de 12 km de condutas distribuidoras, o resultado 
total eleva-se para 60 km.
Este símbolo emblemático da cidade revela a sua grandeza no arrojado 
troço do Vale de Alcântara, onde se encontra o Arco Grande com cerca 
de 65 metros de altura. O risco desta obra não se mede apenas pela su-
cessão de arcos que vencem a depressão topográfica, mas também pelo 
simbolismo histórico que o local adquiriu a partir de 1836, quando se 
tornou palco de assaltos e homicídios. Era no topo deste ponto mais alto 
que o assassino Diogo Alves6 cometia os seus crimes, roubando, extor-
quindo e atirando as vítimas ao vale, mortes que inicialmente foram tidas 
como suicídios. 
A falta de vigilância nesta estrutura elevada permitia a circulação discre-
ta do jovem assassino, cujas ações permaneceram sem levantar suspeitas, 
num contexto de instabilidade política da época e de fome que assolava 
as classes mais desfavorecidas. O aumento sucessivo de mortes e o receio 
que se instalou entre a população levaram, em 1837, ao encerramento da 
passagem pedonal sobre o vale. O atravessamento permaneceu inacessí-
vel durante décadas, enquanto apenas a água continuava o seu percurso, 
abastecendo os cidadãos de Lisboa até 1937. (Redação DN, 2018)

714. “Planta esquemática do 
aqueduto das Águas Livres e 
seus ramais, com indicação 
do comprimento de cada um 
dos aquedutos subsidiários.” 
© EPAL | Aqueduto das Águas 
Livres e seus ramais, CAL - 
Repartição Técnica - Sala de 
Desenho, S/D, 6349, Pasta nº 
338, Classificação 2.1.1-177

5 A Mãe d’Água Velha, cons-
truída na margem direita da 
ribeira de Carenque, «(…) é a 
origem do Aqueduto da Água 
Livre propriamente dito e as-
senta na margem direita da ri-
beira. É um edifício cilíndrico, 
com certa de 6 m de diâmetro 
e coberto de abóbada de meia 
esfera que, exteriormente, 
apresenta perfil contracurvado 
rematado por lanterna cilíndri-
ca de quatro lumes. O agradá-
vel espaço interior, bem ilu-
minado, encerra a grande pia 
que recebe a água da nascente, 
rodeada por confortável espa-
ço de visita.» (Moita, 1990, 
p.107) 
6 A Casa da Água, mais co-
nhecida como Reservatório da 
Mãe d’Água, surge dos Arcos 
das Amoreiras e é vista como 
o ponto final do Aqueduto. 
Eleva-se por uma plataforma 
murada, com o objetivo de uni-
formizar e compensar o desní-
vel do terreno, rompendo «(…) 
a muralha do aqueduto por 
meio dum pequeno arco, de 
volta perfeita, adossado à face 
noite do edifício e tangente, no 
fecho, à linha das impostas dos 
arcos grandes.» (Moita, 1990, 
p.107)

154N. Planta de Lisboa, com 
indicação da divisão entre zo-
nas altimétricas, localização 
das galerias do Aqueduto das 
Águas Livres em Lisboa, a lo-
calização dos reservatórios de 
água, e respetivas canalizações 
de ligação, segundo o projec-
to inicial de Louis-Charles 
Mary. © EPAL | Planta Lisboa 
Caminho das Águas, CEAL 
- Companhia da Empresa das 
Águas de Lisboa, 1860-03-22, 
2622, pasta 106
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715.

716.

717. Planta Topográfica do 
Aqueduto das Águas Livres 
de Lisboa, 1856,C. Chelmicky.  
© Biblioteca do Ministério da 
Economia
718. “Cópia de peça desenha-
da representado vários perfis 
longitudinais do Aqueduto das 
Águas Livres: travessia do Vale 
de Alcântara” © EPAL | Obras 
das Aguas Livres. Est.1., Au-
gusto Pinto de Miranda Monte-
negro [fiscal do Ministério das 
Obras Públicas junto da CAL] 
Imprensa Nacional  S/D (prov. 
1895)

715. Mãe de Água Velha © 
EPAL | Vista da Mae de Água 
velha do Aqueduto das Águas 
Livres, Fotógrafo desconheci-
do, S/D, CAL 1604
716. Reservatório Mãe de 
Água © EPAL | Reprodução 
de uma pintura representando 
o interior do reservatório da 
Mãe de Água das Amoreiras no 
século XIX, Fotógrafo descon-
hecido, S/D, CAL 1114

7Diogo Alves - conhecido 
como o “serial killer” do Aque-
duto das Águas Livres, nasceu 
na Galiza em 1810 e emigrou 
ainda jovem para Lisboa. O 
seu aspeto discreto mascarava 
a natureza violenta das suas 
ações, tendo cometido mais de 
70 roubos e dezenas de assas-
sínios sem levantar suspeitas. 
Engendrou um esquema de as-
saltos através Aqueduto, onde 
falsificava as chaves para pu-
der circular discretamente pe-
las galerias em conjunto com 
o seu próprio gang. Instaurou 
o medo nos cidadãos que atra-
vessavam diariamente o troço 
do vale de Alcântara, à medida 
que aumentavam das mortes 
no local. Apesar de a sua re-
putação ter ficado associada 
a estas memórias trágicas, foi 
condenado à morte em 1841 
por outro crime, denunciado 
por um cúmplice. Permaneceu, 
contudo, imune relativamente 
aos homicídios do Aqueduto, 
nunca tendo sido formalmente 
investigado pelo terror alastra-
do no Arco Grande. (Redação 
DN, 2018)
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8 Galerias de encanamen-
to livre são os troços de ali-
mentação dos chafarizes. «O 
desenho da galeria (…) man-
tém-se ao longo do Aqueduto 
Geral, variando apenas a taxa 
de declive, de acordo com os 
acidentes do terreno.» (Moita, 
1990, p.103) Por insistência do 
Engenheiro Manuel da Maia, 
a galeria abobadada de arco 
perfeito foi projetada segundo 
o conceito de conduta com pé 
direito à escala humana, apre-
sentando uma altura interior 
máxima de 2,88m e 1,56 m de 
largura. De acordo com Moita 
(1990), a proposta de Manuel 
da Maia incluía um passadiço 
de visita, de lajedo com 0,66 
m, que separava duas caleiras 
de condução de água, ambas 
com fundo de canhão semicir-
cular, com 0,32 m de profundi-
dade e 0,33 m de largura. 
9 Os Chafarizes moldaram a 
paisagem lisboeta, projetados 
com um carácter monumental, 
contribuíram para a reordena-
ção de praças e largos.

719. Planta Topográfica do 
Aqueduto das Águas Livres 
de Lisboa, 1856,C. Chelmicky.  
© Biblioteca do Ministério da 
Economia
720.“Cópia de peça desenha-
da representado vários perfis 
longitudinais do Aqueduto das 
Águas Livres: travessia do Vale 
de Alcântara” © EPAL | Obras 
das Aguas Livres. Est.1., Au-
gusto Pinto de Miranda Monte-
negro [fiscal do Ministério das 
Obras Públicas junto da CAL] 
Imprensa Nacional  S/D (prov. 
1895)

155N. Aqueduto a moldar a 
paisagem © Museu da Cidade 
| Aqueducto das Águas Livres 
sobre o Vale de Alcântara, au-
tor desconhecido, Início séc.
XX, ML.FOT.4254

O Património
Aqueduto das Águas Livres

O rei D. João V, apelidado de O Magnânimo, ou O Rei Sol português, 
realçou os seus cognomes ao exigir aos arquitetos grandiosidade e mag-
nificência na obra em questão, tendo-se traduzido diretamente na sua 
escala e subsistência. Construído ao longo de dois séculos (XVIII e XIX), 
o Aqueduto ergue-se das entranhas da cidade e molda a paisagem a par-
tir do Vale de Alcântara até à Mãe-de-Água nas Amoreiras (Fig.155N). 
O extenso monumento não resistiu apenas ao terramoto de altas magni-
tudes de 1755 (queda de 3 arcos), que ocorre pouco depois da sua cons-
trução, como também persiste para ser contemplado por todos os que o 
atravessam atualmente.
«O aqueducto de encanamento livre, junto com todos os ramaes que o 
alimentam, se desenvolve no comprimento approximado de 30 kilome-
tros, ora perfurando montanhas, ora atravessando valles sobre soberbas 
arcarias» (Figuras 719 e 720) (Montenegro, 1895, p.42)
Num sistema de canalização complexo, o Aqueduto abastecia a cidade 
através de galerias de encanamento livre8 (sem pressão), que distribuíam 
a água até aos chafarizes9, locais onde esta era recolhida pela população.
De acordo com a EPAL, Grupo Águas de Portugal, existem cinco gale-
rias subterrâneas apelidadas pela sua localização, com aproximadamente 
12km de extensão na sua totalidade, com destino a cerca de 30 chafarizes 
situados em diversos pontos da cidade. 
Seguindo a ordem geográfica no percurso do Aqueduto Geral, a primeira 
é a galeria do Campo de Sant’Ana. Construída em 1784, parte da origem, 
a montante do Arco do Carvalhão, na atual zona de Campolide, onde 
abastecia seis chafarizes: de S. Sebastião da Pedreira, de Entre-Campos 
(Fig. 724), da Cruz do Taboado, do Campo de Sant’Ana, do Intendente 
(Fig. 723) e do Socorro, terminando no do Campo de Sant’ Anna. Com 
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exceção das galerias que se seguem, esta é a única responsável pelo abas-
tecimento da zona oriental da cidade, uma vez que as restantes foram 
construídas a partir do ponto de chegada do aqueduto a Lisboa. O se-
gundo troço, a Galeria das Necessidades inicia-se antes das Amoreiras 
em 1752, partindo também do Aqueduto Geral, na zona do Arco do Car-
valhão, onde fornecia água a cinco chafarizes: de Campo de Ourique, da 
Estrela, da Praça de Armas (Fig. 726), das Terras e das Janelas Verdes 
(Fig. 725), terminando no das Necessidades. 
Uma das galerias mais antigas, iniciada em 1746 e visitável atualmente, é 
a Galeria do Loreto, que incluía todos os ramais do sistema do Aqueduto, 
atingindo uma extensão de 2835 metros. Segundo a EPAL, o seu trajeto 
parte da Casa do Registo, junto à Mãe d’Água das Amoreiras, em direção 
ao Largo de São Carlos, alimentando os chafarizes do Rato (Fig. 727), 
de S. Pedro de Alcântara, de S. Paulo (Fig. 728) e do Loreto. A partir de 
um dos seus ramais, advém a Galeria da Esperança, datada de 1752, que 
parte do Rato com destino ao Chafariz da Esperança, abastecendo tam-
bém os chafarizes do Arco e da Praça das Flores. Outros dois ramais que 
partem desta antiga Galeria, surgem da antiga praça do Príncipe Real, 
para suster os chafarizes da Cotovia e da Rua Formosa. 
A última das cinco galerias, a Galeria do Rato, inicia-se em 1753, um ano 
após a da Esperança, sendo que esta parte diretamente do Reservatório 
da Mãe d’Água das Amoreiras em direção ao Chafariz do Rato (Fig. 727). 
A presença dos chafarizes na cidade antecede a construção do Aqueduto 
das Águas Livres, remontando já à Idade Média. Um exemplo emblemá-
tico, anteriormente citado, é o Chafariz d’El Rei, considerado por Moita 
(1990) como o primeiro chafariz público da cidade e aquele que, à época, 
melhor serviu as necessidades da população. Esta estrutura distinguia-
-se pela disposição de seis bicas de pedra alinhadas, cada uma equipada 
com um bocal de bronze, conforme descrito por D’Andrade (1851). Tal 
configuração permitia um fornecimento simultâneo de água a diferentes 
utilizadores.A última das cinco galerias, a Galeria do Rato, inicia-se em 
1753, um ano após a da Esperança, sendo que esta parte diretamente do 
Reservatório da Mãe d’Água das Amoreiras em direção ao Chafariz do 
Rato (Fig.18). 

722. Distribuição da água por 
Lisboa, Aqueduto da Mata 
©Arquivo Municipal de Lis-
boa | Livro de memória e plan-
tas para o abastecimento de 
água à cidade por Mr. Mary, 
autor desconhecido, AML-AH

721. “Perfis transversais das 
galerias adutoras do Aqueduto 
das Águas Livres em Lisboa 
e ligações entre reservatórios 
projectados” © EPAL | Perfis 
transversais dos Aquedutos de 
Lisboa, CEAL - Companhia da 
Empresa das Águas de Lisboa, 
S/D (prov. 1856/1861)
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724.Chafariz de Entrecampos 
© Arquivo Municipal de Lis-
boa | Chafariz de Entrecampos, 
autor desconhecido, c. 1941, 
APP000048 A5234 N5076
725.Chafariz das Janelas 
Verdes © Arquivo Munici-
pal de Lisboa | Chafariz das 
Janelas Verdes, autor descon-
hecido, séc. XX, CRU000303 
A16942 N15068 
726. Chafariz da Praça da 
Armada © Arquivo Munic-
ipal de Lisboa | Chafariz da 
Praça da Armada: pormenor 
de uma das bicas, autor 
desconhecido, 1941, AP-
P000006A5374N5172
727. Chafariz do Rato e agua-
deiros © Arquivo Municipal 
de Lisboa | Chafariz do Rato e 
aguadeiros, autor desconheci-
do, 1915, BAR000122 A7373 
N6179
728. Chafariz de São Paulo 
© Arquivo Municipal de Lis-
boa | Chafariz de São Paulo, 
autor desconhecido, 1907, 
JBN001227 A8691 N7491
729. Chafariz do Loreto © 
Arquivo Municipal de Lisboa 
| Chafariz do Loreto, autor de-
sconhecido, entre 1890 e 1945, 
BAR000255A7584N6389

723.Chafariz do Intendente ou 
do Desterro © Arquivo Mu-
nicipal de Lisboa | Chafariz do 
Desterro, autor desconhecido, 
1939, A6082EDP002375

723.
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Reestruturação da cidade
O Aqueduto e o espaço público

Independentemente do seu estatuto social, qualquer habitante podia re-
colher gratuitamente a água para seu consumo em cada um dos lugares 
mencionados. No entanto, segundo Montenegro (1895), este não era o 
único sistema de distribuição. Com o aparecimento desta nova fonte, 
chegaram à cidade os aguadeiros10(Figuras 730, 731 e 732), que trans-
portavam a água em barris de 25 litros a um certo custo. Como seria de 
esperar, grande parte da população não dispunha de meios para suportar 
os valores deste serviço, sendo por isso obrigada a recorrer aos chafarizes 
de uso coletivo. Esta situação refletia e acentuava as desigualdades so-
ciais vigentes à época, agravadas pelo facto de certas personalidades com 
maior poder económico puderem pagar por ligações privadas ao aque-
duto, beneficiando assim de um acesso exclusivo a um bem essencial.
Neste contexto começa a ser equacionada a ideia de espaço público, 
a que o rei D. João V dava tamanha importância, pela grandiosi-
dade das praças desimpedidas que permitiam o encontro da popu-
lação num espaço amplo. Numa atitude de exibição da riqueza em 
formato de passeio público, Serafim (2007) salienta esse gosto pela 
deambulação nas ruas por parte da aristocracia, principalmente na 
zona ribeirinha. Um dos exemplos mais significativos nesta fase de 
processo urbano é a praça do Terreiro do Paço (Fig. 156N), onde 
foi negada qualquer edificação, por apelo ao bem público.
«Reincidindo no pensamento estruturante de dar uma nova forma 
à urbe, expresso por Manuel da Maia, estava já incluída a opção 
de localizar o Palácio Real numa zona segura, acessível e de fácil 
abastecimento pela água do Aqueduto assim como, também, de 
fácil despejo» (Serafim, 2007, p.93) 

10 Aguadeiros - «Os aguadei-
ros vendiam por 20 réis cada 
barril de 254 litros, o que cor-
respondia ao preço de 800 réis 
cada metro cubico, e suppondo 
que cada aguadeiro vendia em 
media 10 barris por dia, pagava 
o publico de Lisboa pela agua 
que consumia:, 228 : 417 000 
réis em cada anno, sem contar 
os particulares que mandavam 
buscar agua pelos seus crea-
dos, em barris ou em pipas, e 
não aproveita vam o serviço 
dos aguadeiros» (Montenegro, 
1895, p.45)

156N. Terreiro do Paço © 
Museu de Lisboa | Terreiro do 
Paço no séc. XVII, Dirk Stoop, 
S/D

730. Aguadeiro a abastecer o 
barril © Arquivo Municipal de 
Lisboa | Aguadeiro abastecen-
do-se num marco fontanário, 
autor desconhecido, 1907-03, 
JBN001131A8595N7395
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A visão consciente do Brigadeiro Manuel da Maia demonstra uma 
clara intenção em relacionar o Aqueduto com a planificação/re-
configuração de uma nova urbanização. A procura de transformar 
o espaço público através da integração de elementos naturais como 
a água, ou a colocação de árvores e chafarizes, convoca mais uma 
vez a importância da nova estrutura aquífera na conceção de espa-
ços de permanência. 
Além da sua função prática, os chafarizes foram estrategicamente 
posicionados, tornando-se pontos de encontro que atraem a co-
munidade, ativando espacialmente o local onde se inseriam. Estes 
objetos urbanos assumem assim um papel relevante no crescimen-
to dos territórios, ao desenvolver e organizar a cidade através de 
um sistema urbano coerente. A função utilitária de cada chafariz 
era, portanto, indissociável de uma dimensão social e simbólica, 
constituindo-o como lugar vivido e estruturante no tecido urbano 
e na vida quotidiana dos habitantes.

731.Aguadeiros no Chafariz de 
Dentro © Arquivo Municipal 
de Lisboa | Chafariz de Den-
tro, aguadeiros, autor descon-
hecido, 1907-03, JBN000090 
A3848 N3848
732. Aguadeiros a encher os 
barris © Arquivo Municipal 
de Lisboa | Aguadeiros no 
chafariz da Esperança, au-
tor desconhecido, 1907-03, 
JBN000089 A3847 N3847
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733.Percurso pelo Passeio dos 
Arcos a partir de Monsanto © 
Arquivo Municipal de Lisboa 
|Aqueduto das Águas Livres, 
Paulo Guedes, PAG000398
734.Passeio dos Arcos, vista de 
uma clarabóia © EPAL |Repa-
ração de uma clarabóia do Pas-
seio dos Arcos do aqueduto das 
Águas Livres sobre o Vale de 
Alcântara., Fotógrafo descon-
hecido, CAL 1662
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A Passagem
Introdução

A presente Tese de Mestrado pretende dar sequência ao trabalho de in-
vestigação realizado em grupo que versou sobre o Parque Florestal de 
Monsanto, constituindo o primeiro Volume. A identificação das pro-
blemáticas e potencialidades abordadas nessa primeira reflexão serviu 
como ponto de partida para a definição de uma estratégia individual, de 
resposta ao programa de Projeto Final de Arquitetura, que se desenvolve 
neste segundo volume.
Outrora uma ponte pedonal que interligava esta extensa zona rural e o 
tecido urbano, o Aqueduto das Águas Livres, erguido sobre o Vale da 
Ribeira de Alcântara, impõe-se como uma estrutura monumental que 
facilitava essa travessia, estabelecendo uma continuidade entre margens. 
Embora tenha sido concebido principalmente para a distribuição de 
água, desempenhava também um papel essencial na superação das bar-
reiras topográficas da cidade, funcionando como elemento ligação entre 
colinas.
Numa procura de aproximar a natureza através do artificio, a proposta 
traduz-se numa simplificação da transição entre dois mundos opostos, 
por meio desta passagem existente de união (Fig. 735). A intenção de re-
lacionar as duas realidades oferece uma experiência sensorial, resultante 
da transformação do espaço que dá início ao percurso que as une. Na re-
configuração do lugar, a natureza não é apenas entendida como matéria 
orgânica, é também reveladora da história que o envolve. Em conjunto 
com o artificio reconstrói o espaço, obedecendo à lógica das suas con-
dicionantes físicas e respeitando a memória inestimável do património. 
(Fig. 736)

735. Vista no Passeio dos Ar-
cos no troço do Vale de Al-
cântara © EPAL |Troços do 
Aqueduto das Águas Livres, 
Fotógrafo desconhecido, 
AL1738/85 - AL1748/85

736.No interior de uma clar-
abóia © EPAL |Clarabóias do 
Aqueduto das Águas Livres, 
ROIZ, Lda., CAL 644

II
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O Lugar
Da Cidade à Serra

Com origem em Belas e término nas Amoreiras, o traçado do Aqueduto 
constitui uma infraestrutura territorial a uma grande escala, cuja presen-
ça física reestrutura e articula a paisagem metropolitana de Lisboa. 
A partir da análise morfológica do Parque Florestal de Monsanto e dos 
seus limites, é irrefutável a presença dos Arcos das Águas Livres na supe-
ração de um dos principais obstáculos topográficos da cidade: a extensa 
linha de água que constitui o Vale de Alcântara. Noutros tempos ocu-
pado por uma ribeira ativa, atualmente uma parte integrante do Plano 
Verde de Lisboa, o vale é marcado essencialmente por um fluxo de in-
fraestruturas de mobilidade, que acabam por anular a sua lógica natural 
enquanto corredor ecológico. Esta depressão, orientada para o rio Tejo, 
estabelece ligações territoriais com diversos setores urbanos, como a co-
lina nascente de Monsanto, Campo de Ourique, Campolide e Benfica.
Impondo-se evidentemente no território, o património em questão as-
sume o papel de elemento estruturante, interligando dois pontos estra-
tégicos: um situado na Cidade consolidada, na zona de Campolide, e 
outro na encosta da Serra, junto dos Bairros da Serafina e da Liberdade. 
A intenção de reativar a antiga travessia pedonal sobre o vale, em par-
te esquecida, revela-se como uma oportunidade crítica de restabelecer 
a continuidade entre a mancha florestal e a frente urbana em expansão.
Implantado numa cota elevada da colina de Campolide, o Bairro da Cal-
çada dos Mestres acolhe o ponto de acesso à passagem pedonal do Aque-
duto, marcando a transição entre a urbanização e a encosta do Vale de 
Alcântara.  É precisamente neste nó urbano, caracterizado por uma mor-
fologia fragmentada e por uma fraca articulação com a sua envolvente, 
que, numa inflexão da linha estruturante do Aqueduto, se revela o local 
de intervenção. 737.Vista aérea do local de 

intervenção, 2025 © Google 
Earth
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O Lugar
Evolução Histórica

Para um melhor entendimento da evolução do território onde se insere 
a zona de intervenção, o capítulo que se segue expõe uma análise das 
principais transformações ocorridas nas localidades diretamente relacio-
nadas com a travessia pedonal, destacando-se o Bairro da Calçada dos 
Mestres, a Calçada dos Mestres, a Calçada da Quintinha e os Bairros da 
Serafina e da Liberdade, precisamente na área onde se situa o ponto de 
chegada a Monsanto do Aqueduto das Águas Livres.
A partir da cartografia de 1807 (Fig. 738), da autoria de Duarte José Fava, 
o traçado do Aqueduto é representado com clareza sobretudo no atra-
vessamento da linha de água, evidenciado pelos vazios que simbolizam 
os arcos que marcam o seu percurso. Já na cartografia de Duque Wellin-
gton, de 1812 (Fig. 739) a estrutura em arcos é realçada através de uma 
representação em perspetiva, reforçando a sua monumentalidade neste 
troço. 
Nesta leitura cartográfica integra-se uma porção da Serra de Monsanto, 
então caracterizada por uma paisagem predominantemente agrícola, que 
se estendia até às franjas do perímetro urbano, abrangendo a zona Leste 
de Campolide.
Como referido no primeiro volume, no capítulo dedicado à cartografia, 
estes territórios eram, à época, essencialmente dedicados à agricultura de 
subsistência e à atividade pastoril, beneficiando da proximidade à ribeira 
de Alcântara. O território era composto maioritariamente por quintas 
dispersas, que tiravam partido dos recursos naturais proporcionados por 
esta área rural.  
Numa análise mais aproximada ao local de intervenção, ainda na carto-
grafia de 1807, torna-se evidente a acentuada pendente do terreno em 
determinadas zonas, particularmente em torno do ponto de inflexão do 

738.Cartografia de 1807, Du-
arte José Fava © Lisboa Inter-
ativa
739.Cartografia de 1812, 
Duque Wellington © Lisboa 
Interativa
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11Forte do Alto do Carvalhão 
- localizado na zona do Alto do 
Carvalhão, aparenta ter sido 
uma pequena fortificação de 
defensiva da cidade. A sua fun-
ção estratégica é sugerida tanto 
pela posição elevada quanto 
pela representação figurativa 
nas cartografias da época. O 
Forte encontrava-se ligado ao 
Arco do Carvalhão, à Estra-
da do Arco do Carvalhão e ao 
Chafariz da Cruz das Almas, 
ativo em 1823. (Toponímia de 
Lisboa, 2017) Atualmente a 
topografia acentuada da zona 
permanece marcada por um 
muro de contenção, que evi-
dencia a área delimitada do 
antigo Forte. 

12 Calçada dos Mestres - surge 
como homenagem aos Mestres 
de Obra do Aqueduto, refletin-
do a importância da sua liga-
ção direta ao arco que sobre ela 
pousa. (Toponimia de Lisboa, 
2015)
13 A Calçada da Quintinha re-
mete para uma antiga proprie-
dade de Marquês de Pombal 
em Campolide, a Quintinha do 
Carvalhão. (Toponimia de Lis-

158N. A Calçada da Quintinha 
do Marquês de Pombal © To-
ponomia de Lisboa

157N. A Calçada dos Mestres 
© Arquivo Municipal de Lis-
boa |Calçada dos Mestres e o 
aqueduto das Águas Livres, 
João Hermes Cordeiro Gou-
lart, A66794

traçado do aqueduto. Esta leitura do relevo sugere a escolha estratégica 
de uma cota mais elevada como ponto de ancoragem da ponte monu-
mental. Destaca-se, neste contexto, a presença expressiva do Arco do 
Carvalhão, cuja configuração aparenta justificar a rotação da estrutura 
hídrica, sendo esta claramente desenhada para o contornar. Na cartogra-
fia histórica de 1856-1858, de Filipe Folque (Fig. 740), além da referência 
ao Arco do Carvalhão, é igualmente assinalada, nesta depressão topográ-
fica, a presença do Forte do Alto do Carvalhão11.
A cruzar dois dos arcos do Aqueduto, sobressaem a Calçada dos Mes-
tres12 (Fig. 157N) e a Calçada da Quintinha13 (Fig. 158N), sendo esta 
última identificada na cartografia de 1856-58. Ambos os caminhos pos-
suem um forte valor simbólico, significativo na história da cidade, não se 
limitado à sua função de circulação. 
No princípio da Calçada da Quintinha, surge, na planta de Filipe Folque, 
a designada “Meia Laranja das Águas Livres”. Trata-se de um novo espaço 
de remate ao nó do aqueduto, que abre uma nova entrada, orientando 
este caminho de modo a estabelecer um alinhamento entre o Forte do 
Alto do Carvalhão e este momento de acesso à passagem pedonal do 
Aqueduto, mais nitidamente representado nesta cartografia.  
Em 1911, segundo Silva Pinto (Fig. 741), este espaço então aberto ao 
público assume a configuração de um jardim de inspiração clássica, or-
ganizado em quadrantes verdes de geometria irregular, adaptando-se ao 
traçado em quarto de círculo, que define a chamada “Meia Laranja”. Este 
ponto de inflexão do Aqueduto começa a ser progressivamente envolvido 
pela malha urbana em expansão. A abertura de novos arruamentos induz 
a edificação ao longo dos seus eixos, contribuindo para a consolidação do 
tecido urbano em torno deste lugar idílico, anteriormente isolado. Com 
a densificação das edificações nas imediações do Aqueduto, o acesso à 
passagem pedonal torna-se cada vez mais condicionado, perdendo visi-
bilidade e sendo gradualmente absorvido pela  sua envolvente.  

740.Cartografia de 1856-58, 
Filipe Folque © Lisboa Inter-
ativa
741. Cartografia de 1911, Silva 
Pinto © Lisboa Interativa
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Cerca de trinta anos depois, a “Planta da Cidade” datada de 1940 assinala 
uma transformação significativa neste território, com o aparecimento do 
“Projecto dum Bairro Económico a construir entre a Calçada dos Mes-
tres e a Autoestrada Lisboa Cascais” (Fig.159N), elaborado pelo Ministé-
rio das Obras Públicas em 1939.
Entre 1940 e 1943, é contruído o Bairro da Calçada dos Mestres, compos-
to por um conjunto de Casas Económicas, independentes, das classes A 
e B, inserindo-se no programa de habitações acessíveis característico do 
Estado Novo (Figuras 160N e 161N). A análise da cartografia da época 
permite reconhecer que o traçado urbano do bairro, assente numa geo-
metria adaptada à topografia e articulado com a estrutura imponente, 
visava ordenar uma malha urbana dispersa e informal.
Na representação da Planta da Cidade (Fig. 742), uma leitura mais pró-
xima da escala revela a remoção do muro que delimitava a Meia Laranja. 
Esta alteração sugere a intenção de integrar o espaço interiorizado na sua 
envolvente urbana. A disposição de dois quadrantes ajardinados reforça 
esta abertura, delimitando um acesso frontal que orienta o percurso em 
direção à entrada da ponte pedonal.

742.Planta da Cidade da zona 
de Campolide © Arquivo Mu-
nicipal de Lisboa | Câmara 
Municipal de Lisboa - planta 
da cidade, Câmara Municipal 
de Lisboa. 1179-, II - M.P. 8

159N. Projeto de um Bairro 
Económico © Arquivo Mu-
nicipal de Lisboa |Projeto de 
construção de um bairro de ca-
sas económicas entre a calça-
da dos Mestres e a autoestra-
da Lisboa-Cascais, José de 
Lima Franco e Vasco Lacerda 
Marques, Cx. 186/DMPGU

160N.Vista aérea do conjun-
to de casas independentes © 
Arquivo Municipal de Lisboa 
| Bairro da Calçada dos Me-
stres, Judah Benoliel, 195-, JB-
N004765A27337N24933

161N.Vista de Casas Económi-
cas © Arquivo Municipal de 
Lisboa | Casas económicas do 
Bairro da Calçada dos Me-
stres, João Hermes Cordeiro 
Goulart, 1970-04, A70958N-
68583JHG004276
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Em contraste com a representação anterior, tanto na Planta de “Implan-
tação das 430 casas económicas” (Fig. 745), como nas cartografias de 
1940, 1950 e 1970 (Figuras 743, 745 e 746), verifica-se a continuidade 
da barreira física que isola este nó do Aqueduto, com a preservação do 
muro que o delimita desde 1911. Já na Planta de Implantação de 1939 
(Fig. 745) é possível identificar a previsão de uma estrada que contorna 
o espaço e condiciona o acesso frontal ao mesmo, acentuando o seu ca-
rácter reservado. 
A análise das plantas e dos alçados do Recinto da Meia Laranja (Figuras 
747-750), complementada por fotografias datadas de 1950 (Figuras 752, 
753, 764 e 765), permite confirmar que este ponto de entrada acolhia 
duas habitações junto ao muro perimetral do “quarto de círculo”. Ambas 
estavam associadas ao funcionamento do Aqueduto, uma correspondia à 
Casa do Guarda e a outra à «casa da machina» (Fig.162N).
É também neste período que se evidencia uma crescente preocupação 
com a circulação automóvel através da introdução de novas infraestru-
turas viárias que contornam os quarteirões, acompanhadas por estreitos 
passeios pedonais (Fig. 754).
Neste contexto com o desenvolvimento do Bairro da Calçada dos Mes-
tres torna-se igualmente evidente a escassez de espaço público, questão 
que se assume como foco central na proposta de projeto de arquitetura 
que procure reativar a vivência comunitária e reabrir a antiga travessia 
em direção à Serra de Monsanto.  
Atualmente esta questão mantém-se, dado que o espaço continua a ser 
utilizado como momento de entrada para o Aqueduto, onde se localiza o 
Museu da Água de Campolide (Figuras 758 e 769).
A Casa do Guarda foi adaptada para funcionar como receção aos visi-
tantes (Figuras 757, 758, 768, 772-774), sendo através dela que se acede 
ao percurso mediante o pagamento de um bilhete. Por questões de segu-
rança, a travessia do Aqueduto encontra-se vedada nas zonas suscetíveis 
a acessos não autorizados (Figuras 756 e 759), sendo vigiada em toda a 
sua extensão. A continuidade da travessia até Monsanto não é permitida, 
encontrando-se encerrada desde 1837, devido à inexistência de uma in-
fraestrutura de receção segura na extremidade oposta da travessia. 

743.Cartografia de 1940 © Lis-
boa Interativa
744. Cartografia de 1950 © 
Lisboa Interativa 
745.Planta de Implantação 
das 430 casas económicas © 
Arquivo Municipal de Lisboa 
|Projeto de construção de um 
bairro de casas económicas 
entre a calçada dos Mestres e 
a autoestrada Lisboa-Cascais, 
José de Lima Franco e Vasco 
Lacerda Marques, , Cx. 186/
DMPGU
746. Cartografia de 1970 © 
Lisboa Interativa

162N. Bomba Locomóvel para 
a Elevação das Águas do Aq-
ueduto Geral, na Meia Laranja 
dos Arcos © EPAL | Bomba e 
Locomovel para a Elevação 
das aguas do Aqueduto Geral 
das Aguas Livres na Meia Lar-
anja dos Arcos, ao Reservato-
rio do Pombal, CAL, 334 
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747.

748.Planta do recinto que 
recebe o jardim e as hortas 
pertencentes às construções 
no local © EPAL |Recinto da 
Meia Laranja, Companhia das 
Águas de Lisboa, 11105
749.Plantas das construções 
no recinto da Meia Laranja © 
EPAL |Recinto da Meia Laran-
ja, Companhia das Águas de 
Lisboa, 9843
750.“Projecto para Adaptação 
da Casa de Guarda no recinto 
da Meia Laranja” © EPAL |Re-
cinto da Meia Laranja, Com-
panhia das Águas de Lisboa, 
12590

747. “Planta e perfil do Jardim 
dos Arcos” © EPAL |Planta e 
perfil do Jardim dos Arcos, 
Companhia das Águas de Lis-
boa, 351
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751.

752.Fotografia da Casa do 
Guarda no Recinto © EPAL 
|Interior do recinto, Fotógrafo 
desconhecido, CAL 693.05
753. Fotografia da Casa do 
Guarda, Alçado Norte © EPAL 
|Casas pertencentes ao Recinto 
da Meia Laranja, Fotógrafo de-
sconhecido, CAL 1724
754.Fotografia da clarabóia na 
Meia Laranja © EPAL |Recinto 
da Meia Laranja, Fotógrafo de-
sconhecido, CAL 961
755.Fotografia do Recinto e 
estátua, vista direção Poente 
© EPAL |Recinto da Meia Lar-
anja do Aqueduto das Águas 
Livres, Fotógrafo desconheci-
do, CAL 669

751. Fotografia do Passeio dos 
Arcos a partir de Campolide © 
EPAL |Clarabóia do Passeio 
dos Arcos sobre uma entrada 
para o Aqueduto das Aguas 
Livres do lado de Campolide, 
CAL - Repartição Técnica - 
Gabinete de Estudos - Labo-
ratório Fotográfico, CAL 661
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756.

756. Fotografia atual do Pas-
seio dos Arcos a partir de Cam-
polide, 2025 © autoria própria

757. Fotografia atual da Casa 
do Guarda no Recinto, 2025 © 
autoria própria
758. Fotografia atual da Casa 
do Guarda, direção Norte, 
2025 © autoria própria
759. Fotografia atual da clar-
abóia na Meia Laranja, 2025 © 
autoria própria
760. Fotografia atual do Re-
cinto e estátua, direção Poente, 
2025 © autoria própria
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761.

762. Fotografia da entrada 
no Recinto, direção Norte © 
EPAL |Interior do recinto, 
Fotógrafo desconhecido, CAL 
693.08
763. Fotografia dos visitantes 
na entrada da travessia, di-
reção Norte © EPAL |Visita de 
personalidades ao recinto da 
meia-laranja. , Fotógrafo de-
sconhecido, CAL 1774
764. Fotografia da clarabóia da 
entrada do percurso pedonal © 
EPAL |Clarabóia do Aqueduto 
das Águas Livres no recinto da 
Meia Laranja a jusante do pas-
seio dos arcos em Lisboa, CAL 
- Repartição Técnica - Gabi-
nete de Estudos - Laboratório 
Fotográfico, CAL 647
765. Fotografia do interior 
do Recinto, direção Poente 
© EPAL |Interior do recinto, 
Fotógrafo desconhecido, CAL 
693.02
766. Fotografia do interior 
do Recinto, direção Nascente 
© EPAL |Interior do recinto, 
Fotógrafo desconhecido, CAL 
693.01
767. Fotografia da Casa do 
Guarda, Alçado Poente © 
EPAL |Área ajardinada do re-
cinto da Meia Laranja, Fotó-
grafo desconhecido, CAL 
1653.02

761. Fotografia da entrada do 
Recinto a partir do acesso à 
travessia pedonal © EPAL |In-
terior do recinto, Fotógrafo de-
sconhecido, CAL 693.06
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768.

769. Fotografia atual da entra-
da no Recinto, direção Norte, 
2025 © autoria própria
770. Fotografia atual da entra-
da da travessia, direção Norte, 
2025 © autoria própria
771. Fotografia atual da clar-
abóia da entrada do percur-
so pedonal, 2025 © autoria 
própria
772. Fotografia atual do interi-
or do Recinto, direção Poente, 
2025 © autoria própria
773. Fotografia atual do inte-
rior do Recinto, direção Nas-
cente, 2025 © autoria própria
774. Fotografia atual da Casa 
do Guarda, Alçado Poente, 
2025 © autoria própria

768. Fotografia atual da entra-
da do Recinto a partir da aces-
so à travessia pedonal, 2025 © 
autoria própria
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776.

777. Fotografia do edifício 
limitador da intervenção, di-
reção Nascente, 2025 © auto-
ria própria
778. Fotografia dos edifícios 
da envolvente, direção Nas-
cente, 2025 © autoria própria
779. Fotografia do espaço pú-
blico existente, direção Nas-
cente, 2025 © autoria própria
780. Fotografia da ponte pe-
donal sobre a Calçada da 
Quintinha, direção Sul, 2025 © 
autoria própria
781. Fotografia do arco da 
Calçada da Quintinha, direção 
Sul, 2025© autoria própria
782. Fotografia da Calçada da 
Quitinha e do estacionamento, 
direção Poente, 2025 © autoria 
própria

775. Fotografia da chegada 
ao Museu pela Calçada da 
Quintinha, direção Poente, 
2025 © autoria própria
776. Fotografia da entrada do 
Museu e a sua relação com o 
estacionamento, direção Norte, 
2025 © autoria própria

775.
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Reativação da Passagem
Estratégia de intervenção

A proposta de projeto assenta na investigação desenvolvida sobre o Par-
que Florestal de Monsanto e no reconhecimento do papel estruturante 
do Aqueduto das Águas Livres no território de Lisboa. Considerando as 
transformações ocorridas no local de intervenção, procura-se reativar a 
passagem pedonal entre a cidade e a Serra de Monsanto, promovendo 
a ligação com a sua envolvente urbana, em particular com o Bairro da 
Calçada dos Mestres.
A estratégia consiste na reconfiguração do Museu da Água em Campo-
lide, atualmente de acesso controlado, com o objetivo de o transformar 
num espaço público e reabrir o acesso livre à ponte pedonal, reestabele-
cendo uma antiga ligação que vence uma distância de 941 metros. Esta 
conversão visa articular o território, criando uma continuidade entre as 
diversas frentes urbanas que se relacionam com este ponto de entrada.
Pela sua relevância histórica e territorial, o Aqueduto é tomado como re-
ferência principal no desenvolvimento do projeto. Num diálogo constan-
te com o património, os alinhamentos e princípios orientadores da pro-
posta seguem os seus ideais e a sua linguagem arquitetónica, de modo 
a que a nova construção se integre plenamente na estrutura imponente, 
tornando-se uma parte integrante da mesma.
Numa reflexão sobre os elementos a preservar, adota-se uma posição 
de respeito pelo monumento, tomando a linha infletida que caracteriza 
este nó do aqueduto como ponto de partida único para a definição dos 
alinhamentos do projeto. A partir desta abordagem, questiona-se a confi-
guração da “Meia Laranja”, um espaço em quarto de círculo inserido no 
centro de uma malha urbana irregular e desordenada, por não responder 
a uma lógica urbanística coerente.
Com o propósito de desconstruir este espaço consolidado, propõe-se a 

783. Planta de Localização

163N.Esquema do limite de 
Monsanto com o troço do 
Aqueduto e o ponto de inter-
venção © autoria própria
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imposição de uma forma reguladora sobre o tecido urbano envolvente, 
que realce igualmente o eixo principal de entrada da passagem pedonal. 
A figura do quadrado, ancorada no ponto de inflexão do Aqueduto, re-
mata este nó urbano e define um espaço centralizado, orientado para a 
ponte, evidenciando a importância da ligação entre o limite do Parque de 
Monsanto e uma encosta da cidade.
O princípio orientador do projeto reside na articulação entre diferentes 
cotas, inerentes ao terreno acidentado onde se insere. Esta articulação 
é materializada através de plataformas que conectam pontos distintos, 
configurando um novo percurso pedonal. A fim de privilegiar a circula-
ção pedonal, o estacionamento existente é deslocado para uma cota infe-
rior, aproveitando a diferença significativa entre níveis para o integrar de 
forma subterrânea, e não intrusiva na paisagem urbana.
De forma a orientar o percurso e encaminhar o individuo por passagens 
concebidas como um gesto de evocação do Aqueduto, os acessos são 
estrategicamente posicionados de modo a assegurar a travessia por todos 
os momentos arquitetónicos do projeto. A disposição de cada elemento 
estruturante visa, assim, guiar o caminhar como uma experiência se-
quencial, onde cada espaço é entendido como um fragmento de memória 
articulado com o legado histórico do lugar.

784. Planta de Implantação
785. Perfil Longitudinal do Aq-
ueduto
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Parque Florestal de Monsanto

785.
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Campolide | Intervenção
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Um vazio de Transição
Programa e organização espacial

Embora o atual Museu da Água se configure como um jardim ao ar livre, 
o seu perímetro murado e o acesso condicionado conferem-lhe um ca-
rácter fechado e privativo. A proposta visa desmaterializar essa barreira, 
transformando-o num verdadeiro espaço público.
Neste sentido, assumindo o ponto de inflexão do Aqueduto como lugar 
estratégico de reorganização espacial, a intervenção propõe estruturar 
uma nova articulação entre cinco cotas. Com base no fundamento con-
ceptual da proposta, a superação das diferenças topográficas através de 
plataformas, projeta-se, no ponto salientado por uma clarabóia do Aque-
duto, uma praça à cota 97, precisamente à cota da entrada da travessia 
pedonal 
Este lugar é pensado simultaneamente como um intervalo no percurso 
e um espaço de encontro e permanência da comunidade, admitindo o 
carácter de uma praça. Em consonância com a narrativa histórica dos 
chafarizes, entendidos como os pontos terminais da rede de distribuição 
da água, a presença do elemento purificador neste espaço adquire um 
valor simbólico e estruturante. Assim, esta componente natural não ape-
nas qualifica o ambiente urbano, como também reforça a ligação com a 
memória do Aqueduto, reinterpretando os chafarizes como dispositivos 
arquitetónicos de continuidade e identidade na cidade.
Adotando uma linguagem de contenção entre muros e volumes, a praça 
interiorizada no seu conjunto, é delimitada por um troço da galeria do 
Aqueduto, dois muros e um edificado. Esta peça arquitetónica estabelece 
uma relação direta e ponderada com a clarabóia localizada no ponto de 
inflexão. Em termos de altura e proporção, o volume assume-se como 
porta principal da passagem pedonal, sendo concebido em sintonia com 
a linguagem interior das galerias em arco do património. 

786. Planta de Piso | Cota 99



400

94.00

99.00

99.00
98.00

96.00

94
.00

96
.00

99.00

96
.10

96.10

99.00

97.00

95.00

99.00

94.00

97.00

PRAÇA DO CHAFARIZ

TORRE

CALÇADA DA QUINTINHA

GALERIA

A
Q

U
E

D
U

T
O

 D
A

S Á
G

U
A

S L
IV

R
E

S

PÉ
R

G
O

L
A

99.00

PÁ
T

IO
 D

O
S 

A
R

C
O

S

C
H

A
FA

R
IZ

 "
M

E
IA

 L
A

R
A

N
JA

"

C
'

C
A

B

B
A

IR
R

O
 D

A
 C

A
L

Ç
A

D
A

 D
O

S M
E

ST
R

E
S

96.00

93.00

786.



401

Nesta peça, a perceção da escala torna-se um fator determinante, numa 
tentativa de mediar a transição entre uma escala humana e a monumen-
talidade da estrutura existente. Esta passagem é materializada através 
da elevação de uma peça, onde um pé-direito reduzido dá lugar a uma 
maior amplitude, marcada pela introdução de uma estrutura em arco 
no interior, que acentua a experiência espacial e reforça o diálogo com a 
arquitetura do Aqueduto. 
No seguimento deste nível, e sempre em conformidade com os alinha-
mentos da estrutura das Águas Livres, desenvolve-se uma plataforma 
a um nível superior, que articula três cotas distintas. Esta estrutura é 
desenhada a partir da posição de uma segunda clarabóia e das escadas 
pré-existentes, elementos que definem os limites físicos da intervenção e 
condicionam a sua geometria. A transição eleva-se dois metros acima da 
cota da praça, atingindo a cota 99, e estabelece uma nova continuidade 
topográfica no percurso pedonal.
Com o objetivo de filtrar e atenuar a presença do ambiente urbano en-
volvente, projeta-se uma pérgola em arco, que retoma o carácter da pas-
sagem pelas galerias do Aqueduto. A presença permite o crescimento de 
heras que se expandem ao longo dos muros e gradualmente colonizam 
a estrutura, conferindo-lhe uma nova dimensão visual e sensorial. A ar-
quitetura transforma-se assim num corpo vivo, moldado também pela 
ação da vegetação e pelo tempo, evocando uma fusão entre matéria cons-
truída e a natureza.
O patamar seguinte assume sobretudo um papel de articulação entre os 
diversos elementos do projeto. Para além de ser desenhada à mesma cota 
de um muro que se prolonga para o interior de um pequeno café, implan-
tado sob a plataforma anterior, esta estrutura torna-se parte integrante de 
uma torre, um elemento vertical que surge com a intenção de contrariar 
a predominância da horizontalidade no conjunto. Esta torre não só in-
terliga três cotas, funcionando como ponto de transição vertical, como 
também estabelece um diálogo formal e volumétrico com os edifícios 
existentes na frente urbana oposta.
Por fim, à cota 94, desenvolve-se o último nível do projeto, onde se loca-
liza um pátio que acolhe um café, uma garagem e uma fileira de árvores 
que os separa, pensada como um filtro entre o tráfego automóvel e o 
espaço pedonal. 
Enterrado sob o patamar correspondente à cota 99, e emergindo do muro 
criado pela plataforma intermédia, o Café dos Arcos oferece um espaço 
de permanência e convívio, reforçando a dimensão social do lugar. A sua 
expressão formal dá continuidade à linguagem volumétrica do conjunto, 
ao apresentar um alçado interior que evoca novamente as galerias em 
arco, reinterpretando-as numa escala mais contida e apropriada ao uso 
quotidiano. 
Associada a este volume, a Garagem surge inicialmente como um esta-
cionamento, respondendo à necessidade de repor o existente. Contudo, 
inspirando-se no conceito explorado no projeto Garagem Sul14, é pro-
posto um novo programa que permita albergar exposições de carácter 
temporário ou permanente.Desta forma mantém-se a continuidade do 
arco que envolve o Café, enquanto se introduz um mezanino que convida 
o visitante a experienciar o espaço a partir de uma nova perspe-tiva. A 
abertura de vãos discretos e pontuais nesta fachada assegura a entrada de 
luz natu-ral, criando uma atmosfera controlada e subtil, sem estabelecer 
contacto direto com o exterior.

787. Axonometria
788. Alçado Norte | Corte 
transversal AA’
789. Alçado Sul | Corte trans-
versal BB’
790. Corte longitudinal CC’
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Materialização da Memória
Entre Arcos e Ecos

O princípio orientador do projeto torna-se claro através da forma como 
o terreno é modelado entre diferentes cotas. As plataformas são concebi-
das como volumes distintos, cuja leitura evidencia a materialização lite-
ral desse conceito. Os muros de contenção do terreno acompanham esta 
lógica, terminando ao nível de cada cota, o que permite uma articulação 
mais fluída entre os vários planos do percurso.
A essência material da praça interiorizada emerge do mesmo gesto que 
moldou o Aqueduto. A pedra calcária (Fig. 792), elemento que o consti-
tui, tornou-se a matéria orientadora do cerne do projeto, delimitando o 
espaço que interage diretamente com a entrada da travessia, num contí-
nuo de memória e permanência. 
Em consonância com este diálogo constante, destaca-se uma peça de pre-
sença notável que marcou discretamente a história do local pela sua inte-
gração no decorrer do tempo. Uma estátua de pedra calcária (Fig.164N), 
em estado imaculado, que veio a conhecer diferentes localizações desde a 
sua colocação no recinto em 1785, é entendida como um corpo vivo que 
se movimenta e adapta às reorganizações do espaço onde inserida sem 
razão concreta aparente. Assim, dando seguimento à tradição, a nova 
configuração do espaço transporta o objeto para uma posição distinta, 
reforçando o alinhamento com a passagem pedonal.
Tal como no interior das galerias do Aqueduto, onde a mudança de ma-
terial visa preservar o lugar, esta diferença é também evidenciada no pro-
jeto. A transição ocorre na quebra entre o artificio preexistente e a nova 
conceção, tornando-se particularmente percetível junto às escadas que 
confinam o recinto de entrada em questão. 
É precisamente nesta cota, na peça em arco que caracteriza o edificado 
ao pousar sobre a estrutura de pedra, que se evoca o novo material, o 

164N.Estátua de Alexandre 
Guisi, datável do século XVIII. 
Uma peça não concebida orig-
inalmente para o local onde se 
encontra © EPAL |Aqueduto 
das Águas Livres, Fotógrafo 
desconhecido, AL637/84 - 
AL654/84

791. Corte construtivo perspe-
tivado
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SEIXO ROLADO

COMPOSIÇÃO | SISTEMA COBERTURA

TELA BETUMINOSA 5 MM DE ESPESSURA

LAJEADO DE PEDRA LIOZ 6 CM DE ESPESSURA

COMPOSIÇÃO | SISTEMA PAVIMENTO

JUNTAS EM CIMENTO E AREIA DAS LAJETAS DE PEDRA

BASE DE ASSENTAMENTO À BASE DE COLA CIMENTÍCIA 10 MM

COMPOSIÇÃO | SISTEMA ESTRUTURAL
BETÃO ARMADO APARENTE COM ACABAMENTO LISO

ISOLAMENTO TÉRMICO XPS 10 CM DE ESPESSURA

TELA DE IMPERMEABILIZAÇÃO 5 MM DE ESPESSURA

BETONILHA DE REGULARIZAÇÃO 50 MM DE ESPESSURA

PEDRA CALCÁRIA BUJARDADA 20 CM DE ESPESSURA

FUNDAÇÕES DIRETAS EM BETÃO ARMADO

COMPOSIÇÃO | SISTEMA MUROS DE CONTENÇÃO
EMULSÃO BETUMINOSA APLICADA COMO PRIMÁRIO DE IMPERMEABILIZAÇÃO

TELA DE IMPERMEABILIZAÇÃO

MANTA GEOTÉXTIL 1 MM

TELA PITONADA 15 MM

BETONILHA DE REGULARIZAÇÃO 8 CM DE ESPESSURA

BETÃO DE LIMPEZA 10 CM DE ESPESSURA

TERRENO

BRITA

TUBO DE DRENAGEM       125MM

791.
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betão branco (Fig. 793) à vista. A partir desse momento o betão invade 
o espaço de forma contida até se alastrar nos patamares que se seguem, 
cobrindo os restantes espaços do programa.
O betão afirma-se sempre no limite de cada cota, sobre ele assenta a le-
veza metálica das guardas e da pérgola que se interligam subtilmente, en-
volvendo os espaços sem impor uma fronteira visual marcada. Assim, a 
massa da pedra e do betão sobressai ao longo do percurso, evidenciando 
a dualidade entre a solidez e a transparência.
Já o pavimento e os bancos implantados, tanto na praça como no café, 
são compostos por pedra lioz (Fig. 794), dando continuidade à calçada 
existente no local. Estes elementos mantém o alinhamento com a estere-
otomia da pedra calcária, estabelecendo uma relação direta com este ma-
terial. Com a introdução do betão a partir da praça, o pavimento às cotas 
99 e 96.10 passa a ser constituído por lajeados deste mesmo material. 

792. Imagem Pedra Calcária 
bujardada © Cupa Stone
793. Imagem Betão Branco 
aparente © StruffelProductions
794. Imagem Pedra Lioz pol-
ida
© Luis Gomes unipessoal, 
LDA

165N. Esquisso da diferença 
de materiais, 2025 © autoria 
própria
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795. Interior das galerias e a 
diferença de materialidades, 
2025 © autoria própria
796. Imagem interior do Café 
dos Arcos, 2025 © autoria 
própria795.

166N. Esquisso da materiali-
dade no Café dos Arcos © au-
toria própria



412

796.



413

797. Portas abaixo das clar-
abóias entre os percursos pe-
donais, 2025 © autoria própria
798. Imagem interior da Gar-
agem, 2025 © autoria própria797.

167N. Esquisso de um corte 
perspetivado da Garagem © 
autoria própria
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Um próximo passo
Considerações Finais

Após a reconfiguração do espaço público e consequente reativação da 
ponte pedonal, abre-se um novo caminho para outras dimensões. A Por-
ta do Aqueduto é projetada a uma menor escala, mas com um propósito 
de caráter monumental, funcionando como um mediador entre a cida-
de de Lisboa e Monsanto. Ao articular-se com diversas frentes urbanas, 
surge a oportunidade de conexão tanto com pontos na Serra como com 
áreas próximas da urbanização envolvente.
É na extensão da ponte do Aqueduto (Fig.168N), em direção à parte Sul 
da cidade que se evidencia uma nova ligação. Sobre o arco da Calçada 
da Quintinha, na proximidade de um pórtico, elemento integrante da 
estrutura do Aqueduto atualmente encerrado (Fig. 799), revela-se a pos-
sibilidade de prolongar a travessia pedonal no sentido oposto (Fig. 800). 
Este próximo passo representa uma continuidade do percurso aprimora-
do entre o tecido urbano e a paisagem natural.
Retomando o alinhamento com o Parque Florestal de Monsanto, a ne-
cessidade de um novo ponto de receção manifesta-se através das escadas 
que conduzem a um recinto natural desprovido de vigilância, percecio-
nado como um remate inacabado. Assim, integrando o mesmo concei-
to de articulação presente no projeto, seria pertinente adaptar a mesma 
linguem na extremidade oposta, reforçando a coerência da intervenção.
Através da construção imponente, outrora uma estrutura hídrica respon-
sável pela condução das águas, idealiza-se o troço onde assume a função 
de ponte entre duas margens. Além do projeto que a reativa, este conceito 
é levado ao limite, onde o património é reutilizado como conector urba-
no capaz de transpor fronteiras e restabelecer vínculos entre a cidade e a 
memória. Mais do que movimentar as águas, move pessoas. 
O renascer do Aqueduto.

168N. Ponte para a cidade 
de Lisboa, a Sul © EPAL 
|Respiradouros do Aqueduto 
das Águas Livres, Fotógrafo 
desconhecido, AL3738/90 - 
AL3743/90

799. Pórtico fechado para a ci-
dade, acima do arco da Calça-
da da Quintinha, 2025 © auto-
ria própria
800. O outro lado da ponte, 
vista para as habitações para 
lá do pórtico, 2025 © autoria 
própria



416

799.

800.



417

802. Fotografia do Aqueduto 
a partir de Monsanto © EPAL 
|Inicio do Passeio dos Arcos do 
lado do Parque de Monsanto., 
Fotógrafo desconhecido, CAL 
671.12

801. Fotografia  das escadas 
a entrarem para Monsanto © 
EPAL |Inicio do Passeio dos 
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